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RESUMO

A complexidade e as mudanças nos cenários econômico, político e social ocorrem com 
certa frequência, sendo importante e necessário analisar, compreender e avaliar de que 
forma estudos no campo do Comportamento Organizacional, particularmente, em 
Comprometimento Organizacional (CO) e, Empreendedorismo, dedicando-se às 
Competências Empreendedoras (CE) e Intenção Empreendedora (IE), podem contribuir 
com as Empresas Juniores (EJs), fundamentando a importância de se debater sobre o 
protagonismo desse cenário. Assim, o objetivo do presente trabalho é verificar se CO e 
CE são preditores de IE entre membros de Empresas Juniores. Trata-se de uma pesquisa 
quantitativa, correlacional, descritiva, de natureza transversal com todas as variáveis 
definidas e acessadas no nível micro. A pesquisa utiliza instrumentos estruturados de 
autorrelato, multidimensionais para CO e CE e unidimensional para IE, com evidências 
de validade e escala de resposta Likert de cinco pontos para aferir CO e IE e, 11 pontos 
para CE. A amostra de conveniência constituiu-se por 171 empresários juniores, 
majoritariamente mulheres (n=115), área de conhecimento predominante Engenharia 
(n=69) com média de idade de 21,39 anos (DP=2,60) e tempo médio de Empresa Júnior 
de 13,39 meses (DP= 9,63). A média obtida pelos participantes em todas as dimensões 
das variáveis investigadas foi superior ao ponto médio com exceção de 
Comprometimento Instrumental. A análise de Regressão Múltipla Padrão resultou em um 
modelo estatisticamente significativo, com poder de predição de 15% (F= 2,67; p<0,01; 
R2=0,15), sendo a contribuição significativa oriunda das dimensões Comprometimento 
Normativo (0= -0,19; p< 0,05), Instrumental (0= 0,20; p < 0,05) e Competências de 
Negócio (0= 0,25; p< 0,05). Assim, o presente estudo traz novas reflexões, avançando na 
compreensão de variáveis relativas ao Empreendedorismo, a fim de proporcionar 
arcabouço teórico e empírico para o desenvolvimento efetivo de jovens empreendedores 
sopesando o papel desempenhando pelas Empresas Juniores no aperfeiçoamento 
profissional, no crescimento econômico, fomento da inovação e no aprimoramento da 
prestação de serviços à sociedade.

Palavras-chave: comprometimento organizacional; competências empreendedoras; 
intenção empreendedora; empreendedorismo; predição.
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ABSTRACT
The complexity and changes in economic, political and social contexts occur with a 
certain frequency, being important and necessary, to analyze and evaluate how studies in 
the organizational field, particularly in Organizational Commitment (OC) and 
Entrepreneurship, dedicating themselves to Entrepreneurial Competencies (EC) and 
Entrepreneurial Intention (EI) can contribute to Junior Enterprises (JEs), grounding the 
importance of debating the role of this scenario. Thus, the aim of the present work is to 
verify if OC and EC are predictors of EI among members of Junior Enterprises. It's about 
a correlational, descriptive, of a transversal nature research with all variables defined and 
accessed at the micro level. The survey uses structured self-report instruments, 
multidimensional for OC and EC and unidimensional for EI, with evidence of validity 
and a five-points Likert response scale of five to measure OC and EI and 11 for EC. The 
convenience sample consisted of 171 junior entrepreneurs, mostly women (n=115), 
predominant area of knowledge Engineering (n=69), with an average age of 21,39 years 
(SD= 2,60) and average time of Junior Enterprise of 13,39 months (SD= 9,63). The mean 
obtained by the participants in all dimensions of the investigated variables was higher 
than the midpoint except for Instrumental Commitment. The Multiple Regression 
analysis resulted in a statistically significant model, with a predictive power of 15% (F= 
2,67; p< 0,01; R2= 0,15), with the significant contribution coming from the Normative 
Commitment (0= -0,19; p< 0,05), Instrumental Commitment (0= 0,20; p < 0,05) and 
Business Competence (0= 0,25; p< 0,05). Thus, the present study brings new reflections, 
advancing in the understanding of variables related to Entrepreneurship, in order to 
provide a theoretical and empirical framework for the effective development of young 
entrepreneurs, weighing the role played by Junior Enterprises in professional 
development, economic growth, promotion of innovation and improving the provision of 
services to society.

Keywords: organizational commitment; entrepreneurial competencies; entrepreneurial 
intention; entrepreneurship; prediction.
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INTRODUÇÃO

A Psicologia Organizacional e do Trabalho (POT) se desenvolveu no Brasil e no 

mundo, nas últimas décadas, e hoje apresenta-se como um campo multifacetado e plural, 

e em razão do crescimento da área, torna-se inadiável abordar a produção científica para 

compreender os avanços e lacunas. Entre as várias contribuições da POT, cabe destacar 

o seu aporte na construção do campo denominado de comportamento organizacional, não 

obstante esse seja um campo independente que também utiliza saberes de outras áreas 

como sociologia e economia (Gondim, Borges-Andrade, & Bastos, 2010; Gondim, 

Borges-Andrade, & Bastos, 2018; Siqueira, 2002).

O Comportamento Organizacional começa a se caracterizar a partir da Revolução 

Industrial (Coelho-Júnior, Gondim, Borges-Andrade, & Faiad, 2012), tornando-se um 

amplo campo teórico-conceitual, que estuda indivíduos, grupos e estrutura, avaliando o 

impacto que esses têm sobre o comportamento dos trabalhadores e resultados 

organizacionais, através de métodos e técnicas que possibilitem a compreensão destes 

(Borges-Andrade & Pagotto, 2010; Coelho-Júnior et al., 2012; Gondim et al., 2010; 

Mowday & Sutton, 1993; Porter & Schneider, 2014; Robbins, Judge, & Sobral, 2010; 

Siqueira, 2008; Sobral & Mansur, 2013). A primeira revisão sobre a temática foi 

publicada no Annual Review of Psychology em 1979 (Mitchell, 1979), desde então novas 

revisões têm sido publicadas e em 2014 foi criado o Annual Review of Organizational 

Psychology and Organizational Behavior (Morgeson, Aguinis, & Ashford, 2017).

No nível individual do Comportamento Organizacional, uma variável que tem 

proeminência é o Comprometimento Organizacional (CO), o qual está associado 

negativamente com rotatividade (Allen & Meyer, 1990; Bastos, 1993; Luz, Paula, & 

Oliveira, 2015), absenteísmo (Luz et al., 2015) e positivamente com satisfação no 

trabalho, desempenho, cidadania organizacional, entre outros (Bonavides, Oliveira, & 
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Medeiros, 2006; Lizote, Verdinelli, & Nascimento, 2017; Meyer, Allen, & Topolnytsky, 

1998; Rego & Souto, 2004; Siqueira & Gomide Jr., 2014). A exploração dos elementos 

antecedentes ao CO tem sido efetuada nas pesquisas da área, nacional e 

internacionalmente. No tocante aos consequentes, acredita-se que existem lacunas a 

serem preenchidas no contexto brasileiro, envolvendo aspectos referentes à rotatividade, 

ao absenteísmo e o desempenho (Al-Jabari & Ghazzawi, 2019; Bastos, 1994; Borges

Andrade, 1994a; Medeiros, Albuquerque, Siqueira, & Marques, 2003; Moraes, Godoi, & 

Batista, 2004; Siqueira & Gomide Jr, 2014; Tomazzoni & Costa, 2020).

A despeito de não haver uma concepção única sobre a definição desse construto, 

é uma temática com alto grau de amadurecimento, no entanto, ainda persistem questões 

a serem explicadas através de pesquisas científicas (Silva, Gallon, & Pessotto, 2017). 

Entre os modelos teóricos relacionados na literatura, aqueles com mais citações são o de 

Mowday, Steers e Porter (1979) e de Meyer e Allen (1991). Isto posto, o conceito de CO 

empregado nesta pesquisa é “um estado psicológico que caracteriza o relacionamento do 

funcionário com a organização e tem implicações na decisão de continuar ou não na 

organização” (Meyer & Allen, 1991, p. 67, tradução nossa).

Dado o grau de desenvolvimento do conceito de CO, as investigações têm se 

expandido para outros contextos, mesmo que com escassa literatura a respeito, como as 

Empresas Juniores (EJ), as quais são associações civis, constituídas e geridas 

exclusivamente por alunos de graduação de Instituições de Ensino Superior (IES), que 

objetivam o desenvolvimento e fortalecimento acadêmico e profissional, através de 

conhecimentos e experiências adquiridas na EJ (Dornelas, 2017; Makhamed & 

Bendassolli, 2017; Silva, Teixeira, Coelho, Dias, & Silva, 2019). Nessa realidade, ou seja, 

ambientes com alta rotatividade e frequentes reestruturações, investigações sobre CO 

tornam-se cruciais, dado que o comprometimento do membro da EJ é fator determinante 
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para realização dos serviços e projetos prestados neste contexto e para atingir metas 

(Bastos & Borges-Andrade, 2002; Lizote, 2013; Meyer, Hecht, Gill & Toplonytsky, 

2010).

No contexto das EJs emerge outro construto, a saber, as Competências 

Empreendedoras (CE), uma vez que essas instituições correspondem a ambientes de 

formação teórica e prática, prestando-se à promoção, geração e progresso de 

competências, auxiliando na capacitação do membro para ocupar cargos no mercado de 

trabalho e realizando trocas entre sociedade, negócios e IES (Campos, 2015; Makhamed 

& Bendassolli, 2017). Ademais, é através dessas competências e vivências adquiridas que 

se dará o processo de empreender (Caetano, Santos, & Costa, 2012; Campos, 2015).

Logo, o conceito de CE, encontra-se em desenvolvimento, e ainda há sobreposição 

conceitual com outros construtos o que compromete o avanço na área (Behling & Lenzi, 

2019; Campos, 2015). Para ampliar a compreensão de CE, cabe resgatar a definição da 

variável competência, que pode ser assimilada como combinações sinérgicas de 

conhecimentos, habilidades e atitudes (CHA), manifestas através do desempenho 

profissional no contexto organizacional, que atribuem valor ao indivíduo e a organização 

(Brandão & Borges-Andrade, 2007; Carbone, Brandão, Leite, & Vilhena, 2005; Freitas 

& Brandão, 2006).

No presente trabalho CE é definida como sendo “característica complexa, 

abrangendo traços de personalidade, habilidades e conhecimentos e, portanto, podem ser 

vistas como a capacidade total do empreendedor para desempenhar com sucesso uma 

função de trabalho” (Man, Lau, & Chan, 2002, p.124, tradução nossa). Essa definição 

está alicerçada na tipologia de Man e Lau (2000, 2005), a qual foi adotada em vários 

estudos (Dias, Nardelli, & Vilas Boas, 2008; Honma & Teixeira, 2011; Lans, Verstegen, 

& Mulder, 2011; Mamede & Moreira, 2005; Paiva Júnior, Leão, & Mello, 2003; Souza 
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& Teixeira, 2013; Zampier & Takahashi, 2011; Zampier & Takahashi, 2013); ademais, a 

medida apresenta robustez e índices psicométricos aceitáveis (Makhamed & Bendassolli, 

2017; Man, 2001; Man & Lau, 2000).

Alicerçado nas teorias e conceitos determinados acima, ainda é possível 

identificar fragilidades na literatura do empreendedorismo, por se conceber em um campo 

interdisciplinar, e consequentemente nas noções de competências e CE. Uma vez que não 

há rigor conceitual e instrumental (Zampier, Takahashi, & Fernandes, 2012), surgem 

então lacunas, como uma grande dispersão teórica, determinação de novos termos - sem 

definição e validação teórica - sobreposição conceituai e dificuldade na 

operacionalização dos fatores referente ao construto de CE (Cortez, 2017). O 

entendimento obsoleto de competência, no campo do empreendedorismo, não 

compreende os debates atuais de múltiplas áreas (e.g.: estratégia, gestão de pessoas, 

relações do trabalho e educação), e por essa razão ainda é assumido como semelhante aos 

conceitos de atitudes, traços de personalidade ou valores pessoais, dificultando a 

assimilação sobre o tema de CE, tornando nebulosa a realização de pesquisas sobre o 

construto (Zampier et al., 2012). Segundo Cortez (2017), quando se trata de CE, é 

relevante descrever o contexto em que comportamentos e habilidades são propostos, ou 

seja, com ênfase em resultados, assim como na compreensão de Boyatzis (1982).

Do mesmo modo, o construto Intenção Empreendedora (IE) também tem sido foco 

de investigações e apresenta um amplo e exponencial crescimento, principalmente no 

campo de pesquisa do Empreendedorismo em IES e no cenário das EJ (Cortez & Veiga, 

2019; Dornelas, 2017; Linan & Fayolle, 2015; Loiola, Gondim, Pereira, & Ferreira, 2016; 

Martins, Santos, & Silveira, 2019; Souza, 2015), todavia o estudo dessa variável entre 

universitários é escasso (Ferreira, 2017). A IE é definida como a “convicção de que a 

pessoa pretende abrir um novo negócio num futuro próximo” (Thompson, 2009, p. 276).

http://www.scielo.edu.uy/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1688-42212019000100134&lng=es&nrm=iso&tlng=pt%2523B63
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Para o aprimoramento das CE e a fim de estimular a IE, faz-se necessário destacar 

a relevância da Educação Empreendedora (EE) no processo educacional, apoiando-se em 

fatores de competências próprias de empreendedores de sucesso, isto é, das CE, 

conquistadas e desenvolvidas através da aprendizagem a partir das próprias vivências e 

experiências do indivíduo ao longo dos anos e em contextos escolares e organizacionais, 

e também por processos de ensino-aprendizagem oferecidos por eventos organizados e 

metódicos de treinamento fundamentos na prática, no contexto e na ação empreendedora, 

nos quais o sujeito pode aprender através de vivências de êxito e fracassos (Campos, 

2015; Freitas & Brandão, 2006; Le Boterf, 2003; Rodrigues, Raposo, Ferreira, & Paco, 

2010; Zampier & Takahashi, 2011).

Ressaltando assim a relevância da adoção da EE, a partir do incentivo a 

participação ativa do indivíduo e destaque à promoção de CE, qualificando o sujeito para 

enfrentar os desafios resultantes da ação empreendedora (Campos, 2015; Cortez & Veiga, 

2019; Cortez, Veiga, & Salvador, 2019; Cualheta, Abbad, Faiad, & Borges-Júnior 2020; 

Dal Piva, Pilatti, & Kovaleski, 2005; Krüger, Johan, & Minello, 2018; Oliveira, Melo, & 

Muylder, 2016; Veiga & Parreira, 2015), sendo a participação em EJ uma atividade que 

pode contribuir para esse fim (Campos, 2015; Cortez & Veiga, 2019; Silva, Romão, & 

Gomes, 2019).

As EJs apresentam relevância social no contexto brasileiro, sendo a maior 

confederação de EJs do mundo, o que demonstra a importância de se debater sobre o 

protagonismo desse cenário e compreender os resultados do desenvolvimento do 

Movimento Empresa Júnior (MEJ) no futuro do empreendedorismo e das organizações, 

através de competências e comportamentos organizacionais (Barbosa, Gueiros, & Silva, 

2019; Silva, Romão, & Gomes, 2019; Wisbiski, Watanabe, Demito, Leite, & Inglez,

2020).
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Nota-se que existem muitas investigações sobre CO e CE, entretanto não versam 

sobre membros de EJ, mas sobre organizações sêniores. O ineditismo do trabalho, está 

relacionado com o conhecimento e compreensão de como as relações - se existentes, 

entre os construtos considerados manifestam-se em empresários juniores na EJ. Entre as 

contribuições científicas, espera-se que os achados possibilitem consolidar o 

entendimento do arcabouço teórico existente e fomentar futuras investigações sobre a 

relação existente entre comportamentos organizacionais e empreendedorismo de 

empresários juniores. Por sua vez, com relação as contribuições sociais, espera-se que os 

resultados ofereçam uma visão geral da realidade, da relevância e potencial das EJ tanto 

para as IES - para que haja preparação dos estudantes para o mercado de trabalho, quanto 

para implementação de políticas públicas que as beneficiem.

Assim, considerando a centralidade da temática e com vistas a ampliar as 

discussões, para que se promova o progresso do conhecimento teórico-empírico, o 

objetivo do presente trabalho é verificar se CO e CE são preditores de IE entre membros

de EJs.
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1 Referencial Teórico

1.1 Comprometimento Organizacional (CO)

As principais disciplinas científicas que contribuem para o entendimento do CO 

são: Sociologia, Teorias Organizacionais e Psicologia Social (Bastos, 1993; Borges

Andrade & Pilati, 2001; Siqueira & Gomide Jr, 2014). Existem diversas concepções sobre 

esse fenômeno, a comportamental, que tem como foco a identificação de padrões 

comportamentais desejáveis num dado contexto organizacional, a perspectiva de cunho 

acadêmico-científico que se concentra nos conceitos psicossociais que tratam dos 

atributos pessoais capazes de predizer ações, a perspectiva das ciências sociais que 

procura investigar o processo pelo qual o indivíduo se liga a algo (Siqueira & Gomide Jr, 

2014). Assim, o conceito abarca manifestações observáveis/perceptíveis, 

comportamentos ou atos de comprometimento, que caracterizam como o indivíduo se liga 

à organização, isto é, o comprometimento e, este vínculo é fortalecido pelas cognições 

(Menezes, 2009; Menezes, Aguiar, & Bastos, 2016; Menezes & Bastos, 2011; Meyer & 

Allen, 1991; Mowday, Porter, & Steers, 1982).

Tem-se também, a abordagem atitudinal: “uma tendência psicológica que se 

manifesta ao avaliar uma entidade específica com algum grau de favor ou desfavor” 

(Eagly & Chaiken, 1993, p. 1), na qual o foco está no objeto da atitude, na dimensão de 

CO e seus fatores. A perspectiva atitudinal de CO destaca a natureza do processo, ou 

melhor, o estado psicológico de vincular o indivíduo à organização fundamentado na 

identificação com objetivos e valores da organização e destaca prováveis atitudes que 

viabilizam futuros comportamentos de comprometimento (Menezes et al., 2016). Ainda, 

essa abordagem fundamenta a noção de afetividade no trabalho, ao compreender o 

comprometimento como atitude, relacionado a características psicológicas, sentimentos, 

crenças e conações (Gondim & Siqueira, 2014; Menezes & Bastos, 2011). Críticas foram 
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feitas com relação ao modelo tripartite de CO, dado que, o componente afetivo seria 

entendido como uma atitude acerca da organização, enquanto o comprometimento 

instrumental e normativo seriam atitudes relacionadas aos comportamentos específicos 

de permanência ou saída (Judge & Kammeyer-Mueller, 2012; Solinger, Ollfen, & Roe, 

2008).

1.1.1 Comprometimento Afetivo

A abordagem atitudinal/afetiva, está fundamentada nas Teorias Organizacionais e 

nos trabalhos de Etzioni (1961) e Kanter (1968), considerado percursor da teoria do 

comprometimento atitudinal, porque supôs que o comprometimento de um indivíduo com 

a organização era consequência dos sentimentos de coesão ou envolvimento (Bastos, 

1993; Menezes, 2009; Menezes et al., 2016; Mercurio, 2015); as teorias que se baseavam 

na noção atitudinal dedicavam-se, originalmente, ao desejo do indivíduo em continuar na 

organização (Mercurio, 2015; Meyer & Herscovitch, 2001). Assim, Steers e Mowday 

(1981) estabeleceram que o comprometimento afetivo se caracteriza pelo vínculo 

emocional, relacionado com a identificação e envolvimento com a organização, 

desejando permanecer para atingir seus objetivos; então era um forte preditor da intenção 

de deixar a organização e de turnover (Bastos & Menezes, 2010). Esse comprometimento 

foi proposto por Meyer e Allen (1984, 1991) como comprometimento afetivo, baseando 

seu termo no trabalho de Mowday et al. (1979), definido como apego, envolvimento, 

sentimento de lealdade e identificação com objetivos e valores da organização, o 

indivíduo torna-se intrinsecamente motivado (Al-Jabari & Ghazzawi, 2019; Bastos, 1993; 

Georges, 2020; Hayuningtyas, Do, Sudiro, & Irawanto, 2018; Kirkland, 2017; Mercurio, 

2015; Meyer & Herscovitch, 2001; Porter, Steers, Mowday, & Boulian, 1974; Simon & 

Coltre, 2012).

Entretanto, pesquisadores começaram a levantar fragilidades na definição desse 
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construto, mais especificamente se desejo de permanecer é parte constituinte do construto 

ou consequente (Angle & Perry, 1981; Klein, Molloy, & Brinsfield, 2012; Klein, Molloy, 

& Cooper, 2009; Reichers, 1985). Jaros (2009) e Klein et al. (2009) esclarecem que o 

desejo de permanecer na organização não faz parte do conceito de CO, sendo um 

construto consequente, outro vínculo social, logo a base afetiva demonstra ser aquela que 

mais se relaciona com a intenção de permanecer (Bastos & Menezes, 2010).

Foi desenvolvida uma escala que avalia o conceito nessa concepção, 

Organizational Commitment Questionnaire (OCQ) de Mowday et al. (1979), utilizada 

para medir o comprometimento afetivo, através da coerência de valores, sentimentos de 

cuidado, orgulho e determinação para se empenhar mais pela organização, validado no 

Brasil por Borges-Andrade, Afanasief e Silva (1989). O OCQ se mostrou uma medida 

robusta e foi utilizada amplamente em diversos estudos (Borges-Andrade, 1994b; 

Menezes, 2009; Meyer, Allen, & Smith, 1993; Meyer & Herscovitch, 2001; Meyer, 

Stanley, Herscovitch, & Topolnytsky, 2002).

Após a criação da medida OCQ, Mowday et al. (1979) sugeriram a avaliação do 

construto a partir de duas dimensões: identificação e intenções de permanência (Almeida, 

2009; Medeiros, 2003; Menezes, 2009; Pinto, 2011). Todavia, as evidências empíricas 

contrariaram os pressupostos iniciais, a intenção de permanência não apresentou 

correlação com os itens da dimensão afetiva, resultando em uma estrutura fatorial 

diferente. Dessa forma, a intenção de permanecer na organização seria um consequente 

e, não constituinte do construto (Bastos & Menezes, 2010; Benevene et al., 2018; Ferreira 

& Neiva, 2018; Georges, 2020; Holleben, 2012). Embora a noção de permanência resida 

no lugar de consequente ou de constituinte, a ligação entre comprometimento e 

permanência favoreceu a elaboração da concepção de uma perspectiva instrumental 

(Menezes et al., 2016).
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1.1.2 Comprometimento Instrumental

Baseados nas Teorias Organizacionais, Barnard (1938) e March e Simon (1958) 

destacavam que a resposta da organização às necessidades e expectativas dos 

trabalhadores poderiam resultar em vínculos fortes, Etzioni (1961) também corroborou 

esse envolvimento (Bastos, 1993; Menezes, 2009; Menezes et al., 2016). No mesmo 

sentido, Becker (1960) com base na Sociologia, especificamente no domínio teórico de 

side-bets, associa a concepção de CO ao conceito de permanência. O que define os side

bets são as trocas laterais entre indivíduo e organização, que influenciam e determinam 

os comportamentos do trabalhador devido aos custos associados à sua saída, isto é, 

caracteriza o comprometimento como um mecanismo psicossocial com side-bets (relação 

custos e recompensas) que limitam ou restringem comportamentos. O autor apresenta a 

perda percebida de um conjunto de investimentos específicos, tais como tempo, esforço 

e dinheiro, isto é, custos e benefícios caso o indivíduo não permanecesse na organização. 

Além disso, a falta de alternativas corrobora para o comprometimento com a organização, 

ademais, a necessidade de se adequar a posições sociais. Isto é, o comprometimento 

instrumental se dá através de trocas econômicas definidas com a organização e o 

envolvimento alienativo em que o trabalhador permanece na organização devido à falta 

de outras possibilidades. Esta teoria influenciou o desenvolvimento da medida de CO, 

largamente utilizada nos anos 1980, o OCQ por Mowday et al. (1979) (Almeida, 2009; 

Bastos, 1993; Cohen, 2013; Georges, 2020; Giacomassa, 2013; Khan, Naseem, & 

Masood, 2016; Medeiros, 2003; Menezes, 2009; Mercurio, 2015; Meyer & Allen, 1991; 

Meyer & Herscovitch, 2001; Morris & Gilbert, 2017; Pinto, 2011; Powell & Meyer, 2004; 

Siqueira, 1994).

Hrebiniak e Alutto (1972) definiram comprometimento a partir dos princípios de 

Becker (1960), dessa forma, para os autores é um fenômeno estrutural, ocorre através das 
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trocas, alterações, benefícios adquiridos e investimentos que o trabalhador realiza na 

organização ao longo do tempo (Almeida, 2009; Medeiros, 2003; Pinto, 2011). Ritzer e 

Trice (1969) e Hrebiniak e Alluto (1972) salientavam que necessidades e expectativas do 

indivíduo que são correspondidas pela organização, podem gerar vínculos fortes e, 

também, operacionalizaram a perspectiva de Becker (1960), através de escalas de 

mensuração que analisam a probabilidade de o indivíduo desligar-se da organização como 

consequência de estímulos externos, como melhor salário, maior status e liberdade 

(Bastos, 1993; Georges, 2020; Menezes, 2009; Mercurio, 2015; Powell & Meyer, 2004).

Meyer e Allen (1984; 1991) definiram esse componente como comprometimento 

calculativo (Bastos, 1993). Coordenaram (Meyer & Allen, 1984) um estudo na tentativa 

de comparar as metodologias anteriores usadas no teste da teoria dos side-bets, sendo uma 

delas revelar o crescimento do comprometimento à medida que os side-bets aumentavam 

(Meyer & Allen, 1984). A discordância, na hipótese de Meyer e Allen (1984), era que os 

métodos anteriores apresentavam correlações sujeitas a interpretações alternativas 

(Cohen & Lowenberg, 1990). Muitos estudos apontaram para o comprometimento 

calculativo, definido como extensão na qual o indivíduo se sente comprometido com a 

organização como uma dimensão de sua compensação (Al-Jabari & Ghazzawi, 2019; 

Meyer & Allen, 1984).

1.1.3 Comprometimento Normativo

A perspectiva do comprometimento normativo surge a partir dos estudos em que 

McGee e Ford (1987) exploravam as propriedades psicométricas de escalas para 

mensurar os CA e CI (Bastos, 1993; Powell & Meyer, 2004) e da ligação entre Teorias 

Organizacionais de Etzioni (1961), empregando a noção de envolvimento moral e a 

Psicologia Social através dos trabalhos de Fishbein e Azjen (1975) a respeito da estrutura 

das atitudes e do seu poder preditivo no tocante ao comportamento. Assim como os 
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autores citados acima, as pesquisas de Wiener (1982) e Meyer e Allen (1991) apresentam 

essa nova perspectiva para a variável, que se manifesta da ligação entre sistemas cultural 

e motivacional e assemelha-se ao conceito de norma subjetiva apresentado por Fishbein 

e Azjen (1975), tendo como elemento central a aceitação e internalização dos valores e 

objetivos organizacionais, como forma de controle sobre os comportamentos dos 

trabalhadores. Para os autores, a crença de que determinados comportamentos são tidos 

como certos na organização, faz com que os indivíduos se comportem de tal maneira é 

parcialmente desenvolvido pela tendência do indivíduo ou entendimento de possuir uma 

obrigação para com a organização; esse estado psicológico de dever e necessidade pode 

manifestar-se devido à normas específicas internalizadas pelo indivíduo (Georges, 2020; 

Giacomassa, 2013; Medeiros, 2003; Meyer & Allen, 1991; Meyer & Herscovitch, 2001; 

Morris & Gilbert, 2017; Pinto, 2011).

Wiener e Vardi (1990) ainda apresentam outros dois elementos deste modelo 

teórico: as pressões internalizadas que se revelam através de padrões de comportamentos, 

como o sacrifício e preocupação pessoal e a persistência; e os valores e normas 

compartilhados que estimulam o comprometimento, combinados com as crenças 

instrumentais, justificam as intenções comportamentais (Bastos, 1993). O indivíduo 

apresenta uma inclinação para se comportar a partir dos valores culturais internalizados, 

sem que haja racionalização de certas ações (Siqueira & Gomide Jr, 2014). Esse 

componente denominado de CN por Meyer e Allen (1984), são normas de 

obrigatoriedade internalizadas pelo indivíduo, em que sente a necessidade ou percebe a 

expectativa em retribuir à organização.

Quando se trata do estudo do componente normativo, o trabalho de Jaros, Jermier, 

Koehler e Sincich (1993) apresenta progressos ao considerar a cultura organizacional, os 

autores apresentam três formas assumidas pelo comprometimento: psicológico afetivo 
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através de sentimentos e afetos; continuação, através da impossibilidade de deixar a 

organização devido aos custos; e moral, através da obrigatoriedade ou através de objetivos 

e valores da organização (Medeiros, 2003; Meyer & Herscovitch, 2001).

1.1.4 Modelos de Comprometimento Organizacional

A noção de multidimensionalidade surge com o progresso do conceito ao longo 

do tempo, sendo considerado como fator de origem ou consequência das pesquisas 

(Almeida, 2009). Os modelos unidimensionais do comprometimento estavam presentes 

no vínculo entre indivíduo e organização, dessa forma, a fim de representar mais de um 

componente os modelos multidimensionais do CO foram ponderados. Diversos autores 

trazem diferentes nomenclaturas para descrever o fenômeno multidimensional, para 

Mowday et al., (1982) são tipologias do comprometimento, Becker (1992) classifica 

como bases do comprometimento, Meyer e Allen (1991) definem como componentes do 

comprometimento (Giacomassa, 2013; Medeiros, 2003).

Gouldner (1960) foi um dos primeiros estudiosos da abordagem atitudinal e que 

fomentou a discussão sobre a dimensionalidade do CO, e identificou duas dimensões 

como integrantes do construto: integração, que se relaciona ao nível individual, de se 

sentir parte da organização, isto é, a identificação com a organização ligada à questão 

afetiva. E introjeção, que se refere à intensidade em que os valores e características 

aprovados pela organização, pertencem também a própria imagem do indivíduo; essa 

dimensão está associada a um contexto normativo, ou seja, distribuição entre valores 

individuais e valores organizacionais (Menezes, 2009).

Kanter (1968) fundamentou a dimensionalidade do construto com base em um 

modelo tridimensional, composto por comprometimento de coesão, isto é, vínculo às 

relações sociais, através de procedimentos e cerimônias que tornam público a associação 

entre indivíduo e organização. Já o comprometimento de continuação, aborda o empenho, 
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sacrifício e investimentos pessoais que dificultam a saída do indivíduo da organização, 

ou seja, custos. Por fim, o comprometimento de controle, é o vínculo do indivíduo com 

as normas da organização que moldam os comportamentos em conformidade com a 

organização (Medeiros, 2003; Menezes, 2009).

Na vertente da Psicologia Social e seus avanços teóricos, com vista a aprimorar 

as abordagens sobre o construto, a Teoria da Ação Racional (TAR) indicada por Fishbein 

e Ajzen (1975), trouxe contribuições teóricas para além da relação entre atitude e 

comportamento, existe o entendimento que existem as intenções comportamentais, que 

seria a possibilidade subjetiva da ocorrência de um comportamento; além disso, essa 

perspectiva assume as normas subjetivas, isto é, a própria percepção em relação a maneira 

como seus comportamentos são avaliados por pessoas que são “referências”. Baseada na 

TAR, Ajzen (1998) desenvolveu a Teoria do Comportamento Planejado (TCP), sugerindo 

maior poder de predição do comportamento ao analisar as intenções comportamentais ao 

invés das atitudes, como consequência da influência de comportamentos passados nos 

comportamentos futuros. Assim, incluiu no modelo teórico o controle comportamental 

percebido, admitindo o acesso direto do controle para o comportamento, tendo em vista 

que nem todo controle comportamental é seguido da intenção de se comportar. Salancik 

(1977) e Salancik e Pfeffer (1978) defenderam, nos estudos sobre comprometimento, que 

o foco não se concentrasse somente nas atitudes, mas também em noções que auxiliem 

na distinção entre “ato comprometido” e “não comprometido”, ou seja, comportamentos 

evidentes de comprometimento. Os autores não buscavam efeitos mútuos entre 

comportamento e atitudes de comprometimento, e sim a influência do comportamento 

nas atitudes de comprometimento (Menezes, 2009).

Fundamentados no sentimento de identificação, Mowday et al. (1982) tratam o 

construto como um conceito unidimensional. Os autores elencam três fatores que 
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caracterizam o comprometimento, a internalização dos objetivos e valores da 

organização, ou seja, a conformidade entre valores organizacionais e pessoais, a 

realização de sacrifícios pela organização, e o sentimento de pertencer à organização e 

manter-se na mesma (Medeiros, 2003). Meyer e Allen (1984) apoiados nos estudos de 

Ritzer e Trice (1969), Hrebiniak e Alutto (1972) e no conceito de comprometimento de 

continuação de Kanter (1968), desenvolveram duas diferentes escalas: Affective 

Commitment Scale (ACS), com o propósito de avaliar comprometimento afetivo e 

semelhanças que identifiquem o trabalhador com sua organização e Continuance 

Commitment Scale (CCS) que estuda os side-bets, os custos e benefícios resultantes das 

trocas laterais entre indivíduo e organização, que influenciam no engajamento do 

indivíduo que pretende manter-se na organização (Menezes, 2009).

Na década de 1990, Randall, Fedor e Longenecker (1990) definiram o 

comprometimento como expressão de comportamentos, tais como: a atenção com a 

qualidade, a iniciativa em dividir conhecimentos e o comparecimento no local de trabalho 

(Domingues, 2010). E o autor Thévenet (1992) classifica o CO através de duas 

dimensões: adesão, isto é, o indivíduo aceita/internaliza os valores da organização que 

estão ligados aos valores pessoais, e oportunidade, quando a organização proporciona 

possibilidades que condizem com as expectativas do indivíduo (Medeiros, 2003).

Em 1984, Meyer e Allen, discutem a dimensionalidade do construto, destacando 

o caráter bidimensional do CO, mencionando as bases afetiva, quando o trabalhador gosta 

e ou identifica-se com a organização e instrumental, isto é, o trabalhador tem o interesse 

em permanecer na organização por necessidade (Menezes, 2009). Já em 1990, 

influenciados pelos estudos de Wiener (1982), por sua vez, baseado no modelo de 

intenções comportamentais de Fishbein (1967) acrescentaram o componente normativo 

relacionado aos sentimentos de obrigação do indivíduo de permanecer na organização 
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(Georges, 2020; Hayuningtyas et al., 2018; Khan et al., 2016; Kirkland, 2017; Meyer & 

Herscovitch, 2001; Morris & Gilbert, 2017; Powell & Meyer, 2004). A partir desse 

modelo tridimensional Allen e Meyer (1990) evidenciam aspectos comuns a ele: os 

componentes (afetivo, calculativo e normativo) e atitudes derivadas estão relacionadas 

com a organização, isto é, é seu objeto; aparentemente representam um estado 

psicológico, atitudes do indivíduo em relação à organização; e podem ser manifestados 

simultaneamente, ou seja, os componentes podem ser apresentados em um mesmo 

período (Menezes, 2009).

O modelo de conceituação multidimensional de maior aceitação, entre 

pesquisadores e nos estudos, é de três componentes do CO, estabelecido por Meyer e 

Allen (1991), tendo sido validado em várias culturas (Allen & Meyer, 1996; Hartmann & 

Bambacas, 2000; Iverson & Buttigieg, 1999; Labatmediene, Endriulaitiene, & 

Gustainiene, 2007; Mathieu & Zajac, 1990; McGee & Ford, 1987; Medeiros & Enders, 

1998; Solinger et al., 2008), isso não significa que não existam críticas em relação ao 

modelo (Balsan, Kneipp, Tonin, & Costa, 2016; Bastos, Maia, Rodrigues, Macambira, & 

Borges-Andrade, 2014; Camargo & Goulart Júnior, 2018; Costa & Bastos, 2014; 

Rodrigues & Bastos, 2010). Os três componentes de conceituação do CO são: 

comprometimento afetivo, comprometimento instrumental e comprometimento 

normativo:

1. Comprometimento afetivo: quando há identificação, apego, envolvimento

com a organização, o indivíduo se sente emocionalmente vinculado, permanecendo 

porque quer (Meyer & Allen, 1991).

2. Comprometimento instrumental/calculativo: o trabalhador percebe os 

custos ligados à sua saída, não possui alternativas, permanecendo porque precisa (Meyer 

& Allen, 1991).
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3. Comprometimento normativo: o trabalhador percebe sua permanência na 

organização como uma obrigação, como um dever moral (Meyer & Allen, 1991).

De todos os modelos supracitados, o modelo tripartite de Meyer e Allen (1991) é 

o mais apontado, tendo sido amplamente testado (Abreu, Cunha, & Soares, 2010; Allen 

& Meyer, 1996; Hartmann & Bambacas, 2000; Iverson & Buttigieg, 1999; Labatmediene 

et al., 2007; Mathieu & Zajac, 1990; McGee & Ford, 1987; Medeiros & Enders, 1998; 

Solinger et al., 2008). As escalas mais recentes da medida consideram as críticas à 

dimensão afetiva e contemplam apenas afetos e atitudes, retirando o desejo de permanecer 

da escala (Bastos & Menezes, 2010; Cohen, 2003; Menezes, 2009; Hartmann & 

Bambacas, 2000; Klein et al., 2012; Klein et al., 2009; Lee & Chulguen, 2005; Solinger 

et al., 2008), ainda sim a escala de Meyer e Allen (1991) apresenta robustez e melhores 

índices psicométricos (Costa & Bastos, 2014; Mathieu & Zajac, 1990; Medeiros & 

Enders, 1998).

Com vistas a mapear os estudos sobre CO, Cury e Veiga (no prelo) conduziram 

uma revisão sistemática de literatura no portal de periódicos Capes e através das diretrizes 

PRISMA, no período de abril a junho de 2020. Investigando as principais tendências de 

CO, modelos teóricos, os delineamentos adotados nos estudos selecionados, principais 

achados sobre antecedentes e consequentes, avanços e lacunas. As autoras utilizaram 

como critérios ainda (a) os artigos que tratassem de revisões de literatura, bibliometria ou 

metanálises, (b) publicações no período entre 2009 e 2019, para ter acesso ao cenário 

mais atual da produção científica do construto, (c) acesso ao artigo na íntegra e (d) 

publicação em língua inglesa ou portuguesa. Entre os critérios de exclusão estavam: teses, 

dissertações, livros e capítulos de livros, artigos com menos de 5 páginas, pois não 

exploram o tema de forma aceitável e não estar relacionado ao CO. Desta feita, 

considerando todos os critérios postos foram selecionadas 15 revisões de literatura,
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bibliometrias e metanálises, sendo oito internacionais e sete nacionais.

Os resultados da revisão empreendida pelas autoras mostram que essa temática foi 

introduzida na literatura há algumas décadas e vem sendo extensivamente investigada 

(Cury & Veiga, no prelo). A evolução do conceito de CO foi sintetizada na revisão de 

Weibo, Kaur e Jun (2010), apresentada na Tabela 1. Entretanto, apesar da ampla 

quantidade de investigações e dos esforços para consolidar e delimitar o conceito e 

dimensionalidade do CO, as pesquisas ainda apontam barreiras e lacunas na produção de 

conhecimento para compreensão do construto, na concepção dos elementos constituintes 

e sua dimensionalidade, o que reflete nas medidas. Além disso, nota-se nas revisões, 

metanálises e bibliometrias selecionadas que a principal estratégia adotada pelos 

pesquisadores para investigar o CO é através de instrumento, também se observa a 

prevalência das investigações de antecedentes em detrimento dos consequentes, havendo 

correspondência e congruências entre os achados dos preditores. Ainda assim, é 

irrefutável a relevância em abordar aspectos humanos nas organizações e empenhar na 

solidez da teoria sobre o CO e variáveis relacionadas a este construto. Os achados desta 

revisão sistemática de literatura indicam que o campo do CO se encontra em um estágio 

consistente, contudo anseia por novas investigações que respondam aos questionamentos 

ainda existentes sobre a definição, sobreposições e operacionalização do CO e auxiliem 

na execução de intervenções práticas nos mais diversos contextos organizacionais.



Tabela 1: Evolução do conceito de CO
Período Pesquisadores Concepções Principais ideias Instrumentos Limitações Comentários

afetiva (mais profunda). de cidadania organizacional e

Teoria dos side- Howard Becker Relação contratual Unidimensional RTS, HAS conteúdo e Definido por Allen
bets (1960) Comprometimento validade como

organizacional leva a discriminante “ Comprometimento
rotatividade insatisfatórios de Continuação”

Dependência Porter (1974, Dependência afetiva OCQ Confiabilidade Definido por Allen
afetiva 1979) aceitável; como

Mowday e Três fatores relacionados: validade “Comprometimento
Steers (1979) forte aceitação, participação e discriminante Afetivo”

lealdade insatisfatória
Período multi- O'Reilly e Comprometimento de Multidimensional Claramente em seu mecanismo, tão
dimensional Chatman (1986) conformidade, internalização Assim como rotatividade, poucos seguidores, em vez da teoria de

e identificação; Contribuição: procura de emprego, retirada, Allen
instrumento (menor absenteísmo, atraso, estresse
dependência) e dependência no trabalho, comportamento

Nota: Weibo, Kaur e Jun (2010), p. 18.

Meyer e Allen 
(1984, 1990,
1997)

Comprometimento assim por diante CCS e ACS CCS, melhor conteúdo e validade
instrumental e discriminante, mas o ponto do índice é
comprometimento afetivo instável de 0,58 a 0,82; ACS e NCS são

altamente correlativos / inter-
relacionados (0,75-0,85, KO 1997)

Comprometimento NCS
normativo

Novo 
desenvolvimento

Cohen (2007) Bidimensional: o tempo deve ser dividido entre antes (propensão) e depois O modelo
(atitudes de comprometimento) a entrada na organização; proposto precisa
O comprometimento seja dividido em Compromisso Instrumental e ser validado 
Comprometimento Afetivo

Somers (2009) Teoria do mecanismo de influência combinada; 8 perfis de comprometimento: Mais complexo 
Altamente comprometido, dominante CA, dominante CC, dominante CN, CA- para medir
CC, CA-CN, dominante CC-CN e não comprometimento. claramente
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Assim, com base nesta revisão sistemática de literatura (Cury & Veiga, no prelo), o 

modelo multidimensional de Meyer e Allen (1991) foi escolhido para a presente pesquisa, por 

apresentar qualidade psicométrica e por ser amplamente adotado nacional e internacionalmente 

(Abbas et al., 2019; Cohen, 1996; Khan, Awang, & Ghouri, 2014; Medeiros & Enders, 1998; 

Menezes & Bastos, 2011; Menezes et al., 2015; Mustafa et al., 2019; Nascimento et al., 2008; 

Neves et al., 2018; Sisto et al., 2014; Trigueiro-Fernandes et al., 2019; Villa & Márquez, 2016). 

Sendo possível afirmar que as pesquisas selecionadas podem colaborar para a construção de 

uma estrutura, teórica e operacional, sólida que proporcione o progresso do conhecimento sobre 

o tema.

À guisa de conclusão, sobre o construto CO, se observa que os diversos trabalhos 

analisados conjuntamente permitem inferir que há tendência em que o comprometimento é 

definido como um vínculo afetivo, que implica em identificação e apego. Entre os aspectos a 

serem considerados na agenda de pesquisa estão: (a) análises de validade convergente e 

discriminante das medidas, (b) aprofundar nas interações do indivíduo com a organização, 

considerando as consequências atitudinais e comportamentais do construto, (c) sugere-se que 

mais estudos empíricos que analisem o relacionamento e poder de predição dos elementos que 

antecedem a manifestação e manutenção do comprometimento, incluindo fatores estruturais, as 

políticas e práticas de gestão de pessoas, a cultura de liderança e seus estilos e o CO dos 

funcionários com a organização, que propiciem o comprometimento nas organizações, (d) 

investigar CO em outros contextos, como nas EJs.
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1.2 Competências Empreendedoras

O desenvolvimento teórico e prático do Empreendedorismo, é visto, atualmente, como 

apoio para o avanço da economia e estímulo de empregos e renda, sendo cada vez mais 

reconhecido por Estados, coletivos e organizações (Barros & Passos, 2000; Barros & Pereira, 

2008; Costa, Barros, & Carvalho, 2011; Lopes & Lima, 2019). A essência do 

Empreendedorismo é concebida por Schumpeter (1978) a partir da compreensão e avanço de 

novos negócios, maneiras de aproveitar e reaproveitar os recursos, ou seja, a base está na 

inovação. O indivíduo que empreende, cria combinações de componentes, produtos e 

processos, reconhece novos mercados de exportação ou matriz de suprimento, busca gerar 

novas empresas e desenvolver áreas (Lizote, 2013; Lopes & Lima, 2019).

O empreendedorismo compreende o indivíduo que realiza, cria, explora, encontra e 

coloca em prática as oportunidades, sendo elas novas ou não (Shane, 2012; Shane & 

Venkataraman, 2000). Alvim e Loiola (2010) descrevem o ato de empreender como complexo, 

pois abrange um arranjo de competências de diferentes naturezas: técnicas, gerenciais e 

relacionais; é dinâmico, devido à frequente verificação nas configurações das competências que 

sirvam às novas demandas; e contingencial, isto é, o contexto - se é favorável ou não - 

influencia na viabilidade do empreendimento.

A partir da década de 1990 houve um significativo crescimento científico, no campo do 

Empreendedorismo, que se estende até o momento atual (Cortez, 2017; Ferreira, Fernandes, & 

Kraus, 2019; Filion, 1999; Katz, 2003; Landstrom, Harirchi, & Astrom, 2012; Nassif, Silva, 

Ono, Bontempo, & Tinoco, 2010), instituindo-se como dinâmico e singular, compreendendo 

múltiplas áreas, profissões, departamentos acadêmicos, periódicos e conferências, todavia a 

despeito da extensa tradição em estudos sobre o tema, o mesmo é heterogêneo e fragmentado, 

isto é, não possui uma única definição e base teórica robusta e consolidada entre os autores, 

além de ser debatido por diferentes abordagens, e ser compreendido por uma pluralidade de 
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paradigmas (Audretsch, 2012; Baum, Frese, Baron, & Katz, 2007; Burg & Romme, 2014; 

Ferreira et al., 2019; Franco & Gouvêa, 2016; Frese & Gielnik, 2014; Gorgievski & Stephan, 

2016; Karatas-Ozkan, Anderson, Fayolle, Howells, & Condor, 2014; Landström & Harirchi, 

2018; Landström & Lohrke, 2010; Lopes & Lima, 2019; Machado & Borges, 2017; Shane & 

Venkataraman, 2000; Veiga, Demo, & Neiva, 2017; Wiklund, Davidsson, Audretsch, & 

Karlsson, 2011).

O empreendedorismo ainda apresenta relações nebulosas de causa e efeito com as 

variáveis (Lopes & Lima, 2019; Williams, Wood, Mitchell, & Urbig, 2019), não há pluralidade 

de metodologias de investigação (Lopes & Lima, 2019; Oliveira Junior, Bernardes, Gattaz, & 

Iizuka, 2018; Wiklund et al., 2011), os estudos quantitativos limitam-se às correlações e raros 

estudos são experimentais (Hsu, Simmons, & Wieland, 2017; Lopes & Lima, 2019; Williams 

et al., 2019), essa realidade dificulta no avanço do campo (George, 2011).

Hoje, áreas do conhecimento como Antropologia, Sociologia, Psicologia, Economia, 

Negócios, entre outras, estudam essa temática (Barral, Ribeiro, & Canever, 2018; Lima, Ceglia, 

Rebouças, & Teixeira, 2016). O empreendedorismo colabora para a geração de novas 

oportunidades e empresas, além disso a partir do desenvolvimento de uma cultura empresarial 

dinâmica, possibilita a evolução e competitividade dos negócios, além disso, através de 

empreendedores que possuam potencial de reconhecer, empregar as oportunidades para 

empreender, é possível proporcionar o restabelecimento e progresso da economia, também 

promover inovação, geração de emprego e avanço econômico do país (Cortez & Hauck Filho, 

2020; Oliveira, Vieira, Laguía, Moriano, & Salazar Soares, 2016; Vieira & Rodrigues, 2014).

O termo é definido por autores, com conceitos semelhantes, entendido como a procura, 

reconhecimento e aquisição de oportunidades, fundação de novos negócios, inovação e geração 

de valor (Baum et al., 2007; Henderson, 2002; Gartner, 1989; Gerber, 1998; Lizote, 2013; 

Makhamed & Bendassolli, 2017; Schumpeter, 1982; Shane & Venkataraman, 2000). Na 

https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0034-75902019000400284&script=sci_arttext%2523B9
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0034-75902019000400284&script=sci_arttext%2523B33
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0034-75902019000400284&script=sci_arttext%2523B38
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0034-75902019000400284&script=sci_arttext%2523B41
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0034-75902019000400284&script=sci_arttext%2523B66
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0034-75902019000400284&script=sci_arttext%2523B64
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0034-75902019000400284&script=sci_arttext%2523B30
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0034-75902019000400284&script=sci_arttext%2523B66
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perspectiva de Kent, Sexton e Vesper (1982) o indivíduo que toma decisões e consegue criar 

um novo negócio ou desenvolver os já existentes, além de expandir o valor do empreendimento 

em comparação com outras organizações do mesmo nicho e obter prestígio, é um empreendedor 

de sucesso (Lizote, 2013; Lopes & Lima 2019).

A visão de empreendedor de Smith (1985), se situa no contexto da época, seria um 

proprietário capitalista, estabelecendo-se entre o trabalhador e o consumidor, como 

administrador (Lizote, 2013). No ponto de vista de Drucker (1987), o empreendedor orienta-se 

para a mudança, sabe lidar e dispor como oportunidade (Lizote, 2013). A definição de 

empreendedor por Cunningham e Lischeron (1991) ressalta os graus elevados de energia, 

perserverança e imaginação associados à condição favorável para correr riscos moderados, 

como uma “ponte” que transforma a ideia em realidade (Lizote, 2013). Assim como Gerber 

(1998), Filion (1999), Gimenez e Inácio Jr. (2002) e Hisrich, Peters e Shepherd (2009) destacam 

o empenho em realizar inovação, base para o desenvolvimento de novas fontes de recursos 

(materiais ou financeiros) ou investimento para criação, com o intuito de aumentar o valor 

(Bracht & Werlang, 2015; Lizote, 2013). Os estudos sobre Empreendedorismo, propriamente 

ditos, iniciam-se com a perspectiva econômica de Schumpeter (1982), que conceituou o 

indivíduo empreendedor como aquele que oferece novos moldes para as normas da economia 

vigente, através da inclusão de novas mercadorias e serviços (Makhamed & Bendassolli, 2017; 

Verga & Silva, 2014).

O termo é adotado de maneira ateórica por diferentes estudos, sendo empregado 

principalmente para denotar a qualidade de uma pessoa, não um processo (Costa et al., 2011; 

Steyaert, 2007). Apospori, Papalexandris e Galanaki (2005) tratam de “mentes 

empreendedoras”, ao passo que Scharmer e Kaufer (2001) nomeiam “o ser humano 

empreendedor” e Chell (2000) delineia o ato de empreender como uma habilidade do 

empreendedor. Macmillan (1986) fez uma crítica à falta de uma teoria abragente do 
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Empreendedorismo, e segundo Steyaert (2007), 20 anos depois do apelo de Macmillan, ainda 

não teriam desenvolvido a teoria, e o termo continuou sendo usado eventualmente e sem rigor. 

As primeiras tentativas de teorizar o processo empreendedor foram realizadas em metáforas de 

"desenvolvimento" e "crescimento" (Steyaert, 2007). Segundo Hisrich et al. (2009), 

independentemente da perspectiva em que o empreendedorismo é estudado, pode ser entendido 

como um processo verificado em diferentes espaços e contextos da organização, capaz de 

moldar-se, inovador, fomentado pelo indivíduo que cria ou se beneficia das oportunidades, 

gerando valor para si mesmo e para a sociedade (Lizote, 2013).

Retomando as abordagens teóricas que investigam esse fenômeno, além da corrente 

econômica, a abordagem das Ciências Sociais (1940-1970), que compreende os pesquisadores 

da Psicologia e Ciências Sociais, orientou os estudos sobre o indivíduo empreendedor, 

atividades, traços de personalidade, comportamentos e também pressupostos filosóficos. No 

campo da Sociologia destacam o empreendedor no curso da mudança econômica. A perspectiva 

da Gestão, ainda em vigor, é definida por alterações políticas, econômicas e tecnológicas, 

fazendo com o que a dinâmica do empreendedorismo se torne relevante na sociedade, segundo 

Landstrom e Benner (2010) e Murphy, Liao, Welsch (2006) a visão da Gestão sustenta-se como 

multidisciplinar, em outras palavras, o interesse pelo Empreendedorismo surge de diferentes 

áreas, resultando no desenvolvimento do campo, o que não expressa conformidade entres elas, 

mas fortalece a utilidade de pesquisas sistemáticas que conduzam ao entendimento do 

fenômeno Empreendedorismo (Franco & Gouvêa, 2016; Verga & Silva, 2014). As correntes da 

Economia e Psicologia mantêm o foco no indivíduo, ao passo que as abordagens da Sociologia 

e Sociologia Econômica dedica-se ao contexto ou estrutura social (Veiga et al., 2017). O 

presente estudo apoia-se na perspectiva psicológica do Empreendedorismo, isto é, o foco de 

análise está no sujeito que empreende, nas características e atributos pessoais, personalidade, 

atitudes, comportamento, motivações, cognições, valores, e suas competências, sendo esse 
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último aspecto o foco de interesse do presente trabalho. Essa corrente será apresentada 

brevemente, a seguir.

Três abordagens foram adotadas para entender o Empreendedorismo, behaviorista/ 

comportamental, gerencial e econômica (Costa et al., 2011), que serão detalhadas a seguir.

1. Behaviorista/Comportamental: segundo Filion (1999), entre 1970 e 1980, os 

pesquisadores behavioristas coordenaram as pesquisas sobre Empreendedorismo, em grande 

parte em função dos trabalhos de McClelland (1961, 1972) e dos avanços nas ciências do 

comportamento. Dessa forma, essa corrente de pensamento concentra-se nas tentativas de 

descrever e entender, respectivamente, os perfis das personalidades e o comportamento do 

empreendedor (Borges & Casado, 2009; Costa et al., 2011).

2. Gerencial: tem como foco as pesquisas sobre as habilidades e competências 

empreendedoras e as associações com o âmbito organizacional. Estão associadas à identificação 

de oportunidades, a aptidão para construir uma rede de relações, às habilidades para elaborar 

ideias, à competência de gerir e realizar leitura, postura de acordo com a circunstância e ao 

comprometimento com interesses individuais e da organização (Costa et al., 2011; Mello, Leão, 

& Paiva, 2006).

3. Econômica: tem como objetivo analisar as conexões entre o empreendedorismo 

e as ideias de inovação, risco calculado e desenvolvimento (Costa et al., 2011).

Os estudos de McClelland (1972), sobre o comportamento do empreendedor, no âmbito 

da Psicologia, se iniciaram a partir o livro The Achievement Society (1961), para o autor, o 

empreendedor aspira por superar seus feitos anteriores, realizando algo superior ou que produz 

bons resultados, que produza mudanças positivas. McClelland (1972) aplicou sua Teoria das 

Necessidades a fim de compreender o sujeito empreendedor, verificando que o desejo de 

realização estimula o indivíduo a assumir riscos, sendo esse o ponto principal dos 

empreendedores (Arnaut & Picchiai, 2016; Baum et al., 2007; Frese & Gielnik, 2014; Lizote, 
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2013). Nessa perspectiva o sujeito empreendedor e as oportunidades de negócio, no contexto 

do mercado, são variáveis pertencentes ao empreendedorismo (Caetano et al., 2012), este que 

é entendido como atividade humana seria um movimento cíclico, dinâmico, frequente, 

começando no reconhecimento, através de um ou mais indivíduos com características 

empreendedoras, de uma ocasião favorável para iniciar um empreendimento, impulsionando 

recursos para converter a oportunidade em consequências esperadas (Caetano et al., 2012; 

Shane, 2012). Esse processo empreendedor abrange seis fases interdependentes: (1) 

reconhecimento da oportunidade de negócio; (2) decisão de fundar o negócio; (3) obtenção dos 

recursos necessários; (4) lançamento do negócio; (5) construção de um negócio de sucesso; e 

(6) saída estratégica (Caetano et al., 2012), como visto o Empreendedorismo é um processo 

composto por diversas etapas apoiadas por diferentes autores (Baggio & Baggio, 2014; Baron 

& Shane, 2007; Filion, 1999; Frese & Gielnik, 2014 Hisrich & Peters, 2004).

Devido a essa multiplicidade de acepções, no presente trabalho empreendedorismo é 

definido como sendo a “iniciativa para criar um novo negócio e paixão pelo que faz; utiliza os 

recursos disponíveis de forma criativa, transformando o ambiente social e econômico onde 

vive; aceita assumir os riscos e a possibilidade de fracassar” (Baggio & Baggio, 2014, p. 27). 

O foco desse trabalho está na variável CE, o conceito encontra-se em desenvolvimento, e ainda 

há sobreposição conceitual com outros construtos o que compromete o avanço na área (Behling 

& Lenzi, 2019; Campos, 2015; Cortez & Veiga, 2018).

Em todas as etapas do processo de empreender, as CE são um conceito basilar porque 

ao longo do processo de iniciar um negócio a pessoa precisa convencer outros de suas ideias e 

viabilidade de seu projeto/negócio, obter parceiros técnicos e financeiros, analisar a 

complexidade do mercado, enfim é um processo complexo e dinâmico que exige CE diversas. 

Em especial para a criação de novas empresas, nas quais o empreendedor não dispõe de meios 

financeiros para realizar contratações específicas, sendo assim, o proprietário acumula funções 
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que demandam múltiplas competências, para que o empreendimento tenha um bom 

desempenho (Gurgel, Ramos, & Gurgel, 2017). Man e Lau (2000) propõem uma tipologia de 

seis CE, que tem sido usada em outras pesquisas (Gurgel et al., 2017; Zampier et al., 2012) 

sendo elas: (a) formar do escopo competitivo, ou seja, a capacidade em analisar o ambiente 

através das Competências de Oportunidade; (b) criar capacidades organizacionais, demanda 

Competências de Organização, (c) Relacionamento e (d) Conceituais, com o intuito de agrupar 

e organizar os recursos internos e externos e para explorar e verificar obstáculos do 

empreendimento; e definir metas e tomar decisões, com base na avaliação do escopo 

competitivo e das capacidades organizacionais, adotando (e) Compet ências Estratégicas e de

(f) Comprometimento, a fim de direcionar a organização. A Tabela 2 apresenta síntese dessa 

tipologia de CE.

Nota: Elaborado pela autora.

Tabela 2: Fases do processo de empreender e CE, propostas por Man e Lau (2000).
Competências Empreendedoras Fases do processo empreendedor
Competência de Oportunidade Identificar, avaliar, buscar e criar oportunidades e 

ideias de negócios e avaliar a exequibilidade do futuro 
projeto.

Competência de Relacionamento Construir e manter rede de relacionamento do 
empreendedor com indivíduos ou grupos, desde a 
construção, preservação, confiança e utilização dessa 
rede (e.g.: clientes, fornecedores, colaboradores), 
divulgar habilidades para a mídia, comunicar, 
negociar e administrar conflitos.

Competências Conceituais Exprimem comportamentos, como tomar decisão, 
avaliar riscos, compreender assuntos complexos, 
possuir uma visão holística e realizar o processo 
empreendedor de forma mais ágil e intuitiva.

Competências Administrativas Modo como o empreendedor organiza os recursos 
internos e externos, através de planejamento, 
estrutura, coordenação e incentivo.

Competências Estratégicas Criar, avaliar, executar, monitorar e mudar as 
estratégias e metas de médio e longo prazo da 
organização, fazer uso dos recursos da empresa, 
posicionar em um nicho de mercado, usar táticas frente 
aos clientes e competidores.

Competência de Comprometimento Dedicação do empreendedor à empresa, 
independentemente da situação, através da 
persistência, responsabilidade, dedicação, esforço, 
pela pretensão de atingir os objetivos de longo prazo e 
capacidade de recomeçar após a falha.

O sucesso desse processo empreendedor associa-se ao grau de evolução das CE, como: 

criatividade, flexibilidade, capacidade para solucionar problemas e lidar com incertezas (Borba, 
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Hoeltgebaum, & Silveira, 2011; Souza & Guimarães, 2005). O empreendedor que dispõe de 

CE, produz comportamentos que acrescentam valor social e econômico ao negócio, além disso, 

possui algumas capacidades, adquiridas e desenvolvidas através de aprendizagem, que também 

o caracterizam: busca de oportunidades, inovação, criatividade, disposição para correr riscos, 

iniciativa, atitude visionária (Campos, 2015; Freitas & Brandão, 2006; Souza & Guimarães, 

2005).

Sendo assim, considerando todas a seis etapas, é admitido que o êxito do 

empreendimento está relacionado com o desenvolvimento das CE (e.g.: criatividade, 

flexibilidade, inovação, correr riscos, capacidade para solucionar problemas e lidar com 

incertezas, busca de oportunidades, iniciativa, atitude visionária) (Borba et al., 2011; Campos, 

2015; Souza & Guimarães, 2005). Essas CE são comportamentos observáveis, que dizem 

respeito aos efeitos do comportamento empreendedor. Isto posto, o empreendedor é 

interpretado pelos comportamentos específicos que emite, e não por um jeito determinado de 

ser (Armond & Nassif, 2009; Campos, 2015; Souza & Guimarães, 2005).

A literatura sobre Competência apresenta diversas definições (Abbad & Borges

Andrade, 2004; Boyatzis, 1982; Durrand, 1998; Fleury & Fleury, 2001; Hoffmann, 1999; Le 

Boterf, 2003; McClelland, 1972; Parry, 1996; Ruas, 1999; Spencer & Spencer, 1993; Zarifian, 

2001), relações e limites indefinidos com outros conceitos, usados de forma comum e 

imprecisa, como habilidades, expertise, perspicácia. De maneira geral, há consenso ao defini- 

las como sendo compostas pela associação de conhecimentos, conjunto de informações técnicas 

ou administrativas; habilidades, facilidade e precisão no desempenho operacional; e atitudes, 

percepções ou sentimentos favoráveis ou desfavoráveis (Campos, 2015; Magalhães & Borges

Andrade, 2001).

Nessa direção, Brandão e Borges-Andrade (2007) conceituam como sendo a capacidade 

de executar um trabalho em um contexto profissional específico (Brandão & Borges-Andrade, 
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2007; Brandão, Borges-Andrade, Puente-Palacios, & Laros, 2012). Carbone et al. (2005) 

assumem uma definição amplamente aceita no contexto organizacional e acadêmico, em que 

competência não se restringe ao conjunto de CHA fundamentais para efetuar determinada 

atividade, está associada ao desempenho, seja no domínio estratégico ou organizacional, 

enquanto contemplam as diversas extensões do trabalho (cognitiva, psicomotora e afetiva). 

Assim, se depreende que as competências versam sobre uma combinação de diversos 

elementos, como comportamentos observáveis, desempenho, realizações, manifestações do que 

a pessoa aprendeu e CHA.

A supracitada imprecisão quanto aos elementos constituintes do construto de 

competências irá afetar diretamente na construção do conceito de CE, pois esse é erigido a partir 

daquele. As CE se referem àquelas competências exigidas ao longo do processo de iniciar um 

negócio, um conjunto específico de competências importantes para o exercício do 

empreendedorismo de sucesso (Mitchelmore & Rowley, 2010).

A partir da contribuição socioeconômica do empreendedorismo, os primeiros estudos 

sobre a importância das competências surgiram com David McClelland (1973), através da 

proposta de trocar avaliações de aptidão de inteligência em estudantes, justificando a ineficácia 

dos testes em predizer sucesso em âmbitos diferentes e posteriores à escola, não existindo 

correlação entre os resultados e desempenho (Arnaut & Picchiai, 2016; Bracht & Werlang, 

2015). McClelland (1976) define competências como um conjunto de características capazes 

de aprimorar o desempenho e desenvolvimento do indivíduo, que compreendem o CHA - 

conhecimentos, informações técnicas ou administrativas, habilidades, clareza para realizar 

operações e atitudes, predisposições ou sentimentos em relação a acontecimentos, a 

organização ou pessoa. Além disso, distingue em duas categorias: aptidão e conhecimento, o 

primeiro diz respeito ao que é nato do indíviudo, talentos naturais, com potencial a ser 

desenvolvido, o segundo são competências a serem dominadas para execução de tarefas 
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específicas (Arnaut & Picchiai, 2016; Campos & Lima, 2019; Fleury & Fleury, 2001; 

Makhamed & Bendassolli, 2017; Oka, Amaral, Paschoal, Prezotto, & Tarraf, 2017).

O conceito de competência também tem apoio nos estudos de McClelland (1973) e 

Boyatzis (1982), definido como um grupo de atributos latentes ao sujeito - motivações, traços, 

habilidades, aspectos sobre o que representa, conhecimentos - consequentemente influenciando 

em níveis altos de eficiência ou desempenho na organização (Arnaut & Picchiai, 2016). Assim 

como McClelland (1976), Parry (1996) também estabelece como um conjunto de CHA que se 

relaciona e que impactam diretamente na atividade, atribuição ou obrigações voltando-se para 

o desempenho (Arnaut & Picchiai, 2016).

Nos anos 1980, Boyatzis (1982) investigou o conceito de competência no contexto 

gerencial, relacionando-o à natureza humana, ou seja, o que estabelece uma resposta para a 

empresa, são os comportamentos observáveis. Com uma visão semelhante, Spencer e Spencer 

(1993) apresentam as competências como características intrínsecas do indivíduo que servem 

de suporte e agem sob o desempenho na organização. Cooley (1990;1991) colaborou para o 

conceito mencionado acima, inferindo que a competência se revela a partir de atos que oferecem 

e não retêm CHA. Já para Le Boterf (1997), competência significa responsabilizar-se em 

circunstâncias organizacionais complexas e enfrentar situações diferentes. No mesmo período, 

Sveiby (1997) propõe que competência diz respeito à maneira como o indivíduo se comporta, 

a partir de conhecimentos teóricos e implícitos que abarcam cinco elementos interligados: 

conhecimento explícito, habilidade, experiência, julgamento de valor e rede social.

Para Perrenoud (1998), o conceito se caracteriza por práticas frequentes que são 

impusionadas por meio conhecimento fundamentado no senso comum e de experiências. Dando 

destaque na formação e resultados, Durrand (1998), assim como McClelland (1976) e Parry 

(1996), contempla a competência como conjunto de CHA relacionados e cruciais para atingir 

objetivos específicos. Uma reestruturação do conceito de Le Boterf (1997) é feita por Fleury 
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(2002), Fleury e Fleury (2001; 2004) e Ruas (1999) em consonância com Cooley (1990; 1991), 

contribuem com a construção do conceito dirigido para a ação e resultados, competência como 

ser capaz de se comportar de forma responsável e ser reconhecido, estimular a participação, 

transmitir saberes, meios, habilidades, oferecendo valor econômico à organização e valor social 

ao sujeito, aproximando as competências de critérios para avaliar os resultados do desempenho 

individual, ligados à estratégia organizacional (Campos & Abbad, 2014). Segundo Kets de 

Vries (1996) e Man e Lau (2000), o termo em questão é um aspecto que abarca diferentes traços 

de personalidade, habilidades e conhecimentos que sofrem interferência das experiências, 

capacitações, educação, história de vida e meio (Baum et al., 2007; Bracht & Werlang, 2015; 

Feuerschutte, Alperstedt, & Godoi, 2012; Lizote, 2013).

A partir dos anos 2000, além de Fleury (2002) e Man e Lau (2000), Zarifian (2001) situa 

a competência como uma inteligência prática conjuntural, baseada em conhecimentos já 

obtidos. Assim como Rey (2002), que define competência como saber arranjar comportamentos 

através de condutas esperadas e contextos. As competências são interpretadas por Mills, Platts, 

Bourne e Richards (2002) como variáveis relativas à situação, como a concorrência. Conforme 

Helfat e Peteraf (2003), as competências são dinâmicas e se desenvolvem, os autores 

consideram seis etapas evolutivas que são seguidas pelas competências: substituição, redução, 

renovação, replicação, redistribuição e recombinação. Muitas são as definições destacadas ao 

longo do texto, a fim de não estender, apresentamos os conceitos expostos por Durrand (2006) 

e Paiva Júnior, Guerra, Oliveira e Alves (2006), que contemplam a ligação entre aspectos 

pessoais, habilidades e conhecimentos, resultando em ações vísiveis e avaliáveis (Feuerschutte 

et al., 2012; Lizote, 2013).

Estudos destacam duas grandes vertentes na literatura sobre competências, a americana, 

proposta por McClelland e Boyatzis (1982), concentra-se nas atributos do indivíduo, dessa 

forma, competências são capacidades humanas reunidas que incluem os conhecimentos, as 
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habilidades e as atitudes (Campos & Abbad, 2014; Fleury & Fleury, 2001; Magalhães & 

Borges-Andrade, 2001), capazes de elucidar o desempenho e êxito (Magalhães & Borges

Andrade, 2001); e a abordagem francesa, que dedica-se a ação para conceituar competência, 

LeBoterf (2003) e Zarifian (2001) relacionam competências à capacidade de alocar CHA, isto 

é, através de processos de aprendizagem apoiados em vivências e experiências, para realização 

de ações e feitos concretos, além de associarem a três eixos que compõem a personalidade, 

aspectos pessoais, formação educacional e experiência profissional, indicando para a 

singularidade ao curso de desenvolvimento de competências. Nesta corrente, resultados e 

desempenho no trabalho são considerados para definer competências (Campos, 2015; Campos 

& Lima, 2019; Feuerschutte et al., 2012; Le Boterf, 1997; Le Boterf, 2003; Makhamed & 

Bendassolli, 2017; Zarifian, 2001). Segundo Campos e Abbad (2014), hoje, uma terceira 

perspectiva integra as visões de competência norte-americana e francesa, amplamente aceita 

por contemplar variados enfoques do trabalho e relacionar a competência à capacidade e ao 

desempenho (Brandão, Borges-Andrade, Freitas, & Vieira, 2010; Brandão et al., 2008; Santos 

& Borges-Andrade, 2012), nessa junção das correntes, a definição de competência vai além do 

conjunto de CHA essencial para desempenhar determinada atividade. O conceito de 

competência compreende a performance do indivíduo em contextos específicos (Brandão et al., 

2008).

Alinhados com o pensamento da corrente gerencial citada por Costa et al. (2011), de 

acordo com Lizote (2013) e Mamede e Moreira (2005), empreender se caracteriza pelo pelos 

contatos e construção de rede, a capacidade de gestão e de reconhecimento de oportunidades, 

o posicionamento do empreendedor diante do contexto e o comprometimento com o que é 

relevante para si mesmo e para a empresa, e por essas razões se relacionam com as 

competências, situando-nos no conceito de CE. Nesse processo existem diversas competências 

requeridas no processo de empreender. As CE dizem respeito a habilidade de desempenhar um 
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trabalho com êxito, influenciando nos bons resultados do empreendimento, sendo fatores de 

segundo plano as habilidades, qualidades pessoais e atitudes, capazes de afetar o 

desenvolvimento das CE, sendo necessário ao empreendedor adequar suas características a fim 

de escolher comportamentos que estejam alinhados e auxiliem na criação ou ampliação do 

empreendimento (Campos & Lima, 2019; Man et al., 2002). Não existe uma concepção única 

desse construto, mas, em linhas gerais, há consenso que versam sobre atributos, conhecimentos, 

motivações, habilidades, qualidades pessoais, atitudes, visões e direcionamentos (Bird, 2019; 

Campos & Lima, 2019; Cualheta et al., 2020; Fleury & Fleury, 2001; Man et al., 2002; Snell 

& Lau, 1994; Zampier & Takahasi, 2011). Entre os modelos teóricos de CE, destacam-se: Bird 

(2019), Cooley (1990), Fleury e Fleury (2001), Mamede e Moreira (2005), McClelland (1973), 

Snell e Lau (1994), e Zampier e Takahashi (2011). Como mencionado anteriormente, portanto, 

nesse trabalho é adotado o modelo de Man et al. (2002).

Hoje é possível encontrar diversas definições de CE que se complementam (Campos & 

Lima, 2019), McClelland (1973) identificou três categorias de CE: proatividade, orientação 

para resultados e comprometimento. Snell e Lau (1994) conceituam-nas como grupo de 

conhecimentos, habilidades, qualidades pessoais, atitudes, visões, motivações e 

direcionamentos, que relacionam ou não entre si e podem afetar positivamente o crescimento 

do empreendimento (Campos & Lima, 2019; Zampier & Takahasi, 2011). Já Fleury e Fleury 

(2001) fragmentam as competências em duas dimensões: competências organizacionais, 

constituídas por conhecimentos e habilidades técnicas, gerando valor percebido pelos clientes 

que provocam vantagem competitiva em relação às outras organizações do mercado; e as 

competências dos indivíduos, são habilidades pessoais e práticas de trabalho que colaboram 

para atingir os objetivos da organização (Oka et al., 2017). Para Man et al. (2002) é a habilidade 

de desempenhar um trabalho com êxito, influenciando nos bons resultados do empreendimento, 

sendo fatores de segundo plano as habilidades, qualidades pessoais e atitudes, capazes de afetar 
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o desenvolvimento das CE, sendo necessário ao empreendedor a intenção de adequar suas 

características a fim de escolher comportamentos que estejam alinhados e auxiliem na criação 

ou ampliação do empreendimento (Campos & Lima, 2019). A definição de Mamede e Moreira 

(2005) sobre CE, diz respeito à capacidade para reconhecer oportunidades, criar redes de 

contatos, enfrentar situações complexas, gerir, avaliar oportunidades estratégicas e 

comprometimento com as preferências individuais e organizacionais (Campelo, Fonseca, 

Ferreira, & Souza, 2019; Campos & Lima, 2019; Zampier & Takahasi, 2011).

Outras definições de CE são identificadas, como Bird (1995) que estabelece que a 

constituição e manutenção das organizações são resultado de atributos, conhecimentos, 

motivações e habilidades (Cualheta et al., 2020). E Zampier e Takahashi (2011) listam 10 CE 

anteriormente desenvolvidas por Cooley (1990). As CE relacionadas por Takahashi e Zampier 

(2011) foram estudadas por Oka et al. (2017) que ponderaram se o desenvolvimento do Perfil 

Empreendedor poderia ser estimulado através do desenvolvimento de competências técnicas, 

pessoais e de gestão; Lenzi, Maccari, Martens e Ramos (2012) utilizaram as CE objetivando 

identificar se eram percebidas no comportamento das pessoas que trabalhavam na prefeitura de 

Blumenau, em Santa Catarina; e Lizote e Verdinelli (2014) adotaram as CE a fim de estudar se 

eram observadas e o quanto estimulavam o intraempreendedorismo em uma empresa do ramo 

alimentício em Santa Catarina.

Ainda no que concerne à clarificação conceitual das CE, esse construto apresenta 

similaridade com outros, tais como Perfil Empreendedor, Autoeficácia Empreendedora, IE, 

Alerta Empreendedor, Paixão Empreendedora, Personalidade Empreendedora, Potencial 

Empreendedor, Orientação Empreendedora e Performance Empreendedora (Campos, 2016; 

Cortez, 2017; Cortez & Veiga, 2019; Frese & Gielnik, 2014; Lizote, Matos, & Verdinelli, 2018; 

Veiga et al., 2017). Todavia, a despeito dessas sobreposições conceituais e falta de clareza na 

definição de algumas dessas variáveis, considerando o nível individual de análise, o conceito 
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de CE mostra-se como promissor porque existem evidências teórico-conceituais (Honma & 

Teixeira, 2011; Zampier & Takahashi, 2011), de validade das medidas (Carvalho, 2004; 

Cualheta et al., 2020; Makhamed & Bendassolli, 2017; Man, 2001), número elevado de 

investigações empreendidas (Arnaut & Picchiai, 2016; Behling & Lenzi, 2019; Bracht & 

Werlang, 2015; Campelo et al., 2019; Campos, Bezerra, Bonatti, & Abbad, 2014; Campos & 

Lima, 2019; Garzón, 2010; Lenzi et al., 2012; Lizote & Verdinelli, 2014; Makhamed & 

Bendassolli, 2017; Santandreu-Mascarell, Garzon, & Knorr, 2013).

O modelo de Cooley (1990) se destaca e se baseia no modelo de competências de 

McClelland (1973), apresentando dez características empreendedoras, capazes de discriminar 

empreendedores de sucesso e ou não: busca de oportunidade e iniciativa; persistência; 

comprometimento; exigência de qualidade e eficiência; correr riscos calculados; 

estabelecimento de metas; busca de informações; planejamento e monitoramento sistemático; 

persuasão e rede de contatos e, ainda, independência e auto-confiança (Behling & Lenzi, 2019; 

Dias & Martens, 2016; Zampier & Takahasi, 2011), entretanto, o modelo não foi testado 

empiricamente.

Nessa concepção, Man e Lau (2000) são considerados como pioneiros no tema, 

concentrando pesquisas em CE, a partir de um estudo empírico realizado com empresas de 

Hong Kong, identificam seis tipos de competências: (a) oportunidade (reconhecer, identificar, 

avaliar e busca de oportunidades no mercado), (b) relacionamento (construir, manter o e 

comunicar com as redes de contato e de confiança), (c) conceituais (tomar decisões, pensar 

intuitivamente, visão de diferentes ângulos, inovar, avaliar e assumir de riscos), (d) 

administrativas e organizadoras (planejar, organizar, liderar, motivar, delegar e controlar 

recursos internos e externos), (e) estratégicas (perceber, fixar e avaliar os objetivos e postura 

de mercado, emprego do alcance e potencialidades do empreendimento, efetuar alterações 

estratégicas e controlar os resultados estratégicos) e (f) comprometimento (com as metas de 
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longo prazo, com os colaboradores, com crenças e valores, com propósitos pessoais e dedicação 

ao empreendimento) (Behling & Lenzi, 2019; Campelo et al., 2019; Cualheta et al., 2020; 

Makhamed & Bendassolli, 2017; Mamede & Moreira, 2005; Nassif, Andreassi, & Simões, 

2011).

Em uma ampliação da proposta, Man (2001) apregoa a existência de dez CE e 

desenvolve um instrumento para aferi-las, sendo elas: oportunidade, relacionamento, analítica, 

inovador, operacional, humano, estratégico, comprometimento, aprendizado e competências de 

força pessoal. Essa medida foi adotada em investigações posteriores (Man & Lau, 2005; Man, 

Lau, & Snape, 2008). Essa tipologia vem sendo utilizada em diversos estudos para detectar a 

presença de CE (Dias & Martens, 2016; Makhamed & Bendassolli, 2017; Nassif et al., 2011; 

Paiva Júnior et al., 2006; Souza & Teixeira, 2013; Zampier & Takahashi, 2011).

Cabe destacar que Man e Lau (2000) utilizam uma perspectiva mais próxima da 

abordagem francesa, isto é, comportamental, dinâmica e processual de competências. Assim, 

para atingir o desempenho esperado de um empreendedor, os autores reconhecem a necessidade 

de o indivíduo possuir CHA (Conhecimentos, Habilidades e Atitudes). Assim, os indivíduos 

empreendedores competentes, conseguem aperfeiçoar o desempenho das organizações, através 

do reconhecimento de oportunidades de inovação, produção de novos produtos e serviços, pela 

busca de maneiras de ampliar a qualidade e diminuir custos (Man et al., 2008).

Sintetizando, a princípio, as CE foram identificadas na condição de competências 

gerenciais, atendendo ao argumento de que entre as funções do empreendedor está: gerenciar o 

empreendimento criado por ele próprio (Man, 2001). Entretanto, novas classificações e 

definições de empreendedorismo mais abrangentes surgem, sendo as proposições de Man e Lau 

(2000) as pioneiras. Nas diversas acepções de CE, essas abrangem um conjunto de CHA e a 

execução/prática do mesmo, apoiando o desempenho empreendedor (Bird, 1988; Makhamed 

& Bendassolli, 2017; Man, 2001). Embora existam diferenças entre os modelos, alguns teóricos 
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e outros empíricos, há consenso sobre a multidimensionalidade do construto (Cortez & Veiga, 

2018; Garzón, 2010; Santandreu-Mascarell et al., 2013; Tehseen, Qureshi, Johara, & Ramayah, 

2020). tal qual o modelo de CE de Man e Lau (2000) (Makhamed & Bendassolli, 2017). Logo, 

as CE abrangem um conjunto de CHA e a execução/prática do mesmo, apoiando o desempenho 

empreendedor (Bird, 1988; Makhamed & Bendassolli, 2017; Man, 2001). Embora existam 

diferenças entre os modelos, alguns propositivos e outros empíricos, isto é, que possuem 

qualidades psicométricas, há consenso sobre a multidimensionalidade do construto (Cortez & 

Veiga, 2018; Garzón, 2010; Santandreu-Mascarell et al., 2013; Tehseen et al., 2020).

Empreender é um processo complexo que envolve o reconhecimento de oportunidades, 

a identificação e construção de rede, a capacidade de gestão, entre outras competências, assim 

existem diversas CE. A partir disso, uma revisão sistemática da literatura foi realizada por Cury 

e Veiga (2021) sobre CE nos contextos formativos, no período de 2009 a 2020. No trabalho das 

autoras foi usada a definição de Man et al. (2002) de CE, construto que possui relevância no 

campo do empreendedorismo, ainda que se encontre em desenvolvimento, e ainda haja 

sobreposição conceitual com outros construtos o que compromete o avanço na área, sendo 

premente a condução de estudos que procurem aprofundar sua compreensão. Foram 

selecionados 27 estudos nacionais e internacionais, nos quais prevaleceram as investigações 

quantitativas e sobressaíram as investigações de antecedentes em relação aos consequentes. Em 

20 estudos foram utilizados instrumentos para mensurar as CE.

Segundo Cury e Veiga (2021), no que tange à definição do construto, os autores 

analisados na revisão de literatura, assumiram diferentes teorias para definir o construto. Um 

aspecto que evidenciou a falta de consenso sobre esse conceito foi a variabilidade no número, 

de três a 40 fatores, e na nomeação de cada um dos fatores. Ao considerar os estudos 

conjuntamente, foram nomeadas as seguintes lacunas de pesquisa: a pouca ênfase na 

compreensão dos elementos constituintes do conceito de CE, a exploração do indivíduo 
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empreendedor, estudos que investiguem a eficácia dos treinamentos para o desenvolvimento 

dessa variável, a ausência de estudos longitudinais, a limitação dos contextos e amostras dos 

estudos, impossibilitando a generalização dos resultados.

À guisa de conclusão, observou-se que as CE são um construto promissor para 

compreensão do empreendedorismo, mas ainda são necessários mais estudos que contemplem 

a estrutura do conceito, quais são seus fatores, para tanto é urgente que os modelos teóricos 

sejam testados empiricamente, acrescenta-se ainda a necessidade de avaliar a eficácia dos 

treinamentos e da EE na promoção das CE. Ademais, realizar novas pesquisas sobre a relação 

com IE e empregabilidade, sobre as características e perfil dos alunos, quais CE os 

empregadores esperam e consideram necessárias e também sobre os impactos do gênero, 

econômicos, sociais e culturais no desenvolvimento das CE e do empreendedorismo em geral. 

Tais achados têm potencial para colaborar na construção de políticas e programas específicos 

que reforcem a importância dos processos de ensino-aprendizagem e da prática/vivência do 

empreendedorismo desde os primeiros anos da trajetória acadêmica, começando no ensino 

fundamental até o ensino superior; desse modo, ter-se-á um modelo participativo entre alunos, 

professores e empresas, visando a inovação e desenvolvimento.
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1.3 Intenção Empreendedora

As primeiras pesquisas sobre IE aconteceram no fim da década de 1980, a partir da 

publicação do trabalho pioneiro de Shapero e Sokol (1982) sobre esse objeto de estudo que 

despertou um rápido interesse da Psicologia Social e da Psicologia Cognitiva, com a finalidade 

de assimilar a função de fatores pessoais e contextuais (Fayolle & Linán, 2014; Ferreira, Loiola, 

& Gondim, 2017; Marcon, Silveira, & Frizon, 2021). Segundo Bird (1988), a intenção é “um 

estado mental que dirige a atenção da pessoa (e, portanto, experiência e ação) em direção a um 

objeto (objetivo) ou a um caminho visando alcançar algo (meios)” (p. 442, tradução nossa). Ou 

seja, a intenção de empreender estrutura e direciona o modelo mental inicial resultando numa 

postura empreendedora intencional, que sustentará a criação e desenvolvimento de novos 

negócios (Bird, 1988).

A IE pode ser explicada como a convicção pessoal em iniciar um empreendimento no 

futuro próximo; possuir uma elaboração pessoal das atividades e objetivos futuros a serem 

realizadas a fim de desenvolver o próprio negócio; condição consciente da mente antecedente 

à ação, orientado ao objetivo de empreender; disposição - emocional - e atenção dirigida a 

atingir o propósito (Cortez & Veiga, 2019; Ferreira et al., 2017; Lee & Wong, 2004; Linán, 

Nabi, & Krueger, 2013; Marcon et al., 2021; Paiva, Souza, Lima, & Silva, 2020). Os autores 

acreditam que a IE é antecedente da escolha deliberada de empreender, apesar de assumirem 

que nem sempre o comportamento esperado será consequente do construto em questão (Ferreira 

et al., 2017).

Compreender que aspectos individuais e contextuais influenciam nas carreiras e projetos 

profissionais, é necessário para o entendimento do construto, ou seja, quando o desejo é 

organizar-se profissionalmente e na carreira é importante absorver particularidades do 

indivíduo e seu contexto (Cortez & Veiga, 2019; Marcon et al., 2021; Teixeira & Costa, 2017). 

Assim, dois modelos são amplamente utilizados para IE, neles a disposição e a capacidade do 



54

indivíduo são considerados para compreender a intenção (Van Gelderen et al., 2008); ambos 

com capacidade de evidenciar predições satisfatórias de IE (Krueger, Reilly, & Carsrud, 2000).

O primeiro modelo, Teoria do Evento Empresarial, foi proposto por Shapero e Sokol 

(1982) e Shapero (1984) em que a IE é compreendida através do desejo percebido, da 

viabilidade percebida e da propensão para agir. E o segundo modelo é a TCP, proposta por 

Ajzen (1991; 2005), se apoia na Psicologia Comportamental, fundamentada nos estudos de 

Ajzen e Fishbein (1980) e Bandura (1997), a fim de esclarecer e antever o comportamento 

humano, tem como aspecto principal a intenção do indivíduo, entendida como capaz de capturar 

os antecedentes motivacionais que influenciam o comportamento. Dessa forma, quanto mais 

intenção de realizar o comportamento, mais empenho será empregado e, consequentemente 

maior a chance de êxito da previsão de que o comportamento efetivamente ocorra (Ajzen, 1991; 

Lima et al., 2016; Marcon et al., 2021; Souza, Silveira, & Nascimento, 2018; Vasconcelos, 

Silveira, Pedron, & Andrade, 2020). A IE, ou seja, as aspirações cognitivas intervêm no 

reconhecimento de oportunidades de negócio e, também, na formação de atitudes e atividades 

empreendedoras (Linán & Chen, 2009). No contexto particular do empreendedorismo, Linán e 

Chen (2009) pressupõem o arranjo de três atitudes relacionadas entre si, responsáveis pela 

intenção que, consequentemente, ocasiona a manifestação do comportamento, como é possível 

observar na Figura 1.

1. Atitude Pessoal: atitude fundamentada em crenças frente às consequências do 

comportamento, tais como recompensas intrínsecas e extrínsecas, as quais beneficiam a 

intenção de empreender. Diz respeito ao grau no qual o indivíduo possui uma avaliação pessoal 

positiva ou negativa sobre ser um empreendedor, para além de questões afetivas compreende, 

também, questões valorativas. (Ajzen, 2005; Monteiro, Silva, Sousa, & Melo, 2020; 

Vasconcelos et al., 2020).
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2. Normas Subjetivas: o componente social do modelo. As normas subjetivas 

referem-se às percepções de pressões sociais, crenças e valores, principalmente vindas de 

“pessoas de referência”, de aprovação ou desaprovação para desempenhar comportamentos 

empreendedores. Além da motivação deste indivíduo para corresponder às expectativas dos 

outros (Ajzen, 1987; Garcez, 2019; Marcon et al., 2020).

3. Controle do Comportamento Percebido: aborda a autoeficácia do indivíduo 

(Bandura, 1997), isto é, a percepção de capacidade de se tornar ou não um empreendedor, 

determinando o comportamento. É a própria percepção de controle que norteia a decisão do 

indivíduo de se comportar ou não em uma oportunidade, se trata da disposição inata. Assim, 

mesmo que haja, pelo próprio individuo, concordância da relevância de desempenhar 

determinado comportamento e avaliação positiva do mesmo, se a percepção de controle for 

baixa, é menos provável que realize o comportamento (Ajzen & Fishbein, 2000; Krueger et al., 

2000; Marcon et al., 2021).

Figura 1: Teoria do Comportamento Planejado (TCP)

Nota: Ajzen (1991), adaptado pela autora.
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Sobre os instrumentos que tem como objetivo mensurar IE, o primeiro de Thompson 

(2009), apresentava limitações por não incluir todos os aspectos da variável e ser composto por 

itens únicos. Então o Questionário de Intenção Empreendedora (QIE), fundamento na TCP de 

Ajzen (1991), foi proposto por Linán e Chen (2009), e posteriormente, o QIE foi atualizado por 

Linán, Urbano e Guerrero (2011).

Diversos autores analisam a influência de atividades de educação formal e informal, na 

IES, na formação de IE dos estudantes (Casero, Portillo, Escobedo, & Mogollón, 2017; Cortez 

& Veiga, 2019; Dickson, Solomon, & Weaver, 2008; Lima et al., 2016; Souza et al., 2018), 

ademais, ações educacionais focadas em empreendedorismo, nesse mesmo contexto, fomentam 

o êxito, efetividade e crescimento dos empreendimentos, salientando a importância da 

promoção do Empreendedorismo no meio acadêmico. De acordo com Cortez e Veiga (2019) a 

abordagem de aspectos comportamentais, afetivos e cognitivos favorecem, em técnicas 

educacionais que terão repercussões positivas no estímulo do Empreendedorismo no ensino 

superior, a manifestação da capacidade de criar e inovar associada ao empreendimento 

(Camozzato, Serafim, Cavalheiro, Lizote et al., 2018; Cortez & Veiga, 2019; Higgins, Smith, 

& Mirza, 2013). Entretanto, quando se propõe diferentes possibilidades educacionais, 

compreender que existem aspectos particulares com relação ao grupo a que se dirigem as ações 

é necessário. Os autores tratam de estudantes de IES, nos quais evidenciam-se as 

particularidades, que afetam as decisões profissionais, tais como, área do conhecimento e 

experiências de cada curso de graduação (Araújo, Sousa, Muniz, Gomes, & Antonialli, 2008; 

Cortez & Veiga, 2019).

Além da ampliação e condensação de conhecimento sobre a IE, existem dúvidas, 

incertezas, incompreensões e novos usos e características sobre este constructo e seus 

antecedentes (Ferreira et al., 2017). Aspectos motivacionais, o meio social e percepção de 

habilidades pessoais, além de intenções e atitudes influenciam no indivíduo empreendedor e no 
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comportamento planejado de empreender (Ajzen, 1991; Barral et al., 2018; Camozzato et al., 

2018; Krueger, Reilly, & Carsrud, 2000; Oliveira, Vieira, et al., 2016). Segundo os resultados 

obtidos no estudo desenvolvido por Moraes, Iizuka e Pedro (2018), a IE é influenciada 

positivamente pela autoeficácia, aceitar de riscos e o ambiente universitário, sendo este último 

o que mais influencia o construto. De acordo com o modelo proposto, a autoeficácia foi 

explicada por planejamento, liderança e inovação.

O construto de IE entre universitários carece de novas investigação e existem evidências 

de que a participação em EJ pode promover o empreendedorismo (Ferreira, 2017); ademais, 

“ensino universitário é avaliado criticamente por oferecer poucas e qualificadas oportunidades 

de formação empreendedora. No entanto, qualquer oferta de oportunidade durante o período de 

formação torna-se atrativa aos jovens que manifestam motivações empreendedoras” (Ferreira, 

2017, p. 121). À vista disso, as vivências e aprendizados adquiridos a partir da prática 

empreendedora na EJ colaboram na criação de redes de contato, viabilizando o diálogo dos 

membros da EJ com empreendedores de referência, proporcionam trocas entre mercado, 

sociedade e universidade, prestando-se como ambiente adequado para formação e 

aperfeiçoamento de competências empreendedoras e, assim, idealizarem a carreira como uma 

opção de exercer o que desenvolveu no contexto educacional (Campos, 2015; Ferreira, 2017; 

Zampier & Takahashi, 2011).
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1.4 Movimento Empresa Júnior

O MEJ surgiu em 1967, na França, em Paris, na ESSEC - L'École Supérieure des 

Sciences Economiques et Commerciales, a partir da necessidade dos alunos em ampliar os 

conhecimentos através do emprego prático dos mesmos, nascendo então a Junior Entreprise, 

associação que possibilitasse a vivência empresarial, durante a graduação do curso que estavam 

realizando. Em 1969, baseado em um mapeamento de mais de 20 EJs, os 

estudantes/empresários resolveram unir-se para criar a Confederação Francesa de Empresas 

Juniores. Em 1986, o MEJ alcançou a marca de mais de 100 empresas, em países como Bélgica, 

Holanda, Alemanha, Portugal e Itália, e, nesse ano, também, foi fundada a Confederação 

Europeia de Empresas Juniores - JADE (Bervanger & Visentini, 2016; Brasil Júnior, 2015; 

Duarte, 2016; Fernandes & Silva, 2017; Huber, 2009; Lanzillotti, Machado, & Miranda, 2004; 

Pennarola, Pistilli, & Dawson, 2016; Teixeira, 2014).

No Brasil o movimento começa em 1987, com João Carlos Chaves, Diretor da Câmara 

de Comércio Franco-Brasileira, através da orientação de alunos de Administração da Fundação 

Getúlio Vargas de São Paulo, fundando a primeira EJ do Brasil, a Empresa Júnior - EJFGV. A 

partir da criação da primeira Federação Estadual de Empresas Juniores, do estado de São Paulo 

- FEJESP, o movimento começa a se expandir pelo país (Brasil Júnior, 2015; Duarte, 2016; 

Huber, 2009; Lanzillotti et al., 2004). Após a expansão do movimento, o primeiro encontro que 

reuniu empresários juniores de todo o país, organizado pela FEJESP, o I Encontro Nacional de 

Empresas Juniores - ENEJ, aconteceu em 1993. Em 2003, a Confederação Brasileira de 

Empresas Juniores - Brasil Júnior (BJ) foi criada, durante o XI ENEJ, em Salvador - BA. E em 

2004, em Fortaleza - CE, a Federação do Estado do Ceará - FEJECE, organizou a primeira 

Conferência Mundial de Empresas Juniores - COMEJ (Brasil Júnior, 2015; Duarte, 2016; 

Huber, 2009; Lanzillotti et al., 2004). Segundo dados da Brasil Junior (2022), atualmente, 

existem 27 federações, mais de 1.400 EJs, em mais de 260 IES e mais de 26 mil empresários 
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juniores no Brasil, com uma média de 34 mil projetos ao ano, com faturamento total acima dos 

49 milhões de reais.

O MEJ tem como objetivo ser a representante, no cenário nacional, das EJs, 

desenvolvendo-se e tornando-se formador de educação empresarial e novos empreendimentos, 

através de uma cultura de qualidade e como modelo fundamental para as EJs (Cesconetto, 

Nunes, & Moretto Neto, 2012). O MEJ possui um Planejamento Estratégico (PE) em Rede, no 

qual são definidas as diretrizes do MEJ, o primeiro PE foi criado em 2009, pelo Presidente da 

Brasil Júnior na época, Diego Calegari, atualmente está em vigor o quarto PE (2019-2021). O 

ano de 2012 marca um momento importante para o MEJ, a partir da criação do Projeto de Lei 

do Senado (PLS) 437/2012, por iniciativa do Senador José Agripino (DEM-RN), que normaliza 

a fundação, organização e atividade das EJs, através das IES, aprovada em 6 de abril de 2016 

(Brasil Júnior, 2015; Duarte, 2016). As federações de cada estado, constituídas e geridas pelos 

próprios estudantes, colaboram para o desenvolvimento do MEJ, através da oferta de manuais 

de documentos, orientação de processos, representação das EJs e seus interesses e suporte nas 

questões burocráticas que regulamentam as mesmas (Campos, Bezerra, et al., 2014; Cesconetto 

et al., 2012; Fernandes & Silva, 2017). Minas Gerais possui a maior federação de EJs do mundo 

(FEJEMG) (Brasil Júnior, 2022).

A visão, missão e os valores do MEJ no Brasil são (Brasil Júnior, 2022):

1. Visão: Mais fortes e conectados, em todo Brasil, formando líderes que fazem 

mais projetos de alto impacto.

2. Missão: Formar por meio da vivência empresarial empreendedores 

comprometidos e capazes de transformar o Brasil.

3. Valores:

a. Orgulho de ser MEJ (Somos apaixonados pelo nosso propósito e trabalhamos 

por um movimento em que acreditamos);
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b. Postura empreendedora (Inconformismo, visão, pensamento inovador e 

capacidade de realização são características que nos definem);

c. Compromisso com o resultado (Buscamos gerar valor para nossas partes 

interessadas e nos comprometemos com a superação das suas expectativas);

d. Sinergia (A despeito de nossa diversidade, somos unidos por visões 

compartilhadas e trabalhamos em cooperação);

e. Transparência (Temos plena consciência que um futuro melhor se faz com ética 

e compromisso com a verdade).

1.4.1 Empresa Júnior

O Conceito Nacional de Empresas Juniores (CNEJ) estabelece que as EJs são 

constituídas por estudantes de graduação, vinculados a pelo menos uma IES, pública ou 

privada, e um curso de graduação, organizados em uma associação civil, que realizam projetos 

e serviços, principalmente, em micro e pequenas empresas, contribuindo para a formação de 

profissionais capacitados e comprometidos com o propósito de transformar o Brasil. Dessa 

forma, através da vivência empresarial, conquistam competências para empreender, habilidades 

e conhecimento prático na área e em gestão, assegurando aos alunos que fazem parte do 

movimento um amplo acesso à realidade empresarial e do mercado de trabalho (Campos, 

Bezerra et al., 2014; Duarte, 2016; Fernandes & Silva, 2017; Huber, 2009; Lanzillotti et al., 

2004; Penha, Alexandre, Cabral, Santos, & Pessoa, 2015; Picchiai, 2008; Valadão Júnior, 

Almeida, & Medeiros, 2014). Todas as práticas desenvolvidas pelos empresários juniores são 

orientadas e supervisionadas por um professor tutor ou professores do curso de graduação dos 

estudantes envolvidos e profissionais especializados proporcionando a integração da teoria e da 

prática, não obstante, a EJ possui gestão autônoma em relação à direção da IES e outras 

entidades acadêmicas, além disso, possui seu próprio estatuto e regimento interno (Campos, 

Bezerra, et al., 2014; Duarte, 2016; Fernandes & Silva, 2017; Ziliotto & Berti, 2012).
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As EJs são permitidas a realizar projetos e serviços que cumpram pelo menos um dos 

seguintes aspectos: estejam estabelecidos no conteúdo programático do(s) curso(s) de 

graduação a que for vinculada ou sejam fruto de competências ou qualificações da classe da 

profissão, estabelecidos pela lei regulamentadora das categorias profissionais. Além disso, as 

EJs não estão autorizadas, de nenhuma forma, recolher e desviar recursos financeiros, recebidos 

através da realização de projetos e serviços, para seus membros ou para a IES a que estiver 

vinculada. O lucro obtido com os projetos e serviços prestados pelas EJs deve ser investido na 

capacitação e atividade educacional dos empresários juniores (Bervanger & Visentini, 2016; 

Brasil Júnior, 2015; Duarte, 2016; Reis Júnior, Nascimento, & Silva, 2019; Teixeira, 2014).

1.4.2 Competências desenvolvidas na Empresa Júnior

O termo empreendedor é definido pelo movimento no Brasil, como “indivíduo que, por 

meio de aprofundada competência em gestão e elevado senso de responsabilidade, é capaz de 

gerar resultados de grande impacto e abrangência na sociedade” (Brasil Júnior, 2013, p. 22). 

Assim, o estudante que faz parte da EJ se torna empreendedor por meio de três pilares 

principais: aprendizado por gestão, aprendizado por projeto e cultura empreendedora, a fim de 

desenvolver competências (Brasil Júnior, 2015; Duarte, 2016; Sato, Satolo, & Queiroz, 2015). 

A EJ busca potencializar as competências de gestão através de processos internos, como os 

comerciais, financeiros, pessoais, de projetos, qualidade e outros; as competências de 

aprendizagem são desenvolvidas através da realização dos projetos, isto é, colocar em prática 

o que é aprendido; já as CE, são aprimoradas a partir de projetos de impacto social e 

transformação do contexto em que a EJ está inserida, essas habilidades estão relacionadas à 

valores e comportamentos. No entanto, cada EJ possui uma forma particular de 

desenvolvimento e gestão, o que depende do contexto em que está inserida. Dessa forma, as 

experiências de cada empresário e empresa é individual, podendo ter vivenciado os três 

processos ou mais do que isso (Duarte, 2016; Picchiai, 2008).
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Os serviços oferecidos pelas EJs aplicam conhecimentos adquiridos nas instituições, 

fornecem serviços e produtos a um custo abaixo do mercado, além de prepararem os estudantes 

para o mercado de trabalho, atendendo assim aos interesses das IES, dos nichos e setores 

beneficiados e dos estudantes que participam da EJ. Os alunos que integram as EJs obtêm uma 

vasta quantidade de experiências, desenvolvem competências de liderança, de gestão, oratória, 

criatividade, proatividade, responsabilidade, capacidade de trabalhar em equipe e negociar com 

clientes e fornecedores. E apesar de os alunos que participam da Empresa Junior também 

realizarem outras atividades acadêmicas ou profissionais, o que limita o tempo disponível para 

desempenhar as funções da empresa, os mesmos não são isentos de suas responsabilidades 

(Cesconetto et al., 2012; Fernandes & Silva, 2017; Huber, 2009; Picchiai, 2008; Reis Júnior et 

al., 2019; Teixeira, 2014; Ziliotto & Berti, 2012).

Em um estudo desenvolvido com o objetivo de investigar qual é a percepção dos 

membros sobre o desenvolvimento de competências na EJ, através da revisão de literatura, 

baseando-se em três categorias, foram investigadas as seguintes categorias de análise das 

competências: competências pertinentes ao processo seletivo realizado pelos graduandos da EJ, 

Resolução que institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de Psicologia e 

Estatuto do MEJ (Brasil Júnior): tomada de decisão, comunicação, liderança, administração e 

gerenciamento e educação permanente. Os resultados sugerem que as competências 

desenvolvidas são: organização do trabalho, comunicação verbal, criatividade, trabalho em 

equipe, proatividade, comprometimento, relacionamento interpessoal, iniciativa, autonomia, 

responsabilidade, flexibilidade, liderança. Entre conhecimentos desenvolvidos estão: 

articulação teoria e prática (saber mobilizar); diversidade de conhecimentos (saber combinar); 

transpor o conhecimento aprendido na EJ para outras situações/transferir aprendizagens (saber 

transpor); atuação do psicólogo organizacional e comportar-se profissionalmente (saber agir 

com pertinência); buscar o conhecimento (saber aprender a aprender); e aplicar técnicas (saber 
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mobilizar). As habilidades desenvolvidas: conhecimentos conquistados, elaboração de projetos 

e sua execução, aplicação de instrumentos e métodos e o deslocamento do conhecimento para 

além da atuação na Empresa Junior, mudança de comportamento e desenvolvimento de 

habilidades. As atitudes foram entendidas em uma relação com outros elementos da 

competência (conhecimento e habilidade), as atitudes encontradas pela autora são determinadas 

formas de agir na execução de atividades, de acordo com as aprendizagens, além de mais 

autonomia na atuação na EJ (Lautenschlager, 2009). A autora analisa que os participantes 

atribuem às experiências adquiridas na EJ, o desenvolvimento de atitudes, aprendizado em 

outros empreendimentos pessoais ou profissionais e a ação para conquistar novos 

desenvolvimentos (Lautenschlager, 2009) o que é corroborado por outro estudo (Valadão 

Júnior et al., 2014).

Quando o acadêmico é inserido no ambiente da Empresa Junior, tem a oportunidade de 

desenvolver habilidades profissionais e pessoais, adquirir novos conhecimentos, aproximar-se 

do ambiente organizacional e do mercado de trabalho e potencializar características 

empreendedoras (Campos, Bezerra et al., 2014; Cortez et al., 2019; Dal Piva et al., 2005; 

Ferreira, 2017; Teixeira, 2014; Valadão Junior et al., 2014). Hoje as empresas não procuram 

mais por indivíduos que possam ser moldados de acordo com a cultura da organização, o 

mercado de trabalho busca e seleciona futuros funcionários qualificados, que possuem não 

somente conhecimento técnico, mas também determinadas competências, tais como autonomia, 

criatividade, trabalho em equipe e capazes de se desenvolver mais (Fernandes & Silva, 2017).

É possível notar uma mudança de cenário nas IES, segundo Dal Piva et al. (2005) e 

Rodrigues, Vieira, Ribas, Arruda e Catarina (2010), com o propósito de promover um ambiente 

facilitador para a formação de conhecimento e aproximação entre as universidades e as 

organizações, como por exemplo o incentivo à fundação de EJs, viabilizando apoio à formação 

acadêmica e colaborando para o estímulo de determinadas qualidades e competências 
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fundamentais para que membros/alunos consigam ingressar no mercado de trabalho. Já para 

Cortez et al. (2019) e Veiga e Parreira (2015) faltam investimentos em IES, através de políticas 

públicas, criação de EJs, financiamento estrutural, metodologias de ensino e práticas, além de 

orientação educacional e profissional, a fim de formar novos empreendedores.

Além das competências desenvolvidas durante a atuação em EJs, outras temáticas de 

POT e Comportamento Organizacional têm despertado o interesse de diversos autores no 

contexto de EJs. Muito se pesquisa, no contexto das EJs, sobre aprendizagem, conhecimento 

(Bervanger & Visentini, 2016; Magalhães, Dalmau, & Souza, 2014; Ziliotto & Berti, 2012), 

competências (Fernandes & Silva, 2017; Lautenschlager, 2009; Makhamed & Bendassolli, 

2017; Pennarola et al., 2016; Sato et al., 2015; Valadão Júnior et al., 2014) e empreendedorismo 

(Campos, Bezerra et al., 2014; Cesconetto et al., 2012; Cortez et al., 2019; Lanzillotti et al., 

2004; Penha et al., 2015; Picchiai, 2008; Reis Júnior et al., 2019; Veiga & Parreira, 2015).

A rotatividade é um consequente importante nas EJs, característica relevante para 

entender a dinâmica organizacional, alcança níveis altos, devido a vários fatores como, 

participação em outras atividades pessoais ou acadêmicas ou profissionais, conclusão do curso, 

oportunidades de intercâmbio e não ambientação na EJ, gerando cargos em vacância e 

modificações no sistema de trabalho. A alta rotatividade pode acarretar em determinados 

problemas (Huber, 2009; Magalhães et al., 2014; Penha et al., 2015; Pennarola et al., 2016; 

Picchiai, 2008; Reis Júnior et al., 2019; Teixeira, 2014; Valadão Júnior et al., 2014), como: 

falta de continuidade de ações e atividade, gerando retrabalho e/ou repetição de ações na 

organização (Huber, 2009; Penha et al., 2015); falta de organização formal dos 

arquivos/documentos e processos (Valadão Júnior et al., 2014); gestão do conhecimento, que 

deveria auxiliar tomadas de decisão dos membros novos e os da diretoria executiva e deveria 

se transmitido e retido na empresa (Magalhães et al., 2014; Reis Júnior et al., 2019); 

departamentos desfalcados, gerando acúmulo de funções e trabalho, e consequentemente, 
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estresse e desânimo nos membros (Teixeira, 2014).

Todavia, uma variável que possui ampla tradição teórica e empírica em POT é o CO 

(Bastos, Brandão, & Pinho, 1997; Medeiros et al., 2003; Rodrigues & Carvalho-Freitas, 2016; 

Silva et al., 2017), a qual permanece pouco estudada no contexto de EJs. Assim, dada as 

especificidades da vinculação dos membros com essa forma particular de organização esse 

campo carece de aprofundamentos. Assim, configura-se uma lacuna de pesquisa investigar o 

CO entre membros de EJ. A fim de entender como a variável apresenta-se numa organização 

em que os membros não são remunerados - de forma monetária, possuem um limite (conclusão 

do curso) para permanecer na mesma e podem estar vinculados à outras atividades extra- 

acadêmicas, quais são os impactos, dessas e outras circunstâncias particulares do MEJ, no 

vínculo estabelecido entre os membros e a organização.

1.4.3 Comprometimento Organizacional em Empresas Juniores

Para identificar os estudos realizados sobre CO entre membros de EJ foi feito um 

levantamento da literatura, nas bases Capes e Google Acadêmico, foram definidos os 

descritores: “comprometimento organizacional” e “empresas juniores”. Foram identificados 

seis estudos, os quais serão descritos resumidamente a seguir.

Um estudo feito com 26 membros de quatro EJs de Turismo do Nordeste com finalidade 

de investigar o CO, mostrou que, a maior média é do componente afiliativo, destacando o 

sentimento de estar integrado, ser acolhido e reconhecido como um empresário júnior dentro e 

fora do movimento. Seguido pelo componente afetivo, pois segundo alunos de cargos mais 

altos nas EJs, o comprometimento dos membros se dá a princípio com a busca de 

desenvolvimento profissional, à medida que o tempo de permanência aumenta, o 

comprometimento adquire caráter afetivo, os membros da EJ se apegam com as funções e se 

preocupam com a empresa, além de desencadear o espírito empreendedor, ressaltando que a 

ausência de remuneração e benefícios não afetam o comprometimento dos alunos. Entretanto,
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a valorização dos membros por parte da empresa influencia no comprometimento, seja por um 

trabalho executado, resultados, ou gestão democrática participativa. Oportunidades no 

mercado, trazidas por professores tutores e líderes das EJs, influenciam positivamente o 

comprometimento dos membros e motiva-os, além de levar à melhora na qualidade dos projetos 

e serviços. Ademais, EJs em que os membros possuem um bom relacionamento com o professor 

tutor e que se sentem amparados apresentam melhores níveis de comprometimento, 

assegurando aos serviços e a confiança dos membros no professor tutor, que também deve 

fazer-se comprometimento com a EJ. Um dos fatores que afeta o comprometimento dos 

membros é a ausência de estrutura física adequada para desempenharem seus cargos e funções, 

para algumas empresas (Teixeira, 2014).

Em outro estudo, o objetivo foi correlacionar os comprometimentos afetivo, calculativo 

e normativo e, verificar se havia diferenças em função do gênero em duas EJs. O 

comprometimento afetivo demonstrou o maior valor médio em ambas as EJs, seguida pela base 

normativa e por último, a base instrumental. No tocante à base instrumental, as autoras 

verificaram que, em ambos os gêneros e nas duas empresas, foram observados níveis reduzidos 

de concordância com os itens do componente. As bases afetiva e normativa, nos dois gêneros 

e nas duas empresas, apresentaram correlação positiva considerável e um significativo 

distanciamento dessas em relação à base instrumental. Em uma das empresas (A.C.E 

Consultoria), o sexo feminino mostrou-se mais comprometido afetivamente, enquanto na outra 

empresa (Prospect), os membros do sexo masculino apresentaram-se mais comprometidos com 

a base afetiva. Sobre a base normativa, nas duas empresas e em ambos os gêneros se observou 

que, menos da metade dos participantes (considerando cada gênero e empresa) expressaram 

concordar com os indicadores do componente. Portanto, as autoras verificaram que, analisando 

cada base e a relação com os gêneros, o componente afetivo foi a que apresentou maior destaque 

nas duas EJs, seguido pelo valor médio do componente normativo e, por fim, o componente 
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instrumental que apresentou a menor média (Feitosa & Firmo, 2013).

Por sua vez, o estudo de Huber (2009) teve como objetivo identificar e mensurar as 

bases (afetivo, afiliativo, normativo e calculativo) e o grau de CO e verificar suas relações com 

idade, curso, período, experiência profissional, tempo de trabalho na EJ, cargo, relação com o 

planejamento estratégico, treinamento, negociação, projetos internos, projetos externos, 

eventos do MEJ, contatos com outras EJs, contatos com professores, papel de gerência e 

remuneração nas EJs da Universidade Federal do Rio de Janeiro. O instrumento de coleta de 

dados de Huber (2009) era composto pela escala de CO baseado nos estudos realizados por 

Medeiros (2002, 2003), Dias (2005), Scheible (2004), Góes (2006). O autor obteve 73 

questionários respondidos, representando 60% do total de empresários juniores da UFRJ, 

analisados de acordo com métodos multivariados. A partir dos dados obtidos, avaliou que as 

seguintes características possuem maior correlação com os componentes de comprometimento: 

período, cargos, papel de gerência, importância dos projetos internos e importância dos projetos 

externos. Na análise do autor, isso indica que um planejamento estratégico desenvolvido com 

a participação dos membros e de forma democrática pode influenciar o componente afetivo, 

assim como uma gestão horizontal e vínculos informais entre os membros, podem influenciar 

o componente afiliativo.

O fato de as EJs analisadas não possuírem fortes mecanismos de avaliação de 

desempenho pode ter induzido os resultados das escalas normativa e instrumental. Assim, 

concluiu que o componente afiliativo é o mais perceptível nos empresários juniores, relevante 

na relação indivíduo-organização, relação esta que influencia na realização de projetos 

externos, período e tempo de atuação; o segundo componente mais percebido é o afetivo, que 

diz respeito ao alinhamento entre valores pessoais com os valores da organização; e o normativo 

é o menos presente entre os empresários juniores que participaram da pesquisa (Huber, 2009).

Duarte (2016) adotou a Escala de Bases do Comprometimento - EBACO (Medeiros, 
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2003) para compreender os níveis de CO em duas EJs de Administração. A referida medida 

avalia as seguintes bases desse construto: afetiva, obrigação em permanecer, obrigação pelo 

desempenho, afiliativa, falta de recompensas e oportunidades, linha consistente de atividade e 

escassez de alternativas. Foram pesquisados 15 membros de EJ e os resultados mostraram que 

as bases do comprometimento com maior média foi obrigação pelo desempenho e a base 

escassez de alternativas apresentou a menor média, o que era esperado, visto que não é desejável 

que o membro esteja na EJ por falta de outras oportunidades, ou seja, é uma relação 

inversamente proporcional.

Os achados são interpretados pela autora (Duarte, 2016) como bons níveis de CO dos 

membros das duas EJs, as bases obrigação pelo desempenho e escassez de alternativas 

apresentaram resultados esperados e as bases: afetiva, obrigação em permanecer, falta de 

recompensas e oportunidades e linha consistente de atividade, não alcançaram níveis ideais, 

porém satisfatório e próximos do esperado para a organização. Por último, a base afiliativa 

apresentou resultados desfavoráveis para as duas organizações. Alguns fatores podem ter sido 

determinantes para os resultados obtidos, dentre estes estão: a gestão participativa, como 

desenvolvimento de estratégias e aperfeiçoamento do propósito da empresa; a retribuição 

através de empenho por parte dos membros por toda formação e aprendizado, o membro sente- 

se dono da EJ. Entre as limitações da pesquisa, a autora mencionou a dificuldade na coleta de 

dados.

Com a finalidade de verificar a existência de relação entre os valores pessoais e o CO 

em membros de EJs de Santa Maria, Rodrigues et al. (2010) aplicaram questionários em 119 

membros de oito EJs e realizaram testes de estatísticas descritivas, correlações e aplicaram 

modelos de regressão. Os autores constataram que todos os componentes do comprometimento 

- Afiliativo, Afetivo, Normativo e Instrumental - apresentaram correlação positiva e forte, com 

o CO geral, a maior correlação observada foi com o construto Afiliativo. Segundo os autores, 
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esse resultado se justifica pelo desejo dos membros de integrar e sentir parte da organização. A 

correlação entre Comprometimento Afiliativo e Afetivo foi a maior encontrada entre os 

construtos do CO. No que diz respeito às relações entre CO e valores pessoais, os resultados 

indicaram que entre os componentes do CO, o comprometimento normativo obteve o maior 

número (N= 10) de correlações com valores pessoais, sendo significativa Obediência; os 

comprometimentos afetivo e afiliativo apresentaram correlação com apenas quatro valores, 

enquanto o comprometimento instrumental não apresentou correlação com nenhum valor 

pessoal. Esse resultado se deve, de acordo com os autores ao fato de o trabalho nas EJs ser 

voluntário, isto é, não há remuneração. Os únicos valores pessoais a apresentarem correlação, 

simultaneamente, com os construtos afetivo, afiliativo e normativo foram Prestígio e 

Obediência. Assim, os membros com maior comprometimento afiliativo são aqueles que têm 

como valor pessoal Convivência, isso sinaliza a aspiração em pertencer, manter relações 

sociais, se identificar e conviver com grupos. Na análise de regressão, os valores Prestígio e 

Obediência explicam o fator afetivo e o construto CO é explicado pelos valores Obediência, 

Prestígio e Convivência. Os modelos de CO e valores pessoais seguem os pressupostos 

estatísticos para análise de regressão, porém não apresentam alto grau de explicação, ou seja, 

os valores encontrados não colaboram expressivamente para o entendimento do 

comprometimento dos membros com as EJs. O CO obteve correlações positivas e fracas com 

valores pessoais, em contrapartida apresentou correlação positiva e forte com todos os 

construtos do comprometimento, sendo a maior correlação verificada com o construto 

afiliativo, demonstrando o desejo de integrar-se e sentir-se parte da organização.

A pesquisa de Rodrigues et al. (2010), foi replicada por Silva et al. (2019) tendo como 

participantes 43 membros EJs do Piauí. Os autores encontraram nos resultados dados que 

diferem de todos os outros trabalhos já apresentados, o componente instrumental apresentou a 

maior média, enfatizando a importância que as EJs têm na vida profissional dos acadêmicos 
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participantes, em comparação aos outros, sobre o componente afetivo, os membros não 

demonstraram identificação com a EJ, assim como o componente afiliativo, apresentou níveis 

baixos de relação interpessoal. Por fim, o componente normativo demonstrou um 

reconhecimento insuficiente do desempenho dos membros, além de necessidade de avaliação, 

o que salienta o pouco interesse dos membros nas atribuições. No que concerne aos valores 

pessoais, os mais presentes (com maiores médias) foram as variáveis Sexualidade, Poder, 

Emoção e Tradição. Já as variáveis com menores médias no estudo foram Êxito, Conhecimento 

e Maturidade. Ao associar valores pessoais e CO esse estudo encontrou correlação significativa 

entre o comprometimento afetivo e as variáveis Êxito e Estabilidade Pessoal. O 

comprometimento afiliativo, por sua vez, apresentou relações significativas com as variáveis 

Obediência, Êxito e Estabilidade Pessoal. Já o comprometimento instrumental apresentou 

relações significativas com a variável Apoio Social, Obediência e Estabilidade Pessoal. Foi 

verificada correlações significativas entre comprometimento normativo e Êxito, Poder, 

Religiosidade, Prestígio, Saúde, Prazer, Obediência e Sobrevivência. Finalmente, quando 

considerado o construto CO, as variáveis Êxito e Obediência obtiveram correlações 

significativas.

Ao confrontar ambos os estudos (Rodrigues et al., 2010; Silva et al., 2019) que 

investigaram valores pessoais e CO se observa que no estudo de Silva et al. (2019) todos os 

componentes de CO medidos exibem médias muito baixas de comprometimento, em 

dissonância com os resultados encontrados por Rodrigues et al. (2010). Especificamente sobre 

o comprometimento afiliativo, Silva et al. (2019) obtiveram médias superiores ao 

comprometimento afetivo, embora ainda baixas, em desacordo com o resultado encontrado por 

Rodrigues et al. (2010), em que a média no comprometimento afiliativo foi alta. As duas 

pesquisas não encontraram relação entre valores pessoais e CO.

Como visto, as pesquisas que investigam o CO entre membros de EJ ainda são restritas 
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no país, os resultados das pesquisas, analisados conjuntamente, apontam que, apesar das 

limitações dos estudos e das próprias EJs, em alguns estudos foi possível perceber alguns 

resultados semelhantes e outros divergentes. Nas pesquisas em que o componente Afiliativo foi 

adotado, o mesmo apresenta maior média (Huber, 2009; Rodrigues et al., 2010; Teixeira, 2014). 

Já na pesquisa de Silva et al. (2019) a maior média apresentada foi no fator Instrumental, 

também, o estudo de Duarte (2016) não apresentou o fator Afiliativo com as maiores médias, 

sendo as maiores médias em Obrigação pelo Desempenho. Feitosa e Firmo (2013) não 

adotaram o componente Afiliativo, destacando o maior valor médio obtido no componente 

Afetivo, além disso encontraram relação entre os componentes Afetivo e Normativo, e 

distanciamento das duas bases com a base Instrumental. Já Rodrigues et al. (2010) encontraram 

correlação entre o Comprometimento Afetivo e o Afiliativo.

Um aspecto que merece destaque, dada a recenticidade e restrição dos estudos, é a 

prevalêcia de investigações Survey observada nesta revisão de CO no contexto das EJs, assim 

como também foi verificada por Cury e Veiga (no prelo). Assim, pesquisas de evidência que 

confirmem a validação empírica são necessárias. Então, tornando-se relevante investigar a 

validade convergente, foram selecionadas duas escalas de CO para empresários juniores, a 

saber de Rodrigues et al. (2010) e Feitosa e Firmo (2013), ambas estão ancoradas no modelo 

multidimensional de Meyer e Allen (1991) que norteia este estudo.
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2 Objetivos

2.1 Objetivo geral

Verificar se Comprometimento Organizacional e Competências Empreendedoras são 

preditores de intenção empreendedora entre membros de Empresas Juniores.

2.2 Objetivos específicos

• Identificar o grau de cada uma das variáveis investigadas na amostra;

• Analisar as relações entre Comprometimento Organizacional, Competências Empreendedoras 

e Intenção Empreendedora;

• Verificar se existem diferenças na Intenção Empreendedora em função do gênero, experiências 

acadêmicas (iniciação científica, monitorias, projetos de extensão, estágios e outras atividades 

extra-acadêmicas) e familiar possuir o próprio negócio;

• Verificar a validade convergente da medida de Comprometimento Organizacional;

• Verificar o grau de confiabilidade de cada uma das medidas.
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3 Método

3.1 Tipo de estudo

Trata-se de uma pesquisa de abordagem quantitativa, isto é, foram empregados 

instrumentos estatísticos e calculados e expressos numérica e operacionalmente os dados 

obtidos, a fim de encontrar e classificar as relações (Günther, 2006; Pasquali, 2009; Sampieri, 

Collado, & Lucio, 2013), assim, o presente delineamento utiliza instrumentos estruturados de 

autorrelato para aferir cada um dos construtos do delineamento de pesquisa e analisar suas 

relações (Kagan, 2007; McGrath, Mitchell, Kim, & Hough, 2010; Vazire, 2006). Foi utilizado 

o modelo correlacional, com vistas a pesquisar a relação das variáveis independentes (VI) CO 

e CE com a variável dependente (VD), denominada IE (Dancey & Reidy, 2013; Field, 2009). 

Também é descritiva, objetivando descrever as características da população e das variáveis 

(Cozby, 2003; Sampieri et al., 2013). De natureza transversal, ou seja, foi realizada em um só 

momento (Breakwell, Hammond, Fife-Schaw, & Smith, 2010) e pertence ao nível micro, pois 

as três variáveis de interesse são definidas no nível individual e serão acessadas através da 

percepção dos indivíduos de modo a assegurar congruência entre o nível da teoria e da medida 

(Abbad, Puente-Palácios, & Gondim, 2014). Ainda sobre o nível da teoria e da medida, Abbad, 

Puente-Palácios e Gondim (2014) exploram e identificam os seguintes: micro, meso e macro, 

isto é, atributos dos indivíduos, comportamentos coletivos e propriedades da organização, 

respectivamente. No presente delineamento de investigação, as variáveis serão tratadas no lócus 

de interesse individual, visto que a teoria dos fenômenos em questão e instrumentos de medida 

constituem as pessoas que compõem a organização, isto é, podem ser capturados diretamente 

do nível a que teoricamente pertencem. O modelo de investigação é apresentado na Figura 2.
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Figura 2: Modelo de investigação

Nota: Elaborado pela autora.

A variável Comprometimento Organizacional é definida como sendo “um estado 

psicológico que caracteriza o relacionamento do funcionário com a organização, e tem 

implicações para a decisão de continuar ou interromper a filiação à organização” (Meyer & 

Allen, 1991, p.67). No modelo da pesquisa serão usados dois instrumentos e cada um avalia o 

construto de modo, ligeiramente, distinto. No primeiro instrumento de Rodrigues et al. (2010) 

os fatores constituintes da variável são:

1) Comprometimento afetivo refere-se ao apego e identificação com os objetivos e 

valores da organização, sentimento de lealdade e o desejo de permanecer e dedicar-se a 

empresa;

2) Comprometimento afiliativo refere-se ao desejo de fazer parte e integrar-se na 

organização;

3) Comprometimento instrumental refere-se à consciência das recompensas e 

custos associados à saída da organização, orientando as ações futuras do indivíduo;

4) Comprometimento normativo reflete o conjunto de normas internalizadas e que 

conduzem os comportamentos esperados pela organização, conforme objetivos e interesses da 

mesma.

No segundo instrumento de Feitosa e Firmo (2013) os fatores constituintes do construto

são:



75

1) Comprometimento afetivo refere-se ao apego emocional do funcionário, à 

identificação e ao envolvimento na organização;

2) Comprometimento instrumental refere-se à consciência dos custos associados à 

saída da organização;

3) Comprometimento normativo reflete um sentimento de obrigação de continuar 

no emprego.

As Competências Empreendedoras são definidas como “a mobilização e expressão de 

conhecimentos, habilidades e atitudes que possibilita ao indivíduo identificar uma 

oportunidade, executar uma visão, inovar e alcançar seus objetivos e resultados favoráveis para 

o empreendimento” (Campos, 2015, p.58). Os fatores constituintes do construto são baseados 

na teoria de Man e Lau (2000), que originalmente tem seis dimensões, mas na versão brasileira 

(Campos, 2015) tem quatro, a saber:

1) Competências do Negócio referem-se à visão estratégica do ambiente, à 

identificação de oportunidades para EJ e noção do processo de gestão. Esse fator diz respeito 

às competências de Oportunidade, Estratégicas e Conceituais de Man e Lau (2000; 2005);

2) Competências Administrativas referem-se à gestão dos processos e rotinas da 

EJ, a fim de atingir eficiência e eficácia. Essa dimensão descreve as competências 

Administrativas da tipologia de Man e Lau (2000; 2005);

3) Competências de Comprometimento com Resultados referem-se ao 

compromisso com os resultados da organização e com o desenvolvimento pessoal. Esse fator 

aborda a competência de Comprometimento da tipologia de Man e Lau (2000; 2005);

4) Competências de Relacionamento referem-se a estabelecer, promover e manter 

redes e vínculos colaborativos e cooperativos na EJ. Esse fator retrata as competências de 

Relacionamento de Man e Lau (2000; 2005).
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A VD Intenção Empreendedora, na presente investigação, é um construto 

unidimensional, definido como a “convicção de que a pessoa pretende abrir um novo negócio 

num futuro próximo” (Thompson, 2009, p. 276).

3.2 Amostra

Foi utilizada uma amostra de conveniência de 171 empresários juniores, composta por 

115 (67,3%) participantes do sexo feminino, 55 (32,2%) do sexo masculino e um (0,6%) 

participante preferiu não responder. A média de idade dos participantes da amostra é 21,39 anos 

de idade (DP= 2,60), com média de semestres completos do curso de 4,47 (DP= 2,32) e atuação 

na EJ com média de 13,39 meses (DP= 9,63).

Para realização da análise de Regressão Múltipla Padrão, o tamanho amostral deve 

atender aos critérios estabelecidos na literatura. Segundo Tabachnick e Fidel (2007), a saber, N 

> 50 + 8 m, em que N é o tamanho da amostra, e m, o número de VIs do modelo. Na presente 

pesquisa, há oito VIs (quatro fatores de CO - Afetivo, Calculativo, Normativo e Afiliativo e 

quatro fatores de CE - Competências do Negócio, Administrativa, Resultados e Relacionais) e 

a VD será IE (construto unifatorial), o que resulta em uma amostra mínima recomendada de 

115 observações. Além desse critério, os autores apresentam outro, que determina 

que o número de sujeitos deve ser de 100 + m (sendo m o número de VIs), totalizando, 

portanto, 108 respondentes para este estudo. Destaca-se que também estão contemplados os 

critérios propostos por Pallant (2007), porque recomenda que a amostra deve equivaler a 15 

casos por preditor, nesse caso como são onze preditores a amostra não pode ser inferior a 165 

casos. Por sua vez, Hair, Anderson, Tatham e Black (2005) defendem uma amostra de, pelo 

menos, 100 participantes para a realização de análise de regressão. Desta feita, considerando 

todos os critérios supracitados a amostra do presente estudo é composta por 171 participantes. 

Por fim, o cálculo do poder do teste, mostra que considerando o tamanho do efeito de 0,10 a 
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0,30, com esse total de participantes, tem-se um poder de 0,94 (Faul, Erdfelder, Lang, & 

Buchner, 2007).

No que concerne à caracterização da amostra, os cursos de graduação dos pesquisados 

foram divididos de acordo com as áreas de conhecimento do Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), dessa forma, 12 (7%) respondentes são de 

Ciências Exatas e da Terra, 69 (40,4%) das Engenharias, seis (3,5%) de Ciências Biológicas, 

13 (7,6%) de Ciências da Saúde, 12 (7%) das Ciências Agrárias, 33 (19,3%) de Ciências Sociais 

e Aplicadas, 22 (12,9%) das Ciências Humanas e quatro (2,3%) da área de Linguística, Letras 

e Artes. O gráfico 1 apresenta os resultados sobre as áreas de conhecimento do CNPq. 

Gráfico 1: Prevalência das áreas de conhecimento do CNPq na presente pesquisa.

Terra Aplicadas Artes

Nota: Elaborado pela autora.

O cargo mais ocupado na EJ é de membro efetivo e em cargo de direção representado 

por 94 (55%), 71(41,5%) participantes são apenas membros efetivos, quatro (2,3%) 

respondentes não são membros efetivos e dois (1,2%) são ex-membros da EJ, mas atuam no 

MEJ. A grande maioria da amostra não ocupa cargo no MEJ - Brasil Júnior, instância que 

representa as EJs brasileiras e federações que representam as EJs de cada estado brasileiro - 
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representada por 152 (88,9%) participantes, 12 (7%) pessoas ocupam cargos, mas não de 

direção, enquanto quatro (2,3%) ocupam cargos de direção no MEJ e três (1,8%) desempenham 

outras funções no MEJ.

Quando questionados sobre atividades extra-acadêmicas, dois casos omissos ocorreram, 

devido à falha humana, visto que a ferramenta online Google Formulários permite que seja 

configurada opção de obrigatoriedade de resposta às perguntas. Entretanto, não foi necessária 

a eliminação de participantes. Dessa forma, 57 (33,3%) respondentes participam ou 

participaram de pesquisas de iniciação científica, enquanto 112 (65,5%) não. Da amostra, 

apenas 35 (20,5%) participam ou participaram de monitorias, enquanto 134 (78,4%) não o 

fazem ou fizeram. Sobre projetos de extensão, 70 (40,9%) empresários juniores afirmaram 

participar ou já terem participado, e 99 (57,9%) não participam ou participaram. Quando 

perguntados sobre estágios, 45 (26,3%) participantes afirmaram que realizam ou já realizaram, 

contra 124 (72,5%) que não. Sobre outras atividades extra-acadêmicas, 56 (32,7%) 

representantes da amostra responderam participar ou terem participado, enquanto 113 (66,1%) 

negaram. Por fim, as respostas sobre familiares que possuem o próprio negócio, 101 (59,1%) 

participantes responderam que algum familiar possui o próprio negócio, e 70 (40,9%) não.

3.3 Instrumento de coleta de dados

O instrumento de coleta de dados é composto por 100 itens, distribuídos nas duas escalas 

de Comprometimento Organizacional (1a parte), a escala de Competências Empreendedoras (2a 

parte), a escala de Intenções Empreendedoras (3a parte) e, por fim o questionário sobre dados 

demográficos (4a parte).

Escala de Comprometimento Organizacional original de Medeiros (2003) adaptado por 

Rodrigues et al. (2010): trata-se de uma escala de autorrelato composta por 29 itens, distribuídos 

em quatro fatores, a saber, Afetivo (alfa= 0,74; número de itens= 6), Afiliativo (alfa= 0,86; 

número de itens= 8), Instrumental (alfa= 0,68; número de itens= 7) e Normativo (alfa= 0,62; 
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número de itens= 9). Para responder ao instrumento é adotada escala de resposta likert de cinco 

pontos, sendo 1= Discordo totalmente e 5= Concordo totalmente.

Escala de Comprometimento Organizacional original de Chang (2001), Meyer e Allen 

(1991), Meyer et al. (1993) adaptada por Feitosa e Firmo (2013): trata-se de uma escala de 

autorrelato composta por 30 itens, distribuídos em três fatores, a saber, Afetivo (número de 

itens= 9), Instrumental (número de itens= 12) e Normativo (número de itens= 9). As autoras 

não disponibilizaram o alfa de Cronbach. Para responder ao instrumento é adotada escala de 

resposta likert de cinco pontos, sendo 1= Discordo totalmente e 5= Concordo totalmente.

Escala de Competências Empreendedoras (Campos, 2015): trata-se de uma escala de 

autorrelato composta por 30 itens, distribuídos em quatro fatores, a saber, Negócio (alfa= 0,84; 

número de itens= 10), Administrativas (alfa= 0,81; número de itens= 9), Comprometimento 

com Resultados (alfa= 0,70; número de itens= 6) e Relacionamento (alfa= 0,72; número de 

itens= 5). Para responder ao instrumento é adotada escala de resposta likert de 11 pontos, sendo 

0= Não domino essa competência e 10= Domino totalmente essa competência.

Escala Brasileira Reduzida de Intenção Empreendedora - EIQBr-b (Cortez & Veiga, 

2019), originalmente proposta por Linán e Chen (2009): trata-se de uma escala de autorrelato 

composta por quatro itens, unifatorial, (alfa= 0,94). Para responder ao instrumento é adotada 

escala de resposta likert de cinco pontos, sendo 1= Discordo totalmente e 5= Concordo 

totalmente.

Por fim, tem-se os dados demográficos, tais como sexo, idade, curso de graduação, 

tempo de atuação e cargo na EJ, se ocupa algum cargo no MEJ e se participa ou já participou 

de outras atividades extra-acadêmicas, tais como iniciação científica, projetos de extensão, 

monitorias e estágios.

A Tabela 3 traz uma síntese dos itens respondidos pelos participantes.
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Tabela 3: Síntese dos itens do instrumento
Fator Exemplos de itens Alfa de Cronbach

Comprometimento Organizacional 
(Rodrigues et al., 2010)

Afetivo Eu me identifico com a filosofia desta organização. 
Eu gostaria de trabalhar nesta empresa por muitos anos.

0,74

Afiliativo Nesta empresa, eu sinto que faço parte do grupo.
Tenho uma imensa satisfação em fazer parte desta empresa.

0,86

Instrumental Para me manter na empresa, procuro sempre fazer o que é esperado de mim. 
Não gostaria de deixar minha empresa, já investi bastante da minha vida aqui.

0,68

Normativo Empregado tem a obrigação de sempre cumprir suas tarefas. 
Eu me sinto culpado se não consigo realizar bem minhas tarefas.

0,62

Comprometimento Organizacional 
(Feitosa & Firmo, 2013)

Afetivo Sinto-me envolvido com a emprea júnior. 
Estou contente e entusiasmado com a empresa.

-

Instrumental Estou na empresa porque não tenho alternativas melhores.
Se decidisse sair da empresa agora, minha vida ficaria bastante desestruturada/confusa.

-

Normativo Aceito e acredito nos valores da empresa.
Não sinto nenhuma obrigação em permanecer na empresa.

-

Competências Empreendedoras Negócio Estabeleço objetivos e metas para a EJ, ponderando urgência e importância das 
atividades, bem como a viabilidade de seu alcance.
Busco parcerias e fontes de recursos (financeiros, materiais e tecnológicos) para a EJ 
baseadas nos objetivos organizacionais.

0,84

Administrativas Ao redigir uma mensagem ou documento da EJ, escrevo de forma objetiva e coesa, 
garantindo o cumprimento de sua finalidade.
Transmito valores organizacionais aos novos membros, com foco na continuidade da 
EJ.

0,81

Comprometimento 
com Resultados

Adapto-me a diferentes ritmos de trabalho, de aprendizagem e de produção dos 
membros da equipe, visando ao alcance dos objetivos.
Aprimoro meu desempenho após identificar erros e falhas na execução do meu trabalho.

0,70

Relacionamento Em situações de discordância, argumento de forma cordial, considerando as diferentes 
opiniões.
Trabalho cooperativamente, evitando competição que seja prejudicial à equipe.

0,72

Intenção Empreendedora Meu objetivo profissional é me tornar empreendedor. 
Eu tenho a intenção de abrir uma firma algum dia.

0,94
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3.4 Procedimento de coleta de dados

Primeiramente, o projeto de pesquisa foi submetido e recebeu o parecer 

consubstanciado de aprovação (CAAE: 38341020.9.0000.5152) pelo Comitê de Ética em 

Pesquisas com Seres Humanos (CEP). Para a coleta de dados, a equipe de pesquisa 

utilizou a sua rede de contatos através das redes sociais (ex.: Facebook, Instagram, 

Telegram), para divulgação da pesquisa. A coleta de dados ocorreu de forma online, o 

participante teve acesso ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) e teve 

o tempo que considerou necessário para decidir se participaria ou não do estudo. Em 

seguida, o participante que concordou participar da pesquisa teve acesso ao instrumento 

de coleta de dados e a previsão de tempo para respondê-lo foi de aproximadamente 35 

minutos.

3.5 Procedimentos de análise de dados

Para a realização das análises dos dados foi utilizado o programa Statistical 

Package of SocialScience (SPSS), versão 20. Foram feitas análises estatísticas descritivas 

(média, mediana, moda e desvio padrão), de fidedignidade, análises de comparações de 

médias teste t de Student e análise de variância (Anova One Way), Correlação e, para o 

teste do modelo foi feita a análise de Regressão Múltipla Padrão, a fim de verificar se as 

variáveis CO e CE se constituem como preditoras de IE.

4 Resultados

Primeiramente, foram realizadas análises estatísticas descritivas, a saber, média, 

mediana, moda, desvio padrão, variância, mínimo e máximo, a confiabilidade dos 

instrumentos para amostra do estudo foi verificada pelo alfa de Cronbach e lambda de 

Guttman. Depois, foram feitas as análises estatísticas inferenciais, Teste t de Student, 

ANOVA One Way, Correlação e Regressão Múltipla Padrão. Os resultados encontrados 

serão apresentados a seguir.
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Ao analisar a Tabela 5, se observa que o grau de CO dos participantes no 

instrumento proposto por Rodrigues et al. (2010), a maior média foi obtida na dimensão 

Afiliativo (M= 4,53; DP= 0,03), seguida por Afetivo (M= 4,41; DP= 0,03) e Normativo 

(M= 4,05; DP= 0,04). E, a dimensão com menor média foi Instrumental (M= 3,55; DP= 

0,04). Em relação a escala de Feitosa e Firmo (2013) de CO, se verificou que a maior 

média foi em Afetivo (M= 3,84; DP= 0,03), em seguida Normativo (M= 3,48; DP= 0,04) 

e Instrumental (M= 2,28; DP= 0,04). Os dois instrumentos são de cinco pontos, assim, as 

médias obtidas no instrumento de Rodrigues et al. (2010), pela amostra, são altas para 

todas as dimensões de CO, já no instrumento de Feitosa e Firmo (2013), para o fator 

Instrumental, a média é baixa, enquanto dos outros fatores, Afetivo e Normativo, as 

médias são altas.

No que concerne à medida das CE, o instrumento uasado abrange 11 pontos, por 

isso todas as médias deste instrumento são altas, assim a maior média entre os fatores foi 

Competências de Relacionamento (M= 9,08; DP= 0,06), seguido por Competências 

Administrativas (M= 8,80; DP= 0,08) e Competências de Comprometimento com 

Resultados (M= 8,24; DP= 0,08), a menor média foi do fator Competências de Negócio 

(M= 7,82; DP= 0,11).

Por sua vez, na variável IE, a média dos participantes foi superior ao ponto médio 

da escala de cinco pontos (M= 3,48; DP= 0,09). A Tabela 4 apresenta os resultados da 

estatística descritiva das variáveis do estudo.
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Tabela 4: Estatística descritiva dos fatores
Variáveis Média Moda Mediana Desvio Padrão
Comprometimento Organizacional Afetivo 4,41 4,50 4,50 0,48
(Rodrigues et al., 2010) Afiliativo 4,53 5,00 4,62 0,45

Instrumental 3,55 3,57 3,57 0,60
Normativo 4,05 4,25 4,12 0,56

Comprometimento Organizacional Afetivo 3,84 3,78 3,88 0,40
(Feitosa & Firmo, 2013) Instrumental 2,28 2,00 2,16 0,64

Normativo 3,48 3,44 3,44 0,52
Competências Empreendedoras Negócio 7,82 10,00 8,00 1,56

Administrativas 8,80 10,00 9,00 1,10
Relacionamento 9,08 10,00 9,20 0,90
Comprometimento com Resultados 8,24 7,83 8,33 1,08

Intenção Empreendedora 3,48 5,00 3,75 1,18
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E para verificar a Confiabilidade de cada uma das dimensões das variáveis 

pesquisadas foi calculado o alfa de Cronbach e lambda de Guttmann, conforme a Tabela 

5. De acordo com Pasquali (2003), o valor do alfa de Cronbach representa a precisão do 

instrumento. Os valores de confiabilidade obtidos pelo alfa de Cronbach variaram de 0,40 

a 0,92, sendo a maioria considerado aceitável pela literatura psicométrica, com valores 

iguais ou superiores a 0,70 (Hair et al., 2005; Pasquali, 2003).

No instrumento de CO de Rodrigues et al. (2010) o alfa de Cronbach encontrado 

na presente pesquisa foi inferior àquele encontrado por eles nas dimensões Afetiva (alfa= 

0,65 e alfa= 0,74, respectivamente), Afiliativa (alfa= 0,74 e alfa= 0,86, respectivamente) 

e Instrumental (alfa= 0,57 e alfa= 0,68, respectivamente); sendo superior apenas na 

dimensão Normativa (alfa= 0,70 e alfa= 0,62, respectivamente). As autoras Feitosa e 

Firmo (2013) não disponibilizaram os valores da confiabilidade do instrumento de CO 

em sua pesquisa, portanto, não foi possível comparar os baixos escores do alfa de 

Cronbach encontrados. Ademais, as confiabilidades obtidas no instrumento de CE foram 

superiores ao estudo original, exceto na Competência de Comprometimento com 

Resultados. No presente estudo os índices variaram de 0,66 a 0,88, ao passo que no estudo 

original foi de 0,70 a 0,84.

Por fim, a confiabilidade da escala de IE apresentou alta confiabilidade (alfa= 

0,94), assemelhando-se ao estudo original (alfa= 0,92).
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Tabela 5: Confiabilidade da presente pesquisa
Fator Alfa de Cronbach Lambda de Guttmann

Comprometimento Organizacional Afetivo 0,65 0,66
(Rodrigues et al., 2010) Afiliativo 0,74 0,75

Instrumental 0,57 0,59
Normativo 0,70 0,71

Comprometimento Organizacional Afetivo 0,40 0,47
(Feitosa & Firmo, 2013) Instrumental 0,74 0,76

Normativo 0,45 0,53
Competências Empreendedoras Negócio 0,88 0,88

Administrativas 0,85 0,85
Comprometimento com Resultados 0,66 0,67
Relacionamento 0,76 0,77

Intenção Empreendedora 0,92 0,93



86

4.1 Testes de Diferença de Médias (t de Student)

O Teste t (t de Student) avalia as diferenças significativas entre médias em dois 

grupos (Field, 2009). Foi realizado teste t de Student para verificar se havia diferença na 

variável IE em função do sexo, participação em iniciação científica, monitoria, projeto de 

extensão, estágios, outras atividades extra-acadêmicas e em função de algum familiar 

possuir o próprio negócio, as diferenças não foram significativas (p > 0,05), por esse 

motivo os resultados não serão detalhados.

4.2 ANOVA One Way

A ANOVA One Way tem como função analisar se existem diferenças significativas 

entre três ou mais grupos (Field, 2009). Foi empreendida a análise para verificar se havia 

diferenças nas três variáveis em função do curso de graduação, como na amostra existem 

43 cursos para agrupá-los optou-se por usar as áreas de conhecimento do CNPq: (1) 

Ciências Exatas e da Terra, (2) Engenharias, (3) Ciências Biológicas, (4) Ciências da 

Saúde, (5) Ciências Agrárias, (6) Ciências Sociais Aplicadas, (7) Ciências Humanas e (8) 

Linguística, Letras e Artes. Os resultados mostraram distinções significativas apenas para 

os grupos Ciências Sociais Aplicadas e Ciências Biológicas, por esse motivo serão 

detalhadas.

Em relação à variável CO, ao analisá-la em busca de variações em função das áreas 

de conhecimento do CNPq, foi encontrada diferença significativa para o fator Afetivo (F= 

3,33; p< 0,05) da escala de CO (Feitosa & Firmo, 2013). Foram realizadas análises Post- 

Hoc e constatou-se que o grupo com diferença significativa no Comprometimento 

Afetivo foi a área de Ciências Sociais Aplicadas, isso quer dizer que os participantes desta 

área tendem a apresentar menos Comprometimento Afetivo em relação aos participantes 

de outras áreas de conhecimento. No Comprometimento Afetivo o grupo que apresentou 

maior média foi a área de Engenharias (M= 3,97; DP= 0,39) e menor média foi o grupo 
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a área de Ciências Sociais Aplicadas (M= 3,61; DP= 0,32). As Tabelas 6 e 7 sintetizam 

esses achados.
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Tabela 6: ANOVA One Way
Soma 
Quadrados

dos gl Quadrado Médio F Sig.

CO Afetivo Entre Grupos 3,43 7 0,49 3,33 0,00
Dentro de Grupos 24,03 163 0,14
Total 27,47 170

Tabela 7: Médias dos grupos
N Média Desvio 

Padrão
Erro 
Padrão

Intervalo de Confiança de 
95% para a Média

Mínimo Máximo

Limite 
Inferior

Limite 
Superior

CO 1,00 12 3,96 0,21 0,06 3,82 4,10 3,56 4,22
Afetivo 2,00 69 3,97 0,39 0,04 3,88 4,07 2,89 5,00

3,00 6 3,75 0,35 0,14 3,38 4,13 3,11 4,11
4,00 13 3,84 0,44 0,12 3,57 4,11 3,11 4,89
5,00 12 3,68 0,59 0,17 3,30 4,06 2,67 4,56
6,00 33 3,61 0,32 0,05 3,50 3,73 3,00 4,22
7,00 22 3,84 0,35 0,07 3,68 4,00 3,11 4,44
8,00 4 3,80 0,34 0,17 3,25 4,35 3,33 4,11
Total 171 3,84 0,40 0,03 3,78 3,90 2,67 5,00

1. Ciências Exatas e da Terra; 2. Engenharias; 3. Ciências Biológicas; 4. Ciências da Saúde; 5. Ciências Agrárias; 6. Ciências Sociais Aplicadas; 7. Ciências Humanas; 8.
Linguística, Letras e Artes.
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Por fim, como é possível observar nas Tabelas 8 e 9, foi encontrada diferença 

significativa para IE (F= 2,22; p< 0,05). Foram realizadas análises Post-Hoc e constatou- 

se que o grupo com diferença significativa na IE em relação aos outros foi a área de 

Ciências Biológicas, ou seja, os participantes deste grupo tendem a apresentar menos IE 

em relação aos participantes de outras áreas de formação. O grupo que apresentou maior 

média foi da área Ciências Agrárias (M= 4,02; DP= 0,90) e menor média foi o grupo da 

área de Ciências Biológicas (M= 2,00; DP= 1,20).
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Tabela 8: ANOVA One Way de IE
Soma 
Quadrados

dos gl Quadrado Médio F Sig.

Intenção Entre Grupos 20,80 7 2,97 2,22 0,03
Empreendedora Dentro de Grupos 217,98 163 1,33

Total 238,78 170

Tabela 9: Médias dos grupos de IE

1. Ciências Exatas e da Terra; 2. Engenharias; 3. Ciências Biológicas; 4. Ciências da Saúde; 5. Ciências Agrárias; 6. Ciências Sociais Aplicadas; 7. Ciências Humanas; 8. 
Linguística, Letras e Artes.

N Média Desvio 
Padrão

Erro 
Padrão

Intervalo de Confiança de 
95% para a Média

Mínimo Máximo

Limite 
Inferior

Limite 
Superior

Intenção 1,00 12 3,31 1,42 0,41 2,40 4,21 1,25 5,00
Empreendedora 2,00 69 3,47 1,19 0,14 3,18 3,75 1,00 5,00

3,00 6 2,00 1,20 0,49 0,73 3,26 1,00 3,75
4,00 13 3,90 1,07 0,29 3,25 4,55 2,00 5,00
5,00 12 4,02 0,90 0,26 3,44 4,59 2,50 5,00
6,00 33 3,61 1,09 0,19 3,22 4,00 1,00 5,00
7,00 22 3,38 1,19 0,25 2,85 3,91 1,00 5,00
8,00 4 3,06 0,23 0,11 2,68 3,44 2,75 3,25
Total 171 3,48 1,18 0,09 3,30 3,66 1,00 5,00
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4.3 Correlação entre as Variáveis do Estudo

A Correlação é uma medida do relacionamento linear entre variáveis, em que são 

considerados pequenos os efeitos de correlação entre 0,10 a 0,29, moderados entre 0,30 

a 0,49 e grandes os valores superiores a 0,50 (Field, 2009). Ao analisar as correlações da 

variável CO entre si, considerando ambas as medidas, se verifica que o correlacionamento 

mais forte ocorreu entre o Comprometimento Afetivo (Rodrigues et al., 2010) e 

Comprometimento Afetivo (Feitosa & Firmo, 2013) (r= 0,63; p<0,01), seguido por 

Comprometimento Afetivo (Rodrigues et al., 2010) com Comprometimento Afiliativo 

(Rodrigues et al., 2010) (r= 0,62; p< 0,01). Ou seja, quanto maior o sentimento de 

lealdade, identificação, envolvimento e desejo de permanecer e dedicar-se a organização, 

mais o empresário júnior se sente pertencendo e integrando a organização.

E os menores relacionamentos foram entre Comprometimento Afiliativo que 

apresentou fraca correlação com Comprometimento Instrumental (Rodrigues et al., 2010) 

(r= 0,25; p< 0,01). E a dimensão Comprometimento Afetivo (Feitosa & Firmo, 2013) 

com Comprometimento Normativo (Feitosa & Firmo, 2013) (r= 0,25; p< 0,01). Isto é, 

quanto maior o sentimento de pertencimento e integração, mais o empresário júnior 

percebe os custos e recompensas associados à saída da organização. E, quanto mais 

sentimento de lealdade, identificação, envolvimento e desejo de permanecer e dedicar-se 

a organização, mais as normas e comportamentos esperados pela organização são 

internalizados.

Depois, foram consideradas as correlações entre as dimensões da variável CE, e 

os achados mostram que a correlação mais forte ocorreu entre Competências 

Administrativas e Competências de Relacionamento (r= 0,71; p< 0,01), seguido por 

Competências de Negócio e Competências Administrativas (r= 0,70; p< 0,01). Então, 

quanto mais capacidade de gestão dos processos e rotinas da EJ, mais competência para 
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estabelecer, promover e manter redes e vínculos colaborativos e cooperativos na EJ e 

mais visão estratégica do ambiente, identificação de oportunidades para EJ e noção do 

processo de gestão.

Ao correlacionar CO e CE, o relacionamento positivo mais forte obtido ocorreu 

entre as dimensões Comprometimento Afiliativo (Rodrigues et al., 2010) e Competências 

Administrativas (r= 0,38; p< 0,01), e negativo entre Comprometimento Instrumental 

(Feitosa & Firmo, 2013) e Competências Administrativas (r= -0,34; p< 0,01). Em outras 

palavras, quanto maior o sentimento de pertencimento e integração, maior capacidade de 

gestão dos processos e rotinas da EJ e, quanto maior a percepção de custos e recompensas 

associados à saída da organização, menor a percepção de capacidade de gestão dos 

processos e rotinas da EJ.

As correlações fracas ocorreram entre o Comprometimento Afetivo (Feitosa & 

Firmo, 2013) e Competências Administrativas (r= 0,16; p< 0,05). O fator 

Comprometimento Instrumental (Feitosa & Firmo, 2013) se relaciona negativamente com 

Competências de Negócio (r= -0,16; p< 0,05). Ou seja, quanto mais apego emocional, 

identificação e envolvimento com a EJ, maior capacidade de gestão dos processos e 

rotinas da EJ e, quanto maior percepção de custos e recompensas associados à saída da 

organização, menor visão estratégica do ambiente, identificação de oportunidades para 

EJ e noção do processo de gestão.

Por fim, ao correlacionar CO e CE com IE, o relacionamento mais forte obtido 

ocorreu entre as dimensões Competências de Negócio e IE (r= 0,23; p< 0,01), seguido 

pela correlação entre Competências de Comprometimento com Resultados e IE (r= 0,20; 

p< 0,01) e Comprometimento Afetivo (Feitosa & Firmo, 2013) e IE (r= 0,19; p< 0,05). 

Embora as correlações não sejam fortes, quanto mais visão estratégica do ambiente, 

identificação de oportunidades para EJ e noção do processo de gestão, quanto mais
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comprometimento com os resultados da organização e com o desenvolvimento pessoal e 

quanto mais apego emocional, identificação e envolvimento com a organização, maior a 

pretensão de abrir um novo negócio. Os achados da Correlação de Pearson e os resultados 

são apresentados na Tabela 10.
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Tabela 10: Correlações
Fator 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

1. CO Afe. 1

2. CO Afi. 0,62** 1

3. CO Ins. 0,29** 0,25** 1

4. CO Nor. 0,42** 0,29** 0,52** 1

5. CO Afe. 0,63** 0,50** 0,37** 0,30** 1

6. CO Ins. -0,07 -0,13 0,37** 0,14 0,07 1

7. CO Nor. 0,33** 0,29** 0,35** 0,27** 0,25** 0,35** 1

8. CE Neg. 0,21** 0,29** 0,07 0,06 0,30** -0,16* 0,12 1

9. CE Adm. 0,23** 0,38** -0,02 0,01 0,16* -0,34** 0,07 0,70** 1

10. CE Rel. 0,19** 0,21** 0,08 0,06 0,08 -0,30** 0,05 0,53** 0,71** 1

11. CE Res. 0,19* 0,26** 0,08 0,08 0,23** -0,13 0,12 0,64** 0,61** 0,54** 1

12. IE 0,12 0,08 0,08 -0,05 0,19* 0,14 0,03 0,23** 0,09 0,02 0,20** 1

Nota. * p< 0,05; ** p< 0,01
1. Comprometimento Organizacional Afetivo (Rodrigues et al, 2010); 2. Comprometimento Organizacional Afiliativo (Rodrigues et al, 2010); 3. Comprometimento 
Organizacional Instrumental (Rodrigues et al, 2010); 4. Comprometimento Organizacional Normativo (Rodrigues et al, 2010); 5. Comprometimento Organizacional Afetivo 
(Feitosa & Firmo, 2013); 6. Comprometimento Organizacional Instrumental (Feitosa & Firmo, 2013); 7. Comprometimento Organizacional Normativo (Feitosa & Firmo, 
2013); 8. Competências Empreendedoras de Negócio; 9. Competências Empreendedoras Administrativas; 10. Competências Empreendedoras de Relacionamento; 11. 
Competências Empreendedoras de Comprometimento com Resultados; 12. Intenção Empreendedora.
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4.4 Regressão Múltipla Padrão

A análise de Regressão Múltipla Padrão possibilita identificar o poder preditivo de VIs 

em uma VD (Field, 2009), no presente delineamento de investigação a VD foi IE e as VPs 

foram CO e as CE.

A análise resultou em um modelo estatisticamente significativo, com poder de predição 

de 15% das variáveis preditoras CO e CE na variância de IE (F= 2,67; p< 0,01; R2= 0,15), sendo 

a contribuição significativa oriunda das dimensões Comprometimento Normativo (Rodrigues 

et al., 2010) (P = -0,19; p < 0,05), Instrumental (Feitosa & Firmo, 2013) (P = 0,20; p < 0,05) e 

Competências de Negócio (P = 0,25; p < 0,05).

A Tabela 11 resume as análises para IE e a Figura 3 sintetiza os achados da regressão 

múltipla padrão.

Tabela 11: Análises de Regressão Múltipla Padrão
Variáveis critério Preditores ß F p R2
Intenção 
Empreendedora

2,67 0,00 0,15

Comprometimento Normativo 
(Rodrigues et al., 2010)

-0,19 0,03

Comprometimento
Instrumental (Feitosa &
Firmo, 2013)

0,20 0,02

Competências de Negócio 0,25 0,03

Figura 3: Resultados da Regressão Múltipla Padrão.

Nota: Elaborado pela autora.
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5 Discussão

Ao analisar o grau dos três construtos investigados no presente trabalho, se observa que 

as médias são superiores ao ponto médio da escala. Para a variável CO, como exposto 

anteriormente, foram usados dois instrumentos, uma vez que, a despeito dos esforços para 

estabelecer o conceito e sua dimensionalidade do CO ainda existem lacunas no entendimento 

do mesmo, especialmente no contexto de EJ. Desta feita, os resultados encontrados na presente 

pesquisa mostram alta correlação entre os instrumentos, confirmando a validade convergente, 

há relação significativa entre dois instrumentos diferentes do construto CO (Pasquali, 2003); 

em outras palavras, os membros de EJ realizaram, a partir de duas escalas, avaliações similares 

de uma mesma variável. Essa contribuição é relevante porque existem poucos estudos do CO 

em contexto de EJ, na revisão empreendida nessa dissertação foram identificados seis trabalhos. 

Ao cotejar as medidas de Rodrigues et al. (2010) e a de Feitosa e Firmo (2013) se observa que 

a escala de Rodrigues et al. (2010) apresenta índices psicométricos superiores, podendo ser 

utilizada em investigações futuras.

Discutindo os escores obtidos pela presente amostra em relação às duas medidas de CO, 

se observa que na escala de resposta likert de cinco pontos de Rodrigues et al. (2010), os valores 

variaram de 3,55 a 4,53, o que demonstra que as EJs e as equipes contribuem para que os 

empresários juniores, de alguma maneira, estejam comprometidos com as organizações, 

contribuindo para compreender taxas de absenteísmo, rotatividade, intenção de sair da 

organização e desempenho. Sendo a maior média na dimensão Afiliativa, isso significa que os 

participantes querem e sentem-se integrados, entrosados e reconhecidos como membros da EJ; 

seguida pela média do fator Afetivo, destacando o caráter emocional que vincula o membro à 

empresa, permanecendo porque deseja, se identifica e acredita na filosofia, valores e objetivos 

da EJ; depois a média de comprometimento Normativo, representando a internalização das 

normas pelos membros, o esforço para cumprir tarefas e atingir metas que beneficiam a 
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empresa, norteando os comportamentos esperados, em conformidade com objetivos e interesses 

da EJ. E, a dimensão com menor média foi a Instrumental, os empresários juniores percebem 

menos as recompensas e custos associados à saída da EJ. Esses resultados estão alinhados com 

os encontrados em outros estudos (Huber, 2009; Teixeira, 2014), nos quais a dimensão 

Afiliativa também foi a mais relatada no ambiente das EJs. Segundo Teixeira (2014), os 

empresários juniores se sentem fazendo parte da equipe, integrados, acolhidos, reconhecidos e 

sentem demonstram orgulho de pertencer. Esse dado mostra a importância de serem 

reconhecidos e gratificados pelo trabalho desempenhado, pois, conforme Teixeira (2014), têm 

mais prazer em empenhar-se pela EJ, sentem-se importantes para a equipe e desejam participar 

do MEJ.

Em relação à escala de Feitosa e Firmo (2013) de CO, as médias foram ligeiramente 

menores, se verificou que a maior média foi em Afetivo, em seguida Normativo e Instrumental. 

Um dos valores do MEJ é “Orgulho de Ser MEJ”, é sobre ser apaixonado pelo propósito e 

trabalhar com o que acredita, então é possível inferir que os membros das EJs possuem um 

vínculo afetivo com ela. Esses resultados estão alinhados com outros estudos (Feitosa & Firmo, 

2013; Freitas, 2020; Rodrigues et al., 2010), nos quais a dimensão Afetiva também foi a mais 

relatada no ambiente das EJs. De acordo com Feitosa e Firmo (2013) os achados preconizam 

que os empresários juniores permanecem nas EJs por gostarem e sentirem-se emocionalmente 

vinculados. Além disso, segundo Teixeira (2014) é possível inferir que a partir da alta média 

em Comprometimento Afetivo, os participantes orientam-se para o trabalho em equipe, a fim 

de atingir bons resultados da EJ e consequentemente o sucesso profissional e pessoal. Segundo 

Freitas (2020) e Teixeira (2014) este fator está associado à concordância, compreensão e 

identificação com a missão, propósitos e valores do MEJ e da EJ. Nesse sentido, o 

Comprometimento Afetivo é o fator que mais intervém na decisão dos participantes em 

permanecer nas EJs (Freitas, 2020).
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Quanto à dimensão Instrumental, que foi a menor média encontrada em ambos os 

instrumentos na presente pesquisa, há concordância com os resultados de Feitosa e Firmo 

(2013), Freitas (2020), Rodrigues et al. (2010) e Teixeira (2014) que indicaram esse fator como 

o de menor percepção entre os seus respondentes. Isto posto, esse é um resultado favorável 

porque é indesejável que apresentem Comprometimento Instrumental, ou seja, que apresentem 

média elevada, pois é possível inferir, assim como Feitosa e Firmo (2013), que os empresários 

juniores não estão vinculados por fatores instrumentais, ou seja, não focam nas relações custo- 

benefício. Freitas (2020) consoante com Teixeira (2014), relatam que o Comprometimento 

Instrumental é o que menos influencia a escolha dos participantes de permanecer na EJ. Visto 

que, a participação no MEJ é voluntária, e os empresários juniores têm esse entendimento desde 

o momento em se inscreve no processo seletivo, sendo possível adquirir conhecimento, 

habilidades e vivência necessárias para o mercado de trabalho através de outras atividades, 

fortalecendo a noção de que esse fator não é o mais decisivo. Isto posto, empresários juniores 

que não se ambientem com o voluntariado, isto é, ausência de retorno financeiro e benefícios, 

desligam-se mais rapidamente da EJ.

Nessa direção, contemplando os dois instrumentos, é desejável que os empresários 

juniores apresentem Comprometimento Afetivo e Afiliativo, porque dizem respeito ao quanto 

os empresários juniores identificam que a EJ valoriza os bons princípios, se identificam com a 

filosofia, valores, práticas e objetivos, se esforçando e dedicando para que sejam atingidos, 

além disso, se sentem satisfeitos, integrados, como parte da equipe, entusiasmados, envolvidos, 

orgulhosos e reconhecidos, desejando permanecer e percebem que expectativas e necessidades 

são realizadas lá. Diversos autores apregoam que essas dimensões de comprometimento 

abrangem uma postura ativa, os empresários juniores esforçam-se pelo bem-estar da EJ, por 

sentirem quem possuem responsabilidade por ela, que pertencem e por gostarem, se consideram 
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donos da EJ (Luz, Paula, & Oliveira, 2018; Rodrigues et al., 2010; Silva et al., 2019; Teixeira, 

2014).

Ademais, é relevante que apresentem Comprometimento Normativo, visto que, o MEJ 

valoriza a transparência, conscientes de que um futuro melhor se faz com ética e compromisso 

com a verdade. Em outras palavras, que considerem que a EJ merece sua lealdade e gratidão, 

aceitam e acreditam em seus valores, missão e regras, não podendo deixar a organização mesmo 

que fosse vantajoso para o empresário júnior, que possuam obrigação moral com outros 

membros, que entendam ser importante cumprir normas, regulamentos, as tarefas através de 

um desempenho cada vez melhor, se esforçando para que a EJ tenha os melhores resultados 

possíveis. Para Freitas (2020), os empresários juniores entendem que o comportamento ético e 

obrigatório esperado deles ao comungar dos valores, normas e assumir responsabilidades na 

organização, é permanecer na mesma e apresentar resultados. Entretanto, Teixeira (2014) 

discorda da desejabilidade a dimensão Normativa, posto que, os membros mantêm-se na EJ 

porque se sentem obrigados e com uma dívida moral, e não por se identificarem genuinamente 

com a atividade.

No que concerne à medida das CE, numa escala de resposta likert de 11 pontos, todas 

as médias são superiores ao ponto médio (variaram de 7,82 a 9,08), sendo a maior média entre 

os fatores a de Competências de Relacionamento, seguido por Competências Administrativas 

e Competências de Comprometimento com Resultados, enfatiza-se que além da média superior, 

a moda (valor mais frequente) nessas três dimensões foi 10, ou seja, o ponto máximo da escala; 

a menor média foi do fator Competências de Negócio.

Os achados do presente estudo permitem inferir que os empresários juniores 

pesquisados estão alinhados com o valor sinergia da Brasil Júnior, que preza pela união de 

visões compartilhas e cooperação no trabalho. Os participantes percebem que relações 

colaborativas e cooperativas são constituídas e incentivadas na EJ, ou seja, além de ser um 
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domínio mais afetivo, são abertos a novas ideias e conhecimentos de outras áreas, relacionam- 

se e conseguem argumentar bem e respeitosamente com outros membros, consideram e avaliam 

as diferentes opiniões e argumentos, trabalham cooperativamente. Assim como Campos, 

Abbad, Macedo e Silva (2015), o desenvolvimento e aperfeiçoamento dessas competências 

pode ser resultado das experiências vivenciadas nas EJs ou outras atividades extra-acadêmicas.

E dominam efetivamente a gestão dos processos e rotinas da EJ, com a pretensão de 

atingir eficiência e eficácia. Essa competência se apresenta através da transmissão dos valores, 

missão e visão da EJ, da exposição ponto de vista, avaliação da viabilidade da utilização de 

ferramentas e apropriação de ideias em atividades da EJ, elogios para contribuições individuais 

e coletivas, auxílio de outros membros, transmissão de conhecimentos, habilidades e 

informações relevantes para que outros membros executem as atividades, indicação da 

localização de arquivos e informação aos demais membros, escrevem de forma objetiva e coesa. 

Em concordância com Cesconetto et al. (2012), apesar de influências cognitivas prevalecerem 

nesse fator, envolvendo solução de problemas, análises, sínteses e avaliações, os resultados 

evidenciam que, as EJs empenham-se em atividades operacionais que demandam dos membros, 

dificultando o foco no planejamento estratégico.

Estudos demonstram que relacionamento interpessoal, comunicação efetiva e eficaz 

estão entre as competências mais frequentes adquiridas pelos empresários juniores e colaboram 

para o desenvolvimento no contexto laboral (Campos, Abbad, Ferreira, & Negreiros, 2014), 

Campos, Bezerra, et al., 2014; Fernandes & Silva, 2017; Ferreira, 2017; Lautenschlager, 2009). 

Tais achados corroboram os estudos de Cesconetto et al. (2012) e Almeida, Ferreira e Silva 

(2015), os quais identificaram que o ambiente da EJ favorece o trabalho em grupo, que por sua 

vez promove uma perspectiva multidimensional, englobando os diversos conhecimentos e 

experiências dos seus membros, contribuindo para o funcionamento da mesma.
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Ao cotejar os resultados do estudo atual com a literatura, observa-se que apenas a autora 

do instrumento original utilizou os mesmos fatores, dessa forma, a presente pesquisa apresenta 

proximidade com os achados de Campos (2015), nos quais o domínio das competências 

também é avaliado como alto, sendo as Competências Administrativas e Relacionais possuem 

maiores médias, o que coaduna com os autores supramencionados. Pode-se inferir que, de fato, 

a participação na EJ seja um aspecto importante para que os estudantes desenvolvam essas 

Competências de Relacionamento, Administrativas e Comprometimento com Resultados, 

sendo consenso na literatura a relevância das mesmas para atuação empreendedora. Deste 

modo, reforça-se que participar da EJ seja um fator que possibilite a promoção de tais 

competências, colaborando para o desenvolvimento de uma atitude positiva em relação ao 

empreendedorismo e para a prática, possibilitando o contato dos empresários juniores com a 

própria IES, comunidade e negócios locais. Reafirmando, assim, a relevância da EE, a 

atribuição das IES é disponibilizar programas de formação empreendedora, considerando 

fatores individuais e contextuais, que favoreçam o florescimento das CE, assimilando o 

empreendedorismo, as suas características, objetivos a serem atingidos, o trabalho em equipe, 

as ideias de negócios e a elaboração de planos (Campos, 2015; Ferreira, 2017; Zampier & 

Takahashi, 2011).

Considerando que o fator com a menor média foi Competências de Negócio, que se 

ocupa de identificar oportunidades, obter parcerias e fontes de recursos, captar projetos, propor 

ações para expansão e desenvolvimento conjunto com o MEJ e curso de graduação, 

acompanhar os processos e indicadores do plano estratégico, da gestão das áreas e alcance de 

metas, ressaltar as vantagens competitivas dos serviços e produtos, estabelecer objetivos e 

metas e avaliar as soluções para o cliente. E apesar do MEJ possuir entre seus valores o 

compromisso com resultado, buscando gerar valor para as partes interessadas e 

comprometimento com a superação de expectativas, o fator com a segunda menor média foi 
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Competências de Comprometimento com os Resultados, que diz respeito a conciliação da 

participação na EJ com outros compromissos, aprimoramento do desempenho e identificação 

de falhas, priorizar a execução de projetos alinhados à estratégia da EJ e que gerem maior 

benefício para os membros e para a sociedade, adaptação a diferentes ritmos de trabalho, de 

aprendizagem e de produção dos membros da equipe, visando ao alcance dos objetivos, 

aplicação na EJ de conhecimentos, técnicas e métodos de pesquisa aprendidos, adaptando-os 

às necessidades da empresa, definição de metas de desenvolvimento pessoal e profissional, 

conciliando-as com os interesses organizacionais. O resultado corrobora com os achados de 

Campos (2015) que relatou em suas análises que as competências de Negócio e 

Comprometimento com os Resultados requerem treinamentos.

Em oposição aos resultados encontrados nesse estudo e em conformidade com Oka et 

al. (2017), ao descreverem as CE, Makhamed e Bendassolli (2017) citam a definição de Man e 

Lau (2000), composta pelos fatores: Oportunidade, Relacionamento, Conceituais, Organização, 

Estratégicas e Comprometimento. Esses autores expõem que a competência mais percebida nos 

participantes da pesquisa deles foi a Gestão Estratégica, vinculada aos fatores Organização e 

Estratégicas, associada a gestão de recursos e resultados, de planejamento e condução do 

empreendimento. Isso justifica a inferência dos autores de que apesar dos empresários juniores, 

no contexto brasileiro, consideram atividades que contém risco: a resolução de problemas e o 

emprego de ideias novas, mesmo assim enfatizam a relevância do planejamento estratégico 

associado as atividades de gestão. Haja vista que a amostra da presente pesquisa se caracteriza 

por ser mais da metade composta por participantes ocupando cargos de direção, em contato 

direto com as atividades de gestão e estratégia e mesmo com o destaque dado pelo MEJ para a 

relevância do planejamento estratégico, ainda sim, a competência de Negócio apresentou o 

escore mais baixo. Nesse caso, Campos (2015) e Campos et al. (2015) percebem, no contexto 

dos estudos, a demanda por treinamento para as outras competências de Negócio e 
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Comprometimento com Resultados, sugerindo que há dificuldade em empreender 

estrategicamente, prejudicando a efetividade do desempenho e dos resultados, como destacado 

por Abbad, Coelho Júnior, Freitas e Pilati (2006). Dessa maneira, entende-se que existe 

demanda para reforçar essas competências no planejamento didático, além de vivências e 

atividades práticas.

Por sua vez, em relação à terceira variável, IE, a média dos participantes foi superior ao 

ponto médio da escala e a moda da variável é cinco, isto é, os empresários juniores possuem 

alto grau de intenção em empreender. Então, pode-se inferir que o objetivo dos empresários 

juniores pesquisados é tornarem-se empreendedores e se esforçarem para iniciar e abrir o 

próprio negócio algum dia. Assim, pressupõe-se que os valores obtidos pelos participantes 

nessa pesquisa podem estar associados à participação na EJ, principal fomentadora de 

empreendedorismo nas IES, sendo um dos valores da Brasil Júnior a postura empreendedora, 

esperam dos empresários juniores inconformismo, visão, pensamento inovador e capacidade de 

realização. E relacionados ao acesso às disciplinas, conteúdos específicos sobre o tema, além 

de contato com docentes e contatos externos, como empresários, que auxiliam em outros 

projetos de extensão e pesquisas científicas.

Nesse sentido, a pesquisa realizada por Veiga, Cortez, Miranda e Castro Júnior (2020) 

feita com membros de empresa júnior também apontou alto escore médio dos participantes do 

estudo para a intenção de empreender. Os autores salientam que, por tradição, nem todos os 

cursos pesquisados dispõem de disciplinas relacionadas a empreendedorismo no projeto 

pedagógico, a despeito da presença de matérias sobre o assunto expandir a possibilidade dos 

discentes empreenderam, as IES voltam-se ao mercado de trabalho formal. Dessa forma, 

propõem que haja investimento e apoio à programas de expansão do empreendedorismo por 

parte das IES, com o objetivo de aumentar a IE e aperfeiçoar competências importantes para o 

mercado do trabalho. A partir dos resultados da pesquisa de Barbosa, Rabelo Neto, Moreira e 
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Bizarria (2015) e Cortez e Veiga (2019), foi possível validar que a noção sobre 

empreendedorismo pode ser potencializada a partir de investimentos de longa duração voltados 

a EE e orientação profissional e planos de carreira, aumento a carga horária, presença de 

matérias e atividades extracurriculares sobre gestão, criação e execução do plano e do próprio 

negócio, planejamento estratégico, trabalho dos domínios socioemocionais, oferta de estágios 

profissionalizantes e incubadoras de negócios suscitando no crescimento da IE de 

universitários.

Os escores de IE que se apresentam no estudo de Araújo (2014) também estão acima da 

média, a autora infere que o contexto das EJs possui muitos desafios, novos conhecimentos, 

além de ser propício a promoção e aperfeiçoamento de competências e habilidades 

empreendedoras. A autora também expressa a responsabilidade que as IES têm de difundir, 

promover e aumentar a cultura empreendedora, como área de atuação e campo de 

conhecimento, estimulando a IE dos discentes.

Na pesquisa de Ferreira e Freitas (2014), os dados coletados também apontam que mais 

da metade da amostra planeja iniciar um novo empreendimento, principalmente aqueles que 

participaram das EJs, e esse planejamento seria a longo prazo a partir da finalização da 

graduação. Conforme os autores, é possível depreender-se que os empresários juniores 

vivenciam a gestão da empresa, lidando com as dificuldades e os riscos gerados, que colaboram 

para o aprendizado, cautela e demanda dos membros por mais experiência antes de empreender.

Assim, o presente estudo e a literatura reforçam o entendimento de que a participação 

em EJ está associada positivamente com IE, na medida em que, conhecimentos, competências, 

vivências e experiências proporcionadas pela EJ, subsidiam uma perspectiva positiva e realista 

com relação ao empreendedorismo e viabilizam a intenção de começar um negócio. Portanto, 

torna-se indispensável que as IES invistam em potencializar projetos e conteúdos sobre 

empreendedorismo, como as EJ, disponibilizando recursos materiais, financeiros e humanos, 
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para desenvolver não só o aprendizado teórico-prático, como competências e a intenção de 

empreender.

Com o propósito de mensurar a confiabilidade, foram calculados o alfa de Cronbach e 

lambda de Guttmann. Os instrumentos utilizados nessa investigação apresentam valores 

satisfatórios de acordo com o que foi proposto por Hair et al. (2005) e Pasquali (2003). Ao 

cotejar com os resultados dessa pesquisa com aqueles do estudo original da medida se observa 

que: (a) Comprometimento Organizacional (Rodrigues et al., 2010) os índices encontrados aqui 

são inferiores ao estudo original, exceto no fator normativo; (b) Comprometimento 

Organizacional (Feitosa & Firmo, 2013) não explicitam os índices de confiabilidade, portanto, 

não é possível realizar comparações. Os achados do presente estudo mostram índice adequado 

para a dimensão instrumental e insuficiente para afetivo e normativo, o que sinaliza fragilidades 

com a medida; (c) Competências Empreendedoras (Campos, 2015), os valores da presente 

pesquisa foram ligeiramente superiores e; (d) Escala Brasileira Reduzida de Intenção 

Empreendedora - EIQBr-b (Cortez & Veiga, 2019), na presente pesquisa obteve um alfa de 

Cronbach excelente (a= 0,92), mas ligeiramente inferior comparado ao de Cortez (2017), que 

foi de 0,94. Assim, verifica-se que três dos quatro instrumentos adotados apresentam 

confiabilidade elevada nessa pesquisa.

Ao analisar se existiam diferenças significativas na IE em relação ao gênero, atividades 

extra-acadêmicas e familiar possuir o próprio negócio, não foram encontradas diferenças 

significativas, portanto, os resultados vão em direção oposta à literatura, na qual foram 

encontradas diferenças significativas com relação ao sexo (Dornelas, 2017; Hutasuhut, 2018; 

Molino, Dolce, Cortese, & Ghislieri, 2018; Nowinski, Haddoud, Lancaric, Egerová, & 

Czeglédi, 2017), bem como, para familiares que possuem o próprio negócio (Almeida & 

Teixeira, 2014; Farrukh et al., 2017; Ferreira, 2017; Geldhof, Weiner, Mueller, & Lerner, 2014;
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Herman, 2019; Hutasuhut, 2018; Schoon & Duckworth, 2012) e para participação em 

atividades extracurriculares (Rocha, Silva, & Simões, 2012).

Outro ponto investigado foram as diferenças nas três variáveis em função da área de 

conhecimento de seu curso de graduação. Os resultados apontam diferenças significativas 

apenas para a variável CO, especificamente o Comprometimento Afetivo, sendo os discentes 

oriundos das Engenharias os que apresentaram mais Comprometimento Afetivo. Esse resultado 

é apoiado em partes por Seyal e Afzaal (2013) pois, tanto os acadêmicos de Computação e 

Engenharia, quanto Administração apresentaram maiores médias para a dimensão Afetiva, 

apresentando identificação com os objetivos da organização e desejo permanecer nela porque 

querem. Nessa direção, cabe destacar a tradição dessas graduações na criação e manutenção de 

EJs, em que tenham valores e objetivos mais consolidados, a figura presente e ativa do professor 

tutor, além da transmissão da cultura do MEJ pelos alunos, bem como o acesso a conteúdos de 

empreendedorismo ao longo da graduação (Bakies & Lamb, 2014; Barba-Sánchez & Atienza- 

Sahuquillo, 2018; Baroneza & Nielsen, 2021; Borchers & Park, 2010; Delgado, Rodrigues, 

Castro, Jacomassi, e Bueno, 2018; Silva, Reategui, & Oliveira, 2019; Veiga & Cortez, 2021).

Já os empresários juniores de Ciências Sociais Aplicadas tendem a apresentar menos 

Comprometimento Afetivo em relação aos empresários juniores de outros cursos. Visto que, 

esses cursos, tradicionais em grande parte das IES, são geralmente estruturados a partir da 

perspectiva de que os estudantes procurem oportunidades em departamentos especializados 

dentro de empresas já estabelecidas, sugere-se que esses discentes, possivelmente almejam a 

participação em EJ a fim de garantir notoriedade no currículo e considerando oportunidades 

futuras, isso quer dizer que, a participação na EJ seria apenas um recurso para alcançar mais 

facilmente e com sucesso o objetivo profissional final. Além disso, os conhecimentos mais 

específicos e com maior embasamento teórico, adquiridos ao longo da graduação, sobre 

questões jurídico-legais, sobre o cenário socioeconômico e político nacional e internacional, 
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também podem contribuir na decisão do processo de empreender e de participação em EJ. Outro 

fator a ser ressaltado é o suporte insuficiente que tais EJs recebem das IES, instâncias do MEJ 

e coordenações de curso; os empresários juniores da área de Ciências Sociais Aplicadas 

carecem de uma abordagem da temática do empreendedorismo, do desenvolvimento de 

competências, de planejamento, programação e políticas adequadas de projetos, recrutamento, 

seleção e gestão, para que a continuidade e sustentação da EJ seja certificada. Assim como 

aderir à multidisciplinariedade, com o objetivo de ampliar o escopo de serviços oferecidos pela 

EJ, agregar aprendizados e motivar os membros (Barba-Sánchez & Atienza-Sahuquillo, 2018; 

Demiray & Curaby, 2008; Veiga & Cortez, 2021).

Também foram encontradas diferenças significativas na variável IE, sendo os estudantes 

de Ciências Agrárias aqueles com maior escore. Infere-se que os cursos dessa área oferecem 

iniciativas e programas financeiramente patrocinados de EE no ambiente dos estudantes que 

contribuem para a percepção de capacidade para iniciar o próprio negócio e intenção de 

empreender. Os alunos que escolhem a área de Ciências Agrárias, já possuem conhecimento e 

vivência prévia através de negócios familiares, criando um interesse genuíno por esse campo, 

pela vida rural, assim dedicam-se a ampliar o entendimento sobre agronegócio e a graduação 

escolhida, desejando ao se graduar administrar os bens herdados ou construir o próprio negócio. 

Ademais, a representatividade econômica do setor de agronegócio no contexto nacional e 

mundial e, seu potencial para gerar emprego e renda pode atrair e influenciar a intenção de 

empreender dos alunos (Alsos, Carter, Ljunggren & Welter, 2011; Santos, Holanda, Santana, 

& Azevedo, 2021; Signor, 2019; Teixeira & Davey, 2008).

Entre os universitários pesquisados, aqueles com menor intenção de empreender são os 

de Ciências Biológicas, tradicionalmente, os estudantes dessa graduação não têm muitos 

conteúdos e práticas relacionadas ao empreendedorismo ao longo do curso e, quando ofertadas, 

não se conectam com a realidade do contexto dos alunos, não se preocupam em contemplar 
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casos de sucesso que incentivem a possibilidade de obter êxito ao empreender, inferindo-se que 

a IES acredita não ser relevante a abordagem da temática e suas implicações na atuação 

profissional dos alunos. Além disso, nesses cursos, as relações interpessoais, o cuidado e 

ocupações socialmente desejáveis são priorizadas, ao passo que, o retorno financeiro, bem 

como a realização pessoal e profissional não são, tornando-se outro limite imposto para o 

desenvolvimento do interesse e da intenção de empreender. Ademais, a docência é uma escolha 

recorrente, uma vez que, a decisão por cursar uma licenciatura é observada em estudantes com 

perfil socioeconômico desfavorável para optar por graduações mais tradicionais, notórias e que 

demandam uma carga horária maior de dedicação dos alunos. Mesmo que o objetivo final do 

universitário seja atuação no campo científico / pesquisa, a docência intermedeia o processo, 

devido às próprias vivências ofertadas ao longo do curso. Por fim, também, para iniciar um 

empreendimento são necessários recursos financeiros, não oferece segurança e estabilidade e a 

carga de trabalho é maior; além disso, é fundamental que possua CE, como assunção de risco, 

noção de gestão e administração e visão para reconhecer oportunidades, ideias promissoras e o 

momento certo de colocá-las em prática (Carvalho & Vieira, 2018; Cortez & Veiga, 2019; 

Krüger, Maciel, Minello, & Coletto; 2019; Mancio; 2018; Nornberg & Ourique, 2018; Signor 

2019; Teixeira & Davey, 2008; Ventura, 2015).

Analisando as correlações entre as variáveis do estudo, se observa que na variável CO, 

no instrumento de Rodrigues et al. (2010) foram encontrados relacionamentos significativos 

positivos entre Comprometimento Afetivo e Afiliativo, entre Comprometimento Instrumental 

e Afetivo, entre Comprometimento Instrumental e Afiliativo, entre Comprometimento 

Normativo e Afetivo, entre Comprometimento Normativo e Afiliativo, entre 

Comprometimento Normativo e Instrumental. Entre as três dimensões do instrumento de 

Feitosa e Firmo (2013), foram observadas relações positivas entre Comprometimento Afetivo 

e Normativo, também há relação entre Comprometimento Normativo e Instrumental e não há 
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correlação significativa entre o Comprometimento Afetivo e Instrumental. Quando 

confrontadas as duas escalas, são percebidas correlações positivas entre os dois fatores 

Afetivos, os dois Instrumentais, os dois Normativos, entre Comprometimento Afetivo e 

Afiliativo, Comprometimento Afetivo e Instrumental, entre Comprometimento Normativo e 

Afetivo, entre Comprometimento Normativo e Afiliativo e por fim, Comprometimento 

Normativo e Instrumental. Assim, infere-se que o Compromisso Organizacional além de existir 

entre os empresários juniores em diferentes níveis, as correlações entre os componentes 

sugerem que os participantes estão emocionalmente ligados à EJ, sentem que pertencem à 

equipe, também se sentem obrigadas a permanecer nela e acreditam que perderão muito se 

deixarem a organização. Portanto, o aumento de um dos componentes está associado ao 

aumento de outro. Tais relacionamentos também são identificados em outros estudos (Cheng 

& Stockdale, 2003; Gangai & Agrawal, 2015; Trigueiro-Fernandes, Lins Filho, Mól, & Anez, 

2019).

Ao analisar as correlações das dimensões da variável CE entre si, se observa que há 

relações entre Competências Administrativas e de Negócio, entre Competências de 

Relacionamento e de Negócio, entre Competências de Relacionamento e Administrativas, entre 

Competências de Comprometimento com Resultados e de Negócio, entre Competências de 

Comprometimento com Resultados e Administrativas e entre Competências de 

Comprometimento com Resultados e Relacionamento.

Ao confrontar pesquisas sobre a temática, como mencionado anteriormente, apesar de 

não haver estudos que usem a mesma classificação que Campos (2015), foi possível recuperar 

estudos que corroboram os achados, a análise dos resultados dos autores Ferreira, Paula, Couto 

e Soares (2020) indicam que, todas as variáveis do modelo de Cooley (1990) e Spencer e 

Spencer (1993), adaptado por Lenzi (2008), estão positivamente correlacionadas e as 

Competências Empreendedoras com maior correlação são o estabelecimento de metas e 
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persistência, que conceitualmente assemelham-se às Competências de Negócio e 

Comprometimento com Resultados respectivamente, e a outra correlação mais forte faz parte 

do estabelecimento de metas e busca de informações, análogas às Competências de Negócio e 

Relacionamentos. O mesmo modelo de CE foi adotado também nas investigações de Lizote et 

al. (2018), aonde correlações moderadas foram encontradas, revelando que houve variação 

entre as respostas encontradas, bem como nas análises de Zonatto, Sbissa, Lenzi e Zonatto 

(2017), em que correlações significativas positivas foram relatadas, a competência persistência, 

que equivale ao Comprometimento com Resultados, associa-se positivamente às competências: 

busca de informações, estabelecimento de metas e planejamento e monitoramento sistemáticos, 

semelhantes à Competência de Negócio. E a competência de persuasão e rede de contatos, 

correspondente à Competência de Relacionamento, relaciona-se positivamente com as 

competências de persistência - Competência de Comprometimento com Resultados - e correr 

riscos calculados - Competência de Negócio. E, Botha e Taljaard (2021) encontraram relações 

positivas entre todas as CE, exceto com a competência autoeficácia, representada no estudo de 

Campos (2015) pela Competência de Negócio.

Quando as CE são correlacionadas com o CO encontramos relacionamentos 

positivamente significativos entre Competências de Negócio, Administrativas e 

Comprometimento com Resultados e os dois fatores de Comprometimento Afetivo e 

Comprometimento Afiliativo. As Competências de Relacionamento apresentaram relação 

apenas com um fator de Comprometimento Afetivo e com Comprometimento Afiliativo. 

Assim, compreende-se que os empresários juniores que dominam a noção da gestão e 

processos, possuem uma visão estratégica efetiva, identificam oportunidades para EJ, possuem 

compromisso com os resultados e com o desenvolvimento pessoal, estabelecem, impulsionam 

e mantêm redes e vínculos colaborativos e cooperativos, também apresentam mais apego, 
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lealdade identificação e envolvimento com os objetivos e valores organizacionais, desejam 

integrar, permanecer e dedicar-se a EJ.

Foram identificadas três relações negativamente significativas entre as Competências 

de Negócio, Administrativas e de Relacionamento com Comprometimento Instrumental, isto 

significa que o empresário júnior que reconhece oportunidades de empreender, compreende o 

contexto do negócio para traçar estratégias, conhece e conduz o processo de gestão, de maneira 

efetiva, estabelece laços colaborativos e cooperativos , por outro lado, não se compromete com 

a EJ percebendo as trocas e investimentos e nem considera os custos associados à saída da 

organização.

O referencial teórico para confrontar esses resultados é insuficiente. Foi identificado o 

estudo de Lizote (2013) que correlaciona as duas variáveis, a autora também encontra relações 

significativas entre as dimensões das CE e entre as dimensões do CO, entretanto, também foram 

usadas categorias diferentes para as competências: visão e ação. E a investigação de Aali, 

Naderi, Rezaie, Jafari e Aali (2016) também concluiu que existe relação entre CO e CE, nos 

especialistas e gerentes do Parque Industrial de Urmia, sendo as CE estrategicamente usadas 

para gerenciar, aumentar a produtividade, desenvolver a organização e para cumprir as 

necessidades das funções laborais.

Finalmente, foi encontrada relação significativa positiva entre IE e Comprometimento 

Afetivo, o apego emocional do membro, identificação e envolvimento com a EJ. Isto posto, 

preconiza-se que o membro com Comprometimento Afetivo com a intenção de implementar 

pode conduzir ao comportamento empreendedor. Entre IE e Competências de Negócio, que 

engloba as seguintes dimensões da teoria de Man e Lau (2000; 2005): Oportunidade - explorar, 

identificar, avaliar oportunidades favoráveis de mercado; Estratégicas - determinar e 

implementar estratégias, a médio e longo prazo e; Conceituais - se comportar de forma ágil e 

intuitiva na tomada de decisão, procurar e propor perspectivas diferentes e positivas e avaliar 
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cenários de risco. E relações significativas positivas entre IE e Competência de 

Comprometimento com Resultados, que diz respeito à dedicação contínua e extrema ao 

empreendimento, principalmente em circunstâncias desfavoráveis, vontade de atingir objetivos 

de longo prazo e capacidade de recomeçar e se responsabilizar pela preservação do negócio. O 

conhecimento teórico e a prática incrementam a intenção de empreender do aluno; já que o 

Empreendedorismo não é definido apenas pela formação, gestão e resultados do negócio, 

também pelo aprendizado e desenvolvimento competências (Ferreira et al., 2017).

Nas análises de Gabay-Mariani e Boissin (2019) também foi encontrada correlação 

significativa entre IE e Comprometimento Afetivo, entretanto, os autores também encontraram 

correlações significativas com Comprometimento Instrumental e Normativo. Os resultados 

evidenciam a possível contribuição do fator afetivo na implementação da intenção de se tornar 

um empreendedor até a realização de etapas definidas em direção a esse objetivo.

Já Botha, Carruthers e Venter (2019) incluíram um conjunto de sete CE: 

reconhecimento de oportunidade, perseverança, resolução de problemas, alavancagem de 

recursos, criação de valor, networking, autoeficácia. E encontraram relações significativas 

positivas entre comportamentos e atitudes recorrentes de IE e CE. Segundo os autores, a 

experiência com empreendimento anterior revela o desenvolvimento das competências e pode 

determinar a intenção para futuros negócios; essa vivência prévia que apoia o resultado de que 

as competências e a IE recorrentes tenham uma relação positiva. Corroborando com os achados, 

Reyes, Mariano, Herrera, Manipol e Cabardo (2018) descreveram que dentre dez CE listadas, 

oito eram significativamente correlacionadas à IE de estudantes logo após a formatura e após 

cinco anos de formados, entre elas: busca de oportunidades, persistência, demanda por 

qualidade e eficiência, assunção de riscos, definição de metas, busca de informações, persuasão 

e networking e autoconfiança. Os dados mostram que ter persistência, após cinco anos de 

formatura, indica a intenção de estabelecer e administrar seu próprio negócio. A demanda por 
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qualidade e eficiência logo ao sair da graduação está relacionada à intenção de empreender. 

Apenas a persuasão e o networking estão positivamente e significativamente correlacionados 

com a IE, tanto após a graduação quanto após cinco anos, os autores sugerem que elas possam 

ser necessárias na decisão de se envolver no negócio imediatamente ou futuramente. Embora 

as correlações das outras CE sejam significativas, são consideradas fracas. Finalmente, os 

autores recomendam que os resultados podem ser aproveitados por educadores para determinar 

quais competências precisam receber maior ênfase durante as aulas.

O teste do modelo investigou se CE e CO são preditores de IE. A análise resultou em 

um modelo estatisticamente significativo, com 15% de variância explicada, sendo a 

contribuição significativa oriunda das dimensões Comprometimento Normativo (0= -0,19; p< 

0,05) (Rodrigues et al., 2010), Instrumental (0= 0,20; p< 0,05) (Feitosa & Firmo, 2013) e 

Competências de Negócio (0= 0,25; p< 0,05), que aludem à visão estratégica, identificação de 

oportunidades para EJ e noção do processo de gestão.

Infere-se que a EJ não deixa de ser uma organização, então o Comprometimento 

Instrumental prediz a intenção de empreender, embora os participantes da amostra demonstrem 

altas médias de Comprometimento Afetivo e Afiliativo com as EJs, não pretendem trabalhar 

em organizações e sim, terem seus próprios negócios. Assim, avaliam o custo-benefício em 

permanecer na EJ, a fim de aprender habilidades e desenvolver competências basilares para que 

futuramente administre seu próprio negócio. Ou, possivelmente, então os estudantes 

afetivamente comprometidos estão tão apegados, leais, envolvidos com a participação, se 

identificam com os objetivos e valores e desejam permanecer e dedicar-se a EJ neste momento, 

que não possuem planejamentos futuros, não pensam sobre a conclusão da graduação e o que 

farão depois disso. Já o Comprometimento Normativo tem poder predição estatisticamente 

significativo e negativo na intenção de empreender, ou seja, empresários juniores que 

internalizam as normas e se comportam de maneira esperada pela EJ, conforme interesses e 
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objetivos da mesma, não possuem intenção de empreender, por perceberem uma obrigação em 

se dedicar a EJ e um dever moral de permanecer na EJ, como nos seguintes itens do instrumento 

de Rodrigues et al. (2010): “Eu tenho obrigação em desempenhar bem minha função na 

empresa” e “O bom empregado deve se esforçar para que a empresa tenha os melhores 

resultados possíveis”. Depreende-se, que essa percepção de se considerar empregado da EJ 

poderia se perpetuar para o ingresso do empresário júnior no mercado de trabalho, devido a 

vivência na EJ. De todo modo, para ampliar a compreensão, são necessárias mais investigações.

Além disso, depreende-se que as características da amostra, composta, principalmente, 

por estudantes e jovens recém-formados que, possivelmente, têm opções no mercado de 

trabalho e, assim, podem avaliar a experiência empreendedora como uma maneira de conquistar 

conhecimentos e habilidades úteis para vida profissional. Sugere-se que o CI no processo 

empreendedor pode estimular um forte envolvimento dos novos empreendedores no negócio, 

propiciando o investimento de recursos e assunção de risco. O indivíduo satisfeito e que percebe 

justiça e cumprimento do contrato psicológico, se compromete e deseja continuar na 

organização por um longo período e não tem intenção de sair, mesmo que por uma melhor 

oferta financeira melhor ou para empreender; mas também pode não se engajar, ser proativo, 

não sentir necessidade de realização, ter baixa ambição, habilidades profissionais fracas, aceitar 

as condições atuais devido à falta de poder de mudança em decorrência de pensar que ser leal 

é o suficiente (Adam, 2016; Adam & Fayolle, 2015; Gabay-Mariani & Boissin, 2019; 

Gbadamosi, Nwosu, Remo, & State, 2011; Mali, Terek, & Nikolic, 2021; Singh & Onahring, 

2019).

Cotejando estudos de autores que investigaram o poder de predição desses fatores, 

compreende-se que através da EE, combinação da teoria e prática e aperfeiçoamento das CE, 

para além do que é ensinado nas IES, que a IE é impactada positivamente. Dessa forma, o aluno 

tem a possibilidade de adquirir as competências fundamentais para criar, abrir e gerir um novo 
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empreendimento, tais como as CE desenvolvidas por Man e Lau (2005). Portanto, mais do que 

dedicar-se aos resultados concretos e mensuráveis de um plano de negócios, é fundamental 

empenhar-se no aprimoramento das competências (Ferreira et al., 2017).

O conhecimento empreendedor adquirido através da participação na EJ contribui para 

que os participantes explorem, aprendam e fortaleçam competências que auxiliem na expansão 

das oportunidades de emprego, ao passo que, considerem a carreira empreendedora praticar o 

que aprenderam, uma vez que o valor adquirido na experiência ou vivência resulta no 

desenvolvimento de competências técnicas para a intenção de empreender (Ferreira, Loiola, & 

Gondim, 2021). Ademais, a identificação de oportunidades é uma “competência-chave”, 

porque possui poder explicativo significativamente alto da IE. Dessa forma, ressaltam também 

a relação entre o processo de aprendizagem e a identificação, avaliação e execução de 

oportunidades de negócios, visto que a EE fomenta e desenvolve elementos importantes do 

processo empreendedor, como a capacidade de identificação de mais possibilidades de iniciar 

uma empresa (Mourad & Azzedine, 2015).

As competências não obrigatoriamente farão com que os indivíduos busquem a criação 

de novos empreendimentos. Todavia, quanto mais desenvolvidas são as competências, mais 

chance há de que, caso em algum momento encaminhem-se para o empreendedorismo, obterão 

alguma vantagem, comparados àqueles que não têm essas competências. As CE percebidas 

influenciam significativamente a inten ção de empreender entre os alunos, principalmente de 

alunos com um currículo que incorpora um programa empreendedor em comparação com 

alunos sem formação em empreendedorismo (Botha & Taljaard, 2021; Ferreira, 2017; Ferreira 

et al., 2017; Ferreira et al., 2021; Mourad & Azzedine, 2015; Sánchez, 2013; Zdolsek Draksler, 

& Sirec, 2021).

Em suma, os resultados deste estudo indicam que para explicar a IE, apenas CO e CE 

não são suficientes, existem outras variáveis importantes que não foram contempladas neste 
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delineamento de pesquisa, como as contextuais, que transcendem as variáveis individuais 

estudadas. Então para explicar a intenção de ser empreendedor, muito mais do que possuir 

características individuais, existem variáveis de contexto que são relevantes, como: o cenário 

econômico nacional e internacional atual, suporte e incentivo social e financeiro na 

consolidação da carreira, educação e prática empreendedora, que não estão sendo 

contempladas. Isso, entretanto, não diminuí a relevância dessas variáveis individuais para que 

a pessoa desenvolva essas competências e consolide vínculos que são indispensáveis em novos 

negócios e até mesmo em negócios já estabelecidos. Os achados do estudo reforçam a literatura 

sobre o assunto ao apontar que a participação em EJ contribui no desenvolvimento e 

aprimoramento de CE e para a intenção de empreender, ademais a manifestação do vínculo do 

indivíduo com a organização também pode ser avaliada entre membros de EJ.

6 Considerações Finais

A presente pesquisa alcançou seu objetivo, pois CO e CE se mostraram preditoras de 

IE. As dimensões Comprometimento Normativo, Comprometimento Instrumental e 

Competências de Negócio estão associadas à intenção de empreender dos empresários juniores. 

Os resultados estão em conformidade com a literatura (Adam, 2016; Adam & Fayolle, 2015; 

Botha & Taljaard, 2021; Ferreira et al., 2017; 2021; Gabay-Mariani & Boissin, 2019; 

Gbadamosi et al., 2011; Mali et al., 2021; Mourad & Azzedine, 2015; Sánchez, 2013; Singh & 

Onahring, 2019; Zdolsek et al., 2021). A qualidade psicométrica dos instrumentos é assegurada 

por valores satisfatórios a excelentes (Hair et al., 2005; Pasquali, 2003) que foram confrontados 

com os resultados encontrados pelos estudos originais (Campos, 2015; Cortez & Veiga, 2019; 

Rodrigues et al., 2010), exceto no instrumento de Feitosa e Firmo (2013) que apresentou índices 

frágeis e necessidade de refinamento, contudo os dados não puderam ser contrapostos aos 

originais, pois não foram disponibilizados.
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A pesquisa apresenta limitações, dentre elas: o viés da seleção amostral, ou seja, é 

possível que indivíduos com características semelhantes tenham maior ou menor chance de 

participar da coleta de dados, isso se deve a estratégia de divulgação da pesquisa, visto que, as 

redes sociais e de contatos das pesquisadoras foram os principais meios de difusão. Além disso, 

a desejabilidade social é evidente nos itens, considerando a natureza micro das variáveis e a 

modalidade de autorrelato dos instrumentos, os participantes responderam aos instrumentos de 

forma a tentar causar uma impressão positiva e evitar desaprovação, para minimizar esses 

efeitos é possível empregar instrumentos específicos para enviesamento das respostas. 

Igualmente, a autora do instrumento (Campos, 2015), menciona que possivelmente os 

Empresários Juniores atribuíram um valor excessivo à variável competências ou 

operacionalização inadequada da escala, sendo essas extensas e com pontos extremos 

considerados ideais ou não. Também, apresentou-se a impossibilidade de generalizar os 

resultados encontrados devido à especificidade do contexto do estudo. Por fim, não foram 

realizados pré e pós teste, então não é possível saber se as CE foram desenvolvidas ao longo da 

participação na Empresas Júnior ou se já haviam sido adquiridas anteriormente; a hipótese é 

que foram desenvolvidas, no entanto, não foi mensurado no presente estudo.

Como agenda de pesquisa, recomenda-se: (a) aplicação dos instrumentos em nova 

amostra de empresários juniores, de modo a explorar diferentes características da amostra e do 

contexto e produzir evidências de validade empírica, em particular das escalas de CO, 

objetivando a delimitação, bem como operacionalização do construto; (b) estudos com pós 

juniores prestes a se graduarem e já inseridos no mercado de trabalho como empreendedores;

(c) comparar amostras de estudantes que participam das EJs e estudantes que não participam;

(d) empreender uma análise fatorial exploratória do instrumento; (e) desenvolver pesquisas 

mistas, a fim de coletar dados através de entrevistas; (f) executar pesquisas longitudinais, a fim 
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de avaliar a obtenção e desenvolvimento das CE; e (g) efetuar investigações sobre a necessidade 

de treinamento e desenvolvimento das CE.

Quanto às implicações práticas da pesquisa, em razão da importância do crescimento 

das atividades empreendedoras para o desenvolvimento econômico, orienta-se que haja 

incentivo à participação na EJ, uma vez que essa inserção dispõe de potencial para contribuir 

para IE, possibilita o desenvolvimento de CE e a criação de vínculos, como o CO. Além disso, 

o estudo contribui fomentando as discussões sobre incentivos e implementações, através de 

governantes, IES e organizações privadas, no tocante a novas propostas, diretrizes e políticas 

públicas sobre educação empreendedora, inserindo nos currículos e formações de discentes e 

docentes, criando uma cultura empreendedora nas Instituições de Ensino, reforçando a 

importância dos processos de ensino-aprendizagem e da prática/vivência desde a infância e 

oferecendo suporte às EJs e incubadoras, a fim de promover o comportamento empreendedor, 

especialmente nas IES. Em particular, porque no contexto laborativo atual as CE são basilares 

para a criação de negócio, promoção de inovações e também para atuação em organizações 

existentes, como intraempreendedor, logo, a participação em EJ pode potencializar o 

desenvolvimento do empreendedorismo.

Assim, o presente estudo traz uma nova percepção, avançando na compreensão do 

Empreendedorismo e Comportamentos Organizacionais, e em aspectos fundamentais do tema, 

a fim de proporcionar arcabouço teórico e empírico para o desenvolvimento efetivo de jovens 

empreendedores. Finalmente, espera-se que traga novas reflexões acerca do papel 

desempenhando pelas EJs em âmbito nacional e para além dos limites das IES, repercutindo no 

aperfeiçoamento profissional, no crescimento econômico, fomento da inovação e no 

aprimoramento da prestação de serviços à sociedade.
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Anexo 1
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PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA

Título da Pesquisa: Comprometimento Organizacional e Competências Empreendedoras como preditores 
de Intenção Empreendedora em Empresas Juniores

Pesquisador: Heila Magali da Silva Veiga
Área Temática:
Versão: 2
CAAE: 38341020.9.0000.5152

Instituição Proponente: Instituto de Psicologia - UFU
Patrocinador Principal: Financiamento Próprio

DADOS DO PARECER

Número do Parecer: 4.329.528

Apresentação do Projeto:
Trata-se de análise de respostas que os pesquisadores apresentaram às pendências apontadas no parecer 

consubstanciado número 4.318.002, de 04 de Outubro de 2020.

Segundo o projeto:

"A complexidade e as mudanças no cenário organizacional ocorrem com certa frequência, sendo importante 

e necessário analisar, compreender e avaliar de que forma estudos no campo do Comportamento 
Organizacional e Empreendedorismo podem contribuir para organizações mais eficazes e de excelência, 

com trabalhadores com melhor qualidade de vida no trabalho que possa refletir na âmbito pessoal. O 
Comprometimento Organizacional (CO) é uma variável que desperta o interesse de gestores e acadêmicos 

porque está associada com resultados organizacionais desejáveis. O sujeito empreendedor é aquele que 

busca por oportunidades de negócio e as explora, no contexto do mercado. Uma das lacunas de pesquisa a 
serem investigadas diz respeito às Competências Empreendedoras (CE), ou seja, aquelas que aumentam a 

probabilidade da pessoa identificar uma oportunidade, iniciar um empreendimento, impulsionando recursos 
para converter a oportunidade em consequências esperadas. Dentro do fenômeno empreendedorismo, 

outra variável que merece destaque é a Intenção Empreendedora (IE), a qual pode ser explicada como uma 

convicção pessoal em iniciar um empreendimento no futuro próximo. [...]"
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CRITÉRIO DE INCLUSÃO -"[...] (a) ser maior de 18 anos de idade, (b) o participante deverá estar ativo na 

Empresa Júnior de seu curso de graduação ou em algum cargo do Movimento Empresa Júnior há, pelo 

menos, três meses e (c) concordar em participar da pesquisa e preencher o Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido."

CRITÉRIO DE EXCLUSÃO - "[...] (a) não atender aos requisitos de inclusão e (b) não concordar em 

participar."

Objetivo da Pesquisa:
Segundo o projeto:

OBJETIVO PRIMÁRIO - "[...] verificar se Comprometimento Organizacional e Competências 

Empreendedoras são preditores de intenção empreendedora entre membros de Empresas Juniores"

OBJETIVO SECUNDÁRIO - "• Analisar as relações entre Comprometimento Organizacional e 

Competências Empreendedoras; * Verificar se existem diferenças nas variáveis investigadas em função do 
gênero, tempo na Empresa Júnior, semestre em curso, área da Empresa Júnior, outras experiências 

acadêmicas (pesquisa de iniciação científica, estágios, monitorias, projetos de extensão, ligas e centros 
acadêmicos); • Verificar a validade convergente da medida de Comprometimento Organizacional."

HIPÓTESE - "Não se aplica"

Avaliação dos Riscos e Benefícios:
Segundo os pesquisadores:

RISCOS - "Os riscos são mínimos e consistem na identificação dos participantes, para evitar isso, as 

pesquisadoras não farão perguntas pessoais que identifiquem o participante e também não salvarão o IP do 
computador, nem quaisquer outras informações que possam identificar o participante. Além disso, os dados 

serão analisados de forma agrupada o que contribui para o anonimato."
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BENEFÍCIOS - "Os benefícios consistem em expandir os estudos na área, com o objetivo de fomentar 

maiores debates e reconhecer as lacunas de pesquisa e conhecimentos acerca do tema, sobre 
Comprometimento Organizacional e sobre Competências Empreendedoras, e como cada uma dessas 

variáveis pode predizer a Intenção Empreendedora."

Comentários e Considerações sobre a Pesquisa:
METODOLOGIA

(A) Pesquisa quantitativa, correlacionai, descritiva transversal

(B) Tamanho da amostra - 175 participantes com justificativa

(C) Recrutamento dos participantes -"[...] a equipe de pesquisa irá divulgar a pesquisa através das redes 
sociais (ex.: Facebook, Instagram, Telegram), cartazes nos espaços das Empresas Juniores, [...]"

(D) Local de coleta - Online e Presencial "[...] caso a pandemia de COVID-19 [...] tiver terminado no período 

definido no cronograma [...] A aplicação será feita em lugar público da própria Universidade (ex.: área de 

convívio, salas disponíveis no campus universitário)'1

(E) Coleta de dados - Questionário - Parte I com 59 afirmativas, Parte II com 30 afirmativas, Parte III com 4 
afirmativas e Parte IV com 8 questões de dados demográficos. Previsão de tempo de resposta = 35 minutos.

(F) Análise dos dados - "[...] serão realizadas através do programa SPSS (Statistical Package of Social 

Science), o qual está disponível no laboratório da universidade a que as pesquisadoras estão vinculadas. 

Serão feitas análises estatísticas descritivas (média, mediana, moda e desvio padrão), análises de 
comparações de médias testes t e Anova e, para o teste do modelo será feita a análise de regressão 

padrão."

CRONOGRAMA - Coleta de dados de 01/02/2021 a 31/08/2021

ORÇAMENTO - Financiamento próprio - R$ 520,00
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As pendências listadas no Parecer Consubstanciado anterior, seguem abaixo, bem como a resposta da 
equipe de pesquisa e a análise de atendimento ou nao das pendências feita pelo CEP/UFU.

1 - Para o FORMULÁRIO DA PLATAFORMA BRASIL, seção Metodologia Proposta, o CEP/UFU solicita a 

inserção de informações quanto ao: (a) tamanho da amostra e sua justificativa; (b) recrutamento dos 
participantes;(c) local de coleta (online e presencial); (d) instrumento de coleta de dados.

Estes procedimentos metodológicos foram mencionados somente no Projeto Detalhado. Na Plataforma 
Brasil menciona-se apenas que "Trata-se de uma pesquisa quantitativa, correlacionai, descritiva de natureza 

transversal e pertence ao nível micro, pois pretende avaliar atributos individuais. A pesquisa utiliza 
instrumentos estruturados de autorrelato para aferir cada um dos construtos do delineamento de pesquisa e 

analisar suas relações."

RESPOSTA PENDÊNCIA 1 - "O texto foi adequado a partir das informações já disponíveis no projeto 

detalhado."

"Será apresentada apenas uma parte da metodologia proposta, devido ao limite de caracteres do formulário, 

dessa forma, as informações na íntegra estão no projeto detalhado.f...]"

"[...] Pallant (2007) recomenda que a amostra deve equivaler a 15 casos por preditor, nesse caso como são 
onze preditores a amostra não pode ser inferior a 165 casos. O cálculo do poder do teste para indicação do 

tamanho da amostra, considerando o efeito médio (f2= 0,15; p <0,05) indica que 178 casos serão 

necessários. Por fim, Abbad e Torres (2002) expõem que o poder estatístico é radicalmente reduzido 
quando amostras menores que 175 participantes são adotadas, independentemente de encontrar efeitos de 

grande magnitude e medidas altamente confiáveis. Assim, considerando todos os critérios supracitados a 
amostra do presente estudo será
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composta por 175 participantes.!...] Continua no projeto detalhado..." 

ANÁLISE DO CEP - PENDÊNCIA 1 ATENDIDA.

Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória:
(D1) Folha de Rosto - Instituto de Psicologia UFU

(D2) Termo de Compromisso da Equipe Executora Impresso e Manuscrito
(D3) Link Lattes da Equipe Executora - atualização 2020

(D4) Projeto de Pesquisa

(D5) TCLE Presencial - 2 páginas
(D6) TCLE Online

(D7) Instrumento de Coleta de Dados

Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações:
As pendências apontadas no parecer consubstanciado número 4.318.002, de 04 de outubro de 2020, foram 

atendidas.

De acordo com as atribuições definidas na Resolução CNS 466/12, Resolução 510/16 e suas 
complementares, o CEP manifesta-se pela aprovação do protocolo de pesquisa proposto.

O protocolo não apresenta problemas de ética nas condutas de pesquisa com seres humanos, nos limites 

da redação e da metodologia apresentadas.

Data para entrega de Relatório Final ao CEP/UFU: Dezembro de 2021.

* Tolerância máxima de 06 meses para atraso na entrega do relatório final.

Considerações Finais a critério do CEP:

OBS.: O CEP/UFU LEMBRA QUE QUALQUER MUDANÇA NO PROTOCOLO DEVE SER INFORMADA 
IMEDIATAMENTE AO CEP PARA FINS DE ANÁLISE E APROVAÇÃO DA MESMA.
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OCEP/UFU lembra que:

a- segundo as Resoluções CNS 466/12 e 510/16, o pesquisador deverá manter os dados da pesquisa em 

arquivo, físico ou digital, sob sua guarda e responsabilidade, por um período mínimo de 5 (cinco) anos após 

o término da pesquisa;
b- poderá, por escolha aleatória, visitar o pesquisador para conferência do relatório e documentação 

pertinente ao projeto.
c- a aprovação do protocolo de pesquisa pelo CEP/UFU dá-se em decorrência do atendimento as 

Resoluções CNS 466/12, 510/16 e suas complementares, não implicando na qualidade científica do mesmo.

Orientações ao pesquisador :

• O participante da pesquisa tem a liberdade de recusar-se a participar ou de retirar seu consentimento em 
qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma e sem prejuízo ao seu cuidado (Res. CNS 466/12 e 

510/16 ) e deve receber uma via original do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, na íntegra, por ele 
assinado.

• O pesquisador deve desenvolver a pesquisa conforme delineada no protocolo aprovado e descontinuar o 

estudo somente após análise das razões da descontinuidade pelo CEP que o aprovou (Res. CNS 466/12), 
aguardando seu parecer, exceto quando perceber risco ou dano não previsto ao participante ou quando 

constatar a superioridade de regime oferecido a um dos grupos da pesquisa que requeiram ação imediata.
• O CEP deve ser informado de todos os efeitos adversos ou fatos relevantes que alterem o curso normal do 
estudo (Res. CNS 466/12). É papel do pesquisador assegurar medidas imediatas adequadas frente a 

evento adverso grave ocorrido (mesmo que tenha sido em outro centro) e enviar notificação ao CEP e à 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA - junto com seu posicionamento.

• Eventuais modificações ou emendas ao protocolo devem ser apresentadas ao CEP de forma clara e 
sucinta, destacando a parte do protocolo a ser modificada e suas justificativas. Em caso de projetos do 

Grupo I ou II apresentados anteriormente à ANVISA, o pesquisador ou patrocinador deve enviá-las também 

à mesma, junto com o parecer aprobatório do CEP, para serem juntadas ao protocolo inicial (Res.251/97, 
item III.2.e).
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Continuação do Parecer: 4.329.528

Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados:
Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação

Informações Básicas 
do Proieto

PB INFORMAÇÕES BÁSICAS DO P 
ROJETO 1631227.pdf

05/10/2020 
23:14:25

Aceito

Outros Carta_resposta.pdf 05/10/2020 
23:13:49

JULIANA MARQUES 
CURY

Aceito

Declaração de 
Pesquisadores

Equipe_Exeutora.pdf 22/09/2020 
17:43:02

JULIANA MARQUES 
CURY

Aceito

Declaração de 
Pesquisadores

Equipe_Exeutora_Heila.pdf 22/09/2020
17:42:48

JULIANA MARQUES 
CURY

Aceito

TCLE/Termos de 
Assentimento / 
Justificativa de 
Ausência

TCLE_Virtual.pdf 22/09/2020 
17:42:28

JULIANA MARQUES 
CURY

Aceito

TCLE/Termos de 
Assentimento / 
Justificativa de 
Ausência

TCLE_Presencial.pdf 22/09/2020
17:42:16

JULIANA MARQUES 
CURY

Aceito

Projeto Detalhado / 
Brochura 
Investioador

Projeto_de_pesquisa.pdf 17/09/2020
16:39:52

JULIANA MARQUES 
CURY

Aceito

Declaração de 
Pesquisadores

COMPROMISSO CONFIDENCIALIDAD 
E DA EQUIPE EXECUTORA.pdf

17/09/2020
16:18:08

JULIANA MARQUES 
CURY

Aceito

Outros Lattes.pdf 17/09/2020 
16:17:04

JULIANA MARQUES 
CURY

Aceito

Outros lnstrumentos.pdf 17/09/2020 
16:15:13

JULIANA MARQUES 
CURY

Aceito

Folha de Rosto Folha_de_rosto.pdf 17/09/2020
16:03:41

JULIANA MARQUES 
CURY

Aceito

Situação do Parecer:
Aprovado

Necessita Apreciação da CONEP:
Não

UBERLÂNDIA, 08 de Outubro de 2020

Assinado por: 
Karine Rezende de Oliveira 

(Coordenador(a))
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Anexo 2

ESCALA DE COMPROMETIMENTO ORGANIZACIONAL (Feitosa & Firmo, 2013; 
Rodrigues, Vieira, Ribas, Arruda, & Catarina, 2010)

O instrumento abaixo avalia Comprometimento Organizacional. Para cada uma das frases a 
seguir, assinale o quanto você concorda ou discorda ao pensar sobre como você se percebe.

Discordo 
totalmente

Discordo 
parcialmente

Neutro Concordo 
parcialmente

Concordo 
totalmente

1 2 3 4 5

1. A empresa é muito importante pra mim.
2. Tenho uma imensa satisfação em fazer parte desta empresa.
3. Aceito e acredito nos valores da empresa.
4. Acho que teria poucas oportunidades/alternativas se deixasse a empresa.
5. Acredito que esta empresa me dá benefícios que dificilmente encontraria em outro trabalho.
6. Ainda não deixei a empresa porque tenho uma obrigação moral com seus integrantes.
7. Após entrar na empresa atendi minhas expectativas e necessidades pessoais.
8. Caso surgissem alternativas melhores, não hesitaria em deixar a empresa.
9. É a gratidão por essa empresa que me mantém ligado a ela.
10. Empregado tem a obrigação de sempre cumprir suas tarefas.
11. Esta empresa me dá muitos benefícios que compensam trabalhar aqui.
12. Esta organização valoriza os bons princípios.
13. Estou contente e entusiasmado com a empresa.
14. Estou na empresa porque não tenho alternativa melhor.
15. O bom desempenho na empresa é uma decorrência de sempre se respeitar suas regras.
16. Sinto que sou plenamente integrado a esta empresa.
17. Não gostaria de deixar minha empresa, já investi bastante da minha vida aqui.
18. Não me sinto emocionalmente vinculado(a) à empresa.
19. Eu me identifico com a filosofia desta organização.
20. Sinto-me envolvido com a empresa júnior.
21. Eu me sinto obrigado a fazer as coisas cada vez melhor aqui na empresa.
22. Eu realmente sinto que nesta empresa somos uma grande família.
23. Eu sempre me esforço demasiadamente para que a empresa atinja seus objetivos.
24. Eu tenho obrigação em desempenhar bem minha função na empresa.
25. Fazer parte do grupo é o que me leva a lutar por esta empresa.
26. Gostaria muito de me dedicar à empresa até o final da graduação.
27. Importante é fazer sempre o trabalho solicitado, não adianta ficar querendo mostrar 
resultados.
28. Mesmo que fosse vantajoso para mim, não deixaria a empresa agora.
29. Eu concordo com as práticas adotadas pela minha organização.
30. Não internalizo os problemas da empresa.
31. Eu gostaria de trabalhar nesta empresa por muitos anos.
32. Se saísse da empresa, estaria prejudicando minha vida profissional.
33. Não sinto nenhuma obrigação em permanecer na empresa.
34. Nesta empresa, eu sinto que faço parte do grupo.
35. Estou na empresa porque não tenho alternativas melhores.
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36. O bom empregado deve se esforçar para que a empresa tenha os melhores resultados 
possíveis.
37. Os custos associados à minha saída da empresa são maiores que os benefícios. Portanto, 
prefiro não deixá-la no momento.
38. Para me manter na empresa, procuro sempre fazer o que é esperado de mim.
39. Penso que a empresa necessita de mim para dar continuidade a seus projetos. Por isso, não 
posso me ausentar agora.
40. Percebo os problemas da empresa como se fossem meus.
41. Se um dia vier a deixar esta empresa sentirei bastante saudade daqui.
42. Procuro não transgredir as regras aqui, pois assim sempre manterei meu emprego.
43. Se decidisse sair da empresa agora, minha vida ficaria bastante desestruturada/confusa.
44. Se deixasse a empresa, me sentiria culpado(a).
45. Se não tivesse me dedicado tanto a essa empresa, com certeza já teria a deixado.
46. Se sair da empresa desperdiçarei todo tempo que já investi nela.
47. Sou reconhecido por todos na empresa como um membro do grupo.
48. Não posso me ausentar da empresa por questões normativas (normas e regulamentos da 
empresa) e pela forte missão disseminada nesta.
49. Se todos fizessem sempre o necessário não haveria demissões na empresa.
50. Permaneço na organização porque preciso não porque gosto.
51. Sinto que meus colegas me consideram como membro da equipe de trabalho.
52. Eu acredito nos valores e objetivos desta organização.
53. Eu me sinto culpado se não consigo realizar bem minhas tarefas.
54. Sinto-me orgulhoso por trabalhar na empresa.
55. Se saísse da empresa, estaria desperdiçando todo esforço que despendi para aprender as 
tarefas do meu cargo atual.
56. A empresa merece a minha lealdade.
57. Todo empregado deve dedicar-se de corpo e alma a sua empresa.
58. Uma das coisas mais importantes na empresa é cumprir suas normas e regulamentos.
59. Uma das poucas consequências negativas de deixar a empresa seria a escassez de 
alternativas imediatas.

ESCALA DE COMPETÊNCIAS EMPREENDEDORAS (Campos, 2015)

A seguir são listadas competências dos empresários juniores. Após ler atentamente, seu papel 
será o de avaliá-las de acordo com duas escalas: 
1 - Quanto VOCÊ considera que DOMINA essa competência hoje? - De 0 (Não domino) a 
10 (Domino totalmente).

Não domino 0 - 1 - 2 - 3 - 4 - 5 - 6 - 7 - 8 - 9 - 10 Domino totalmente

1. Concilio a execução de atividades da EJ com compromissos da graduação e atividades extra- 
acadêmicas.
2. Aprimoro meu desempenho após identificar erros e falhas na execução do meu trabalho.
3. Demonstro receptividade a novas ideias e conhecimentos de outras áreas.
4. Priorizo a execução de projetos alinhados à estratégia da EJ e que gerem maior benefício 
para os membros e para a sociedade.
5. Adapto-me a diferentes ritmos de trabalho, de aprendizagem e de produção dos membros da 
equipe, visando ao alcance dos objetivos.
6. Aplico na EJ conhecimentos, técnicas e métodos de pesquisa aprendidos na graduação, 
adaptando-os às necessidades da empresa.
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7. Busco parcerias e fontes de recursos (financeiros, materiais e tecnológicos) para a EJ 
baseadas nos objetivos organizacionais.
8. Defino metas de desenvolvimento pessoal e profissional que desejo atingir na EJ, 
conciliando-as com os interesses organizacionais.
9. Ao relacionar-me com colegas, alunos, professores e clientes, transmito os valores e 
diferenciais da EJ.
10. Relaciono-me com membros da EJ e outros stakeholders de forma cordial e educada.
11. Capto projetos para a EJ, equilibrando a margem de lucro e as possibilidades de 
aprendizagem dos membros.
12. Em situações de discordância, argumento de forma cordial, considerando as diferentes 
opiniões.
13. Em discussões, avalio os diferentes argumentos apresentados pelos demais membros da 
equipe, identificando suas implicações.
14. Avalio a viabilidade da utilização de novas ideias, tecnologias e ferramentas em atividades 
da EJ.
15. Proponho ações para expansão e desenvolvimento conjunto da EJ e do MEJ (BJ, federações 
ou núcleos de EJ), de acordo com diretrizes e estratégias de ambos.
16. Elogio publicamente ações individuais e coletivas que contribuam para a melhoria dos 
processos e se alinhem aos valores da EJ.
17. Auxilio outros membros da EJ, transmitindo conhecimentos e habilidades relevantes para a 
execução de suas atividades.
18. Acompanho o alcance de metas que estão sob minha responsabilidade com base em 
indicadores de resultados do plano estratégico da EJ.
19. Ressalto as vantagens competitivas dos serviços e produtos da EJ frente aos oferecidos no 
mercado.
20. Trabalho cooperativamente, evitando competição que seja prejudicial à equipe.
21. Ao identificar necessidades do curso que possam ser supridas com o auxílio da EJ, proponho 
ações que beneficiem a empresa, professores e alunos.
22. Repasso informações necessárias ao trabalho de outros membros da equipe, garantindo a 
transparência das ações.
23. Estabeleço objetivos e metas para a EJ, ponderando urgência e importância das atividades, 
bem como a viabilidade de seu alcance.
24. Indico localização de arquivos e outras fontes de informação sobre projetos, processos e 
dados da EJ aos demais membros.
25. Ao redigir uma mensagem ou documento da EJ, escrevo de forma objetiva e coesa, 
garantindo o cumprimento de sua finalidade.
26. Transmito valores organizacionais aos novos membros, com foco na continuidade da EJ.
27. Expresso meu ponto de vista em discussões da EJ, destacando aspectos relevantes que 
contribuam para a solução do problema.
28. Descrevo os principais processos de gestão de cada área ou diretoria da EJ, identificando
suas interações.
29. Relaciono os principais processos do planejamento estratégico, descrevendo seus
componentes (objetivos, indicadores, planos de ação, etc.).
30. Ao analisar a demanda do cliente, diferencio as soluções que ele propõe daquelas que
melhor atendam suas necessidades.
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ESCALA BRASILEIRA REDUZIDA DE INTENÇÃO EMPREENDEDORA - EIQBr- 
b (Cortez, 2017)

O instrumento abaixo avalia Intenção Empreendedora. Para cada uma das frases a seguir, 
assinale o quanto você concorda ou discorda ao pensar sobre como você se percebe.

Discordo 
totalmente

Discordo 
parcialmente

Neutro Concordo 
parcialmente

Concordo 
totalmente

1 2 3 4 5

1. Meu objetivo profissional é me tornar empreendedor.
2. Eu farei todo o esforço possível para abrir minha firma.
3. Eu penso seriamente em começar um negócio.
4. Eu tenho a intenção de abrir uma firma algum dia.


